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2 rNTlì[DU[A[

[ [P[, entidade administrativa independente criada pela Lei n,q 54/2[[8. de 4 de setembrn. que desenvolve a

sua atividade no dnmínin da prevenção da cnrrupçãn e infraçnes cnnexas, recomendnu que (ts tirgãos

dnigenns náximos das entidades gestoras de drnheiros, valores ou patrimúnio públicos, seia qualfnr a sua

naturezar>, devem definir E aprnvar uma estratÉgia de cnntrnln e gestão dn risco de corrupção decorrente da

atividade que lhes É estatutariamente cnnfiada. I

Mais recnmendou que essas entidades elabnrem n seu PPRflI e que avaliem, todos 0s anns, os riscos

identificados em cada uma das áreas de negúcin e a adequação e eficácia das medidas de mitigação e prevençãn

implementadas B que seja prnduzidn, na sequência de tal apreciaçã0, o correspnndente lìelatúrin Anual de

Execução dn PPRBI[.

A elaboraçan dns referidns dncumentos enquadra-se na luta contra a corrupçãn já identiÍicada e sublinhada

pela [nmissão Europeia em cnmunicaçãn an Parlamento Eurnpeu e ao [omitÉ Ecnnúmico e Social, pela

[onvençãn de Merida ([onvençãs das Nações lJnidas cnntra a lorrupçãn), realizada em 2[[3, aprovada pela

Resoluçãn da Assembleia da República n.e 47 /2n01, de 2l de setembro, bem como pelo Grupo de Estados lnntra

a [orrupçãn do Ionselho da Eurnpa em recnmendação formulada a Pnrtugal.

I presente lìelatúrin de Execução dn PPRHI visa dar cumprimento às recnmendaçoes definidas pelo IPI assim

comn, avaliar o estado de execução e realizaçãn das medidas preventivas e de mitigaçãn relativas ans riscos de

corrupção e infraçües c0nexas nn âmbito das diversas atividades, cnnsiderando o PPlìfl[, aprovadn por

despachn do Secretário lìeginnal de Turismn e [ultura, datadn de 3 de agosto de 2il8, bem comn apresentar o

resultado da sua implementação E El<por a análise dos desvios face ao planeamento das medidas, a análise da

eficácia das medidas de prevenção implementadas, a validação dos mecanismns internos utilizadns nas áreas e

funçnes identificadas e a identificaçãn de padrnes e tendÊncias (nível de ncorrÊncias por situaçãn de risco),

para identificar açoes de melhoria nns mecanismo de prevençãn.

Para cada uma das áreas, o Relatúrin de Execução destaca, com base na informação disponibilizada pelos

responsáveis de primeira linha. as alteraçoes verificadas e avalia a conformidade das medidas adntadas, do

pnntn de vista da sua adequação e eficácia.

4
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3 ENIUADlìAMENTI

Nss termos da lìecomendaçao do [F[, de I de julho de 2[[9, os úrgãos dirigentes máximos das entidades

gestnras de dinheiros, valores ou patrimúnio. seja qual for a sua natureza, devem elabnrar um PP|ìII[,

abrangendn, particularmente, ns seguintes dadns:

a) ldentificaçãn, relativamente a cada área ou departamentn, dos riscns de corrupção e infraçoes

c0nEXas;

b) [om base na identificação dos riscus, identificaçãn das medidas adotadas que previnam a sua

ocurrÊncia (pnr exemplo, mecanismos de controlo interno, segregaçãn de funç0es, definição prÉvia

de critÉrios gerais e abstratos, designadamente na concessão de benefícios públicns E n0 rEEurso a

especialistas externos, nomeação de júris diferenciados para cada Eoncurso, prngramaçãn de açoes

de fnrmação adequada, etc.);

c) Definição e identificação dss vários responsáveis envnlvidos na gestão do plano, sob a direçan do

órgãn dirigente máximo;

d) Elaboração anual de um relatúrin sobre a execução do plano,

A citada Recomendaçãn do IPI foi reiterada pela Recomendação n.q l/ïDll, de 7 de abril e reforçada pela

Recomendaçãn de I de julho de 2il5.

3,1 Missão da SRTI

A SRT[. É o departamentn do Gnvernn Reginnal da Madeira a que sE refere a alrnea f) do artigo l,s dn [)ecreto

Regulamentar ltegional n.e 3/Zn\l/ìt, de 27 de agosto. alterado peln 0ecretn Regulamentar Regional n.q

It/2121/Ill, de 3 de novembro, bem como alteradn e republicado pelo 0ecreto Regulamentar Reginnal n,!

lï/2t21/|ll, de 2[ de dezembro, tendn-lhe sido cnmetidas as atribuiçoes referentes aos setores seguintes, nos

termos dn artigo 7.s:

a)Turismo;

b) [ultura;

c) Aeroportos e transportes aÉrens;

d)Mnbilidade aÉrea.

5
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A Secretaria Regional do Turismn e Iultura Exerce a tutela sobre a Assnciaçãn de Promoção da Madeira,

Em 2[2], cnnforme melhnr se retira do artign 2.q do Decreto Regulamentar Reginnal n.e7/202ú/ll, de 2[ de

janeirn, a SRII tinha pnr missãn definir, prnmDVEr, coordenar e avaliar a pnlítica regional nos setnres do

turismn, cultura, aeropnrtns e transportes aÉreos.

3.2 Atribuiçnes da SRTI

En 2121, cnnstituíam atribuições da SRT[, nns termns do artigo 3,s do Decreto lìegulamentar Reginnal n.!

7 /lfïl/lt, de 2[ de janeirn:

a) Promover a execuçãn das pnlíticas reginnais definidas para as áreas do turismo, cultura, aeropnrtns

e transpnrtes aÉreos;

b) lnntribuir para a formulação de linhas estratÉgicas que prrmovam o desenvolvimentn sustentado,

articulado e equilibrados dos setnres do turismn. da cultura, e dns transpnrtes aÉrens;

c) Participar na definiçeo da estratÉgia de promoçãn da lìegião cnmo destino turísticn, suas marcas E

produtns, cnnrdenandn a dinamizaçãn das açnes promncionais;

il Promover e desenvolver, nn âmbitn das linhas estratÉgicas aplicáveis an setnr turísticn e dns

respetivos planos de açã0, medidas favoráveis à cnmpetitividade da nferta turística regional, a nível

nacional e internacinnal;

e) Planear, coordenar e desenvolver um prngrama de eventos, dinamizandn as temáticas que decorrem

dn calendário anual e prnmnvendn uma diversificação de eventos assnciados ans prndutos turísticos

da Madeira:

Í) Promnver uma pnlítica adequada de ordenamento turístico e de estruturação da oferta, em articulaçãn

Eom as entidades cnmpetentes, promovendn n adequadn planeamentn e participando na elaboraçãn

dns instrumentns de gestão territnrial;

g) lntervir no licenciamentn e autnrização de empreendimentns ou atividades turísticas, bem como

prnmover o recnnhecimento do seu interesse turísticu

h) Prnmover e implementar uma estratÉgia cultural para a valnrização da identidade cultural regional, do

patrimúnio cultural, da oferta cultural diversificada e de qualidade e dns museus;

i) Promover a descentralização cultural em articulação com outras entidades públicas e privadas

visando uma mainr integraçãn das populaçnes em atividades culturais;

6
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j) Promnver a preservação e valorização do patrimúnio arquivístico, documental e bibliográfico da

lìegião;

k) Promnver a memúria histórica e incentivar a produção de cnnhecimento científico sobre a histúria do

arquipÉlagn no quadro dn espaçn atlântico;

l) Promover a divulgaçao dn patrimúnio cultural imúvel, móvel e imaterial em articulação com o setnr

turístico com vista an desenvolvimento du turismn nultural;

m) Prnmover e adotar as açües necessárias nn dnmínio dus transportes aÉrens visando a satisfação dos

utentes e o desenvnlvimento turísticn, em articulação cnm as demais entidades cnm cumpetÊncia nesta

matÉria;

n) Assegurar a cunperação com entidades públicas e privadas, regionais e nacionais, europeias e

internacionais nos domínios snb a sua tutela;

o) Prnmover a regulação e fiscalização dos setnres tuteladns.

3.3 Estrutura 0rganizaEi0nal e identificação dos resp0nsávEis

A estrutura nrganizacional e distribuição de competÊncias descrita no PPRfl[ de 2il8 foi alterada, atentas as

mudanças na missãn, nas atribuições. nas cnmpetÊncias e na estrutura nrgânica da prúpria SRT[, mantendo-

se, tndavia, 0 mesmo modelo de organizaçãn.

Assim, em finaìs de 2[2] a Sl{TI encnntrava-se nrganizada nns seguintes termos:

3.3 t SlÌTI

A SllII prossegue as suas atribuiçnns atravÉs de serviços integrados na administração direta. bem como de

entidade tutelada.

lntegram a administração direta da Região Autúnnma da Madeira, no âmbito da S|ìTI, as seguintes estruturas

ou serviçns:2

a) GSRTI;

b) OlìT;

c) Dlì[;

7

2 
ln artigo 6,q do Decreto [legulamentar [legional n.q 7/2020/M, de 20 de janeira
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d) Dl{ABM

A estrutura referida na alínea a) assegura n apoin tÉcnicn e administrativo necessárin ao exercício das

competÊncias dn Secretário lìegional,

lJs serviçns referidns nas alíneas b), c) e d) sãn serviços executivos, que garantem a prossecução das políticas

referidas nn artign 2,q dn Decreto Regulamentar Reginnal n.s 1/212n/M, de 2[ de janeirn.

I Secretário Regional EXercE a tutela snbre a Assnciação de Prnmoção da Madeira - AP Madeira.s

Foi ainda criada, no ann de 2[2], a Estrutura de Missãn [bservatúrio do Transporte AÉren da Reqião Autúnoma

da Madeira, designada abreviadamente pnr [TA-ÍìAM, dirigida prr um cnnrdenadnr, e que tem por missãn

garantir n acompanhamentn, a monitorizaçã0, a análise e o estudo, de forma permanente e atualizada, do setor

do transpnrte aÉreo e das infraestruturas aernportuárias, terminando n seu mandatn a 3l de dezembro de

2t24.4

A citada Estrutura de Missão funciona na dependÊncia do Secretárin Regional de Turismo e lultura e É apniada

nn seu funcionamento pelns serviços do BSlìTI, encontrando-se, ainda que indiretamente, absnrvida e refletida

pela análise produzida no âmbito da atividade dn ESIìII.

Sen nbjetivos dn [ïA-l{AM:

a) Preparar e desenvolver informaçã0, de forma permanente e atualizada, de caracterização e identificação

das liqaçoes aÉreas nacinnais e internacionais à Região;

b) Recolher, sistematizar e tratar estatisticamente os dados do tráfego aÉren relevante para a lìegião;

c) Acnmpanhar a concessão da linha aÉnea entre a Madeira e n Porto Santo;

d) Acompanhar e avaliar a ligação Madeira e Pnrtn Santo, nnmeadamente, a grelha tarifária, a qualidade do

serviçn prestado, a oferta de lugares, a taxa de ncupação;

e) Mnnitnrizar a qualidade do serviçn de transporte aÉreo nn Espaç0 regional:

f) Monitnrizar diariamente as tarifas praticadas para a Região;

3ln 
n.e 2 do artigo 7.q do [Jecreto llegulamentar Regionaln,e9/2021/ll,de27de agosto, alterado pelo Decteto Regulamentar [legional n.s l0/2021/M, de 3 de novembro, bem

como alterado e republìcado pelo [)ecreto [lequlamentar Regional n.e lË/Ztl2llM, de 2[ de dezembro e artigo 7.0 do 0ecreto Regulamentar [legional n.! 7/2[2[/M, de 20 de

janeiro

4 Vide, llesoluçan n.e l2l/2021, de 25 de fevereiro de 2[2], publicado no JIIIAM, I Sorie, n.e 36, 2.q Suplemento, de 2E de íevereiro e Despacho n.0 123/2[2], de 25 de março

de 2021. publicado no JI[{AM, ll Serie, n,0 52,3.s Suplemento, de 2E de maqo de 2!21

8
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g) Sistematizar os conhecimentns e os dados dispnníveis snbre as taxas aeroportuárias praticadas nos

aeroportos da lìede ANA e em aeroportos cnngÉneres;

h) Acnmpanhar e analisar as operaçoes das principais companhias aÉreas relevantes para a Regiãn.

identificando tendÊncias e antecipandn cenários;

i) Acompanhar, estudar e monitorizar tndas as matÉrias relevantes respeitantes à gestãn, nperacionalidade,

eficiÊncia, valorizaçãn, atratividade e competitividade das infraestruturas aernpnrtuárias da Madeira e dn Porto

Santu

j) Apniar a interligaçãn cnm tndas as entidades de referÊncia no âmbitn do setor da aviaçãn e das

inf raestruturas aernportuárias;

k) Acnmpanhar e analisar o contextn dn setnr a nível nacional. eurnpeu e internacional, incluindo as iniciativas

legislativas, garantindo a emissão dos pareceres snlicitadns;

l) Acompanhar e estudar as oportunidades de mercado e as tendÊncias internacionais dn setnr;

m) Agregar toda a informação relevante para 0 setor, incluind0 0 acervn dncumental existente, E promnrler a

disponibilizaçãn, em supurte fisico e digital;

n) Apresentar, mensalmente, ao Secretário Regional de Turismn e Iultura, um relatúrio, com desagregação da

inÍnrmação relevante. snbre a evolução do setor;

n) Submeter, anualmente, os planos e relatúrios de atividades ao Secretárin l{egional de Turismn e Iultura;

p) Praticar tndns os atns necessários à prossecução da missão que lhe É conferida e à concretizaçãn dns

objetivos fixados, bem como o exercícin das competÊncias que lhe venham a ser delegadas.

An cuordenador do [TA-RAM compete

a) Estabelecer as funções dos tÉcnicos que prestam serviço no [TA-l{AM e atribuir-lhes tarefas concretas e,

em geral. superintender na respetiva atividade e orientar os trabalhns do [IA-RAM;

b) Praticar tndos os atos necessários à prossecução da missãn e à cnncretizaçãn dos nbjetivos fixados do [IA-

l{AM. bem E0m0 EXETDET as cnmpetÊncias que lhe venham a ser delegadas, Em estreita dependÊncia e

articulação com o Secretário Regional de Turismo e Iultura;

9

c) [arantir n tratamentn da infnrmaçãn, de fnrma permanente e atualizada, de caracterizaçãn dn setor;
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d) Elaborar e apresentar relatúrios mensais ao Secretárin lìeqional de Turismo e Iultura sobre as principais

matÉrias relevantes;

e) Elaborar e submeter, anualmente, os planns e relatúrios de atividades ao Secretálin lìeginnal de Turismo e

Iultura;

f) Elabnrar n relatório final da atividade desenvolvida e dos resultados alcançadns findo n prazn da missão

Figura I . Irganograma da S[{TI (2021)5

Decreto lìegulamentar llegional n.e7/282t/M,de2t de janeiro, publicadn no JüIIAM, I SÉrie, n.! 13, de 20 de janeiro; Despacho n.q 385/2[lB, de 15 de outuhro, publicado no

J0|1AM, ll Serie, n.! lB2 de 13 de novembro; Decreto Regulamentar llegional n.e27/2821/lt, de 27de abril, publicado no J0RAl'l, I Seile, n.s77 de21 de abril; Decreto

lìegulamentar Regional n.s ïB/nZf/M, de 28 de abril, publicado no J0RAM, I Serie, n.q 7 de 28 de abriì; Decreto llegulamentar Regional n.e ïB/ztZt/M, de2Zde maio,

publicado nn J0tlAl,l, I Scrie, n.! 97 de 22 de maio; Despachn Bonjunto n.q 14/2021, deZl de janeiro de 2[2[, publicado no J0[ìAM, ll SÉrie, n,s 17. de 24 de janeiro; 0espacho

[onjunto n.! 82/2l2l,de4 de agnstn de 2020, publicado no JtlÍ{Alú, ll SÉrie, n.! 148, de ll de agosto; Despacho [onjunto n.P 83/2[2[, de 4 de agosto de 2[2[. publicado no

J0[{AM, ll Série, n.s 148, de ll de asosto.

DlìABM

[]r Nunn Mrta

([iretor Reginnal)

S lìTI

[]r Eduardo Jesus

(Secretárin lìegirnal)

DRT

[)r.q [Jnrita Mendnnça

([)iretnra 11eginnal)

Dlì[

Dr.a Teresa Brazãn

(Diretora lìegirnal)

GSlìTI

Dr.s lìaquel França

([hefe de Eabinete)

10



|.lELATÚlìtI DE EXEIll[Ã[ DI ppRü[-2[2t 
I SlìTI

3.3.t.1 ESRTI

Nos termns do artigo 2.s da Portaria n.s 73/202[, de l[ de marçn, que aprnvuu a nrganização interna e a

estrutura nuclear dns Serviços do Eabinete do Secretário lìeginnal de Turismo e Iultura, cnmpreende as

seguintes unidades nrgânicas nucleares:

a) lJnidade de Eestão da Secretaria lÌeqinnal de Turismn e Iultura (UGSlÌTI) - 0r.q Maria da Paz flode

Figueira da Silva Freitas;E

b) Direção de Serviços de Gestão Financeira e Patrimúnio ([JSEFP) - Dr. Jnão Frannisco Fernandes/

c) [Jireçãn de Serviços de Iontratação Públiua e Aprovisionamento ([)SIPA) - Dr. Roberto Rnchinha

Snusa,s

A Direção de Serviçns de lontrataçãn Publica e Aprovisinnamento ([)S[PA) compreende a unidade nrgânica

flexível designada pnr [Jivisão de lnntratação Publica (DIP), criada peln Despachn n.q l3E/2[2[ do Secretário

Regional de Turismn e Iultura, de E de abril, publicadn no JIlÌAM, ll Scrie, n.q EB, de 7 de abril, a qual tem cnmo

responsável a [)r.a lathy Bento.g

I GS|ìTI compreende ainda o GA e n ElìH

As unidades nrgânicas e os serviços acima referidns funcionam sob a direta dependÊncia da Ihefe de Eabinete

do Secretárin Regional de Turismo e Iultura, [)r.a [{aquel França,lr

Na dependencia direta da lhefe de Gabinete, funcinna igualmente, pnr Despachn do Secretário Regional de

Turismo e lultura n.s53t/2nïl, de 7 de dezembro, publiuadn no JIRAM,ll SÉrie, nP232,de22dedezembro o

serviço de Arquivu lntermÉdin, em cnnformidade com u estipulado nos Decretos Legislativos Regionais n.qs

z\/gl/lll,de27 de agosto, alterado pelo lJecretn Legislativn Reginnal n.el5/20t4/lll, de 14 de julhn e l)ecreto

Legislativu Regional n.s l7/Zttl/lt, de 29 de junho, cnordenado por um tÉcnico superior e n Serviço de

Expediente, tambÉm este conrdenado por um tÉcnicn superior.

A atividade desenvnlvida peln citado arquivo/expediente foi, no entantn, considerada nas matrizes constantes

dn Anexu l, enquantn área funcional, e já se encnntrava prevista no PP|ìIII de 2il8.

6 0espacho n.q 383/2ÜlE, de lE de setembro, publicado no J0[lAM, ll SÉrie, n.s l7[, de 23 de setembro de 2ü6. Renovada a Iomissão de Serviço ahavÉs do Aviso n.s 275/2019,
de 17 de julho de 2019, publicado no JDIIAM, ll Serie, n.s ll8, de 17 de julho

Serie, n.s 20, de I de fevereiro
I Despacho n.! 15/2021, de 18 de janeiro, publicado no J0RAM, ll Serie, n.! ll, de 18 de janeiro, e Declaração de Retificaçao n.q 35/2021, de l0 de fevereiro, publicada no J[l|lAM,

ll SÉrie, n.s 38 de 3 de março
e Despacho n.e 22212021, de 8 de junho, publicado no J0RAM, ll Série, n.e 107, de 2l de junho;

10 
Despacho n.! 385/2019, de 13 novembro, publicado no JIIIÂM, ll SÉrie, n.! 192 de 13 de novembro

LT
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Figura 2 .0rganograma do ESRTI (2021)ll

3.3,t.2 DlìT

I Decreto Regulamentar Regional n.! ïB/znïn/i/l, de22 de maio, veio aprovar a orgânica da DlìT

A 0RI e um serviçn executivo da SI{TI que tem pnr missão o estudn, a conrdenação, a promnçãn, a execução e

a fiscalizaçao das atividades turísticas no âmbito da pnlitica governamental definida para o setnr turístico, tendn

por objetivo o desenvolvimento sustentado e equilibradn da atividade turística na l{egiãn Autúnoma da Madeira.

encontrando-se as suas atribuiçnes previstas no artign 3.q do citado [)ecreto lìegulamentar Reginnal n.q

ïE/Lnn/M, de 22 de maio.

11 Decreto Regulamentar Regionaln.eT/2120/M, de 20 de janeiro, publicado no J0RAM, I SÉrie, n.s 13, de 2[ de janeiro; Portaria n.s 73/2l2l,de lI de març0, publicada no

J0[{AM, I Sede, n.s 43, de Í0 de março; 0espacho n.q l3E/2[20, de E de abril, publicado no J0[lAM, ll Srírie, n.s 88. de 7 de abril; 0espacho n.s 385/2019, de 15 de outubro,

publicado no J0[lAl,r|, ll Série. n.q 192 de 13 de novembro; Despacho n.e 383/2018, de lE de setembro, publicadn no J0[{AM, ll Serie, n.! li[, de 25 de setembro. Renovada a

de 3 de rnarço (DSCPA);0espacho n.q 394/2019, de lË de outubro, publicado no J[RÂl'l, ll Sérìe, n.e 192, de l3 de novembro (GR[l); Despacho n.e222/2121, de I de junho.

publicadn no J0RAM, ll Serie, n.s l[7 de 2l de junho (D[P)
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Pela Portaria da Vice-presidÊncia do Eoverno lÌeginnal e dns Assuntos Parlamentares e Secretaria Reginnal de

Turismo e Iultura n.e 37n/2W1, de lE de julhn, fni aprovada a estrutura nuclear da [)ireção Regional dn Turismo,

cuja nrganização interna obedece ao modeln de estrutura hierarquizada e compreende as seguintes unidades

orgânicas nucleares:

a) 0ireção de Serviços de Empreendimentos e Atividades Turísticas ([JSEAT) - [)r. Eil Iamacholz

b) 0ireçeo de Serviços de lnformaçã0, Prnjetos e Eventos Turísticos ([)SIPEI) - Dr.a Bárbara Spínolal3

c) 0ireçao de Serviçns de [ualificação Turística ([)S[T) - Dr.s Inra Teixeirala

d) l)ireçao de Serviços de Planeamento e Eestão de Recursos (0SPER) - [)r,a Raquel Brazão de [astrnls

[)e acordo com o artign 7.s da referida Portaria, o número máximn de unidades orgânicas flexíveis da [)RT fni

fixadn em trÊs.

A [Jireçao de Serviços de Empreendimentos e Atividades Turísticas ([JSEAT) cnmpreende a unidade orgânina

flexivel designada pnr [Jivisão de lnspeçãn e Fiscalizaçao ([ìlF), a qual tem Enm0 responsável u [ìr. Fernando

Pereira.lE

A l)ireçeo de Serviçns de lnfnrmação, Projetos e Eventns Turísticns (DSIPET) compreende a unidade orgânica

flexível designada pnr lìivisãn de lnformaçãn e Prnjetos Turísticns ([ìIPI), a qual tem c0m0 responsável a Dr.a

üara Nnrunha,lT

[s serviços acima referidus funcionam snb a direta dependÊncia da Diretora lìeginnal do Turismo, Dr.q 0nrita

Mendonça,

Figura 3 . [rganograma da DRT (2[2])r8

x2 Aviso n.e ll9/2018, de 24 de maio, publicado no J0RAM, ll Serie, n.! 88, de 20 de junho. Renovada a Comissão de Serviço atravÉs do Âviso n.0 44712021, de 12 de maio,

publicado no J0[lAlí, ll Serie, n.! 127, Suplemento, de 2[ de julho
13 Despacho n.q l2Êl2018, publicada no J0[lAl'l, ll SÉrie, n.s 8Z de 23 de maio

1a 0espacho n.e 230/2021, publicado no J0ÍlÂM. ll Serie, n.0 ll0, de 24 de lunho
15 0espacho n.q 22912[2], de 5 de maio, publicado no JIIIAM, ll Séde, n.q ll0, de 24 de junho

16 0espacho n.q 512/2ü9, 17 de dezembr0, publicado no JI[lAl'1, ll Serie, n.e 219 de 2[ de dezembro
17 Aviso n,0 289/2020, de 3 de junho, publicado no JÍIIlAl'l, ll Serie, n.q ll5,3.s Suplemento. de 17 de junho

18 
Decreto Regulamantar Regional n.q 3Ê/2t28/ll, de 22 de maio, publicado no J0[lAM, I Serie, n} 37, de22 de maio; Portaria n} flnlïMt, de lE de julho, publicado no

JIRAl'l, I Sórìe, n.s 133, de 18 de julho; 0espacho n.! S8/2ilË, dB I de março, publicado no J0RAM, ll Série, n.! 48, de 15 de març0, 0espacho tonjunto n.! B2/2n21, de 4 de

DIF

OSEAT

DIPT

DSIPET

DRT

DS[T DSPClÌ
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3,3,t 3 DRI

I Decreto Regulamentar Reginnal n.r 2B/2Wn/ M, de 28 de abril, veio aprovar a orgânica da DR[, serviço da

administraçãn direta da lìegião Autúnoma da Madeira, integrado na SRT[, a quE sE refere a alínea c) dn n.! I do

A DRI e um serviçn executivo da SRTI que tem por missão dinamizar e cnordenar os diferentes projetos que

realizam as políticas definidas para a área da cultura, bem como manter ativn n diálogo cnm 0s criadores, nn

sentido de salvaguardar, valnrizar e divulgar a identidade cultural da Região Autúnoma da Madeira, c0m as

atribuições consagradas no artign 3.q do [ìecretn Regulamentar Reginnal n.s 2B/2020/M, de 2B de abril.

Pela Portaria da Vice-presidÊncia do Eoverno lìegional e dns Assuntos Parlamentares e Secretaria Regional de

Turismo e lultura n.q 3EB/2[2[, de lE dejulho, foi aprovada a estrutura nuclear da lìireçãn Regional da lultura,

cuja nrganizaçãn interna obedece an mndeln de estrutura hierarquizada e compreende as seguintes unidades

nrgânicas nucleares:

a) [)ireçan de Serviços de Museus e [entrns lulturais (DSM[) - Dr. Eraça Alvesls

b) Direçao de Serviçns de Fatrimúnio Iultunal (DSP[) - [Jr. Francisco Hodezr

c) 0ireçao de Serviçns de l)inamizaçãn [ultural (DS0[) - [ìr,a Maria da Paz Rodrigueszl

De acordo com n artigu E.q da referida Pnrtaria, o número máximo de unidades orgânicas flexíveis da 0lÌ[ foi

fixadn em nnze.

A [ìireçan de Serviçns de Museus e lentrns Iulturais ([)S}rl[) cnmpreende as unidades orgânicas flexíveis

designadas por:

a) Museu [uinta das [ruzes - []r,a Teresa Pais22

b) [asa-Museu Frederico de Freitas - Dr,q Ana Margarida Iamachoz3

c) Museu de Fotngrafia da Madeira - Atelier Vicente's - [ìr, Filipe Bettencourtza

agosto de 2020, publicado no J[}ÍlÂM, ll Serie, n.s 148, de ll de agosto; Âviso n.q ll9/2018, de 24 de maio, publicado no J0[lAM, ll Serie. n.! 88. de 20 de junho. Renovada a

[omissão de Serviço atravÉs do Âviso n.e MI/2121., de 12 de maio, publicado no J0[iAM, ll Serie, n.e 127, Suplemento, de 20 de julho; Despacho n.! l2Êl2019, de 17 de maio,

de maio, publicado no J0lìAM, ll Sorie, n.s ll0, de 24 de junho; Despacho n.e5l2/2ElB, 17 de dezemhro, publicado no J0[iAM, ll Serie, n.q 2lB de 2[ de dezembro; Aviso n.q

288/2t1t,de 3 de junho, publicado no J0RAM, ll Serie, n.s ll5, 3.e Suplemento, de 17 de junho

re Despacho n.q 335 /ZtZl, deE de setembro, publicado no JDIIAM, ll Scrie, n.e 166, Z.! Suplemento de 15 de setembro

'zo 
Aviso n.0 594/2021, de 7 de setembro, publicado no J0[iAM, ll SÉrie, n.o 168, Suplemento de 17 de setembro

'z1 
Despacho n.! 338/2021. de 6 de setembro, publicadn no J[RAM. ll SÉrie, n.s lEE,2.s Suplemento, de 15 de setembrn

22 Aviso n.e 888/2il9, de 25 de nnvembrn, publicado no J0[iAM, ll Serie, n.e 213 de 12 de dezembro
23Aviso n.! l5l2[2[, de E de janeiro, publicado no J0[lAl'l, ll Scrie, n.! 5, 3.q Suplemento, de I de janeiro

2a 0espacho n.! 508/2019, de 19 de dezembro, publicado no J0RAM, ll Serie, n.! 218, Suplemento de lg de dezembro

t4
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d) JúllDAS, Museu de Arte lontempnrânea da Madeira - 0r.a Márcia SnusaZs

e) Museu Etnográfico da Madeira - 0r,q Lidia Ferreira26

f) [eniro lívico e [ultural de Santa Hara - llniverso de Memúrias de Joao larlos Nunes Abreu - [)r.Ê Silvia

Ihícharn27

g) [uinta Magnúlia Ientro Iultural - Dr.a Teresa Klutz8

h) Divisao de Divulgaçãn e Fromoçãn de Espaços Iulturais - Dr.c Marisa Santosz!

A 0ireção de Serviçns de Patrimúnio lultural (DSP[) compreende a unidade nrgânica flexível designada pnr

[Jivisão de Estudos do Patrimúniu ([JEP), a qual tem EEm0 rESponsável a Dr.a Rita Rodrigues.s0

A lìireçao de Serviços de Dinamização lultural ([)S0[) compreende a unidade orgânica flexível designada por

0ivisãn de Publicaçnes ([JP), a qual tem EEmn responsável a Dr.q Háudia Faria.sl

Na direta dependência da Diretnra Reginnal funciona a Divisão de Apoin à Eestãn, a qual tem cnmn respnnsável

a 0r.a Eregória Pereira Pita.32

[s serviços acima referidos funcionam sob a direta dependÊncia da Diretora Reginnal da lultura, Dr.a Teresa

Brazã0.

Figura 4 . 0rganograma da 0R[ (2021)33

5 Aviso n.s 189/2[2[, de I de maio de 2020, publicado no J[[lÂM, ll Scrie, n.q 93 de 14 de maìo

6 Aviso n.s E8$/2!19, de 25 de novembro. publicado no JIIIAM, ll Sede, n.s 213 de 12 de dezembro

'z7 
Despacho n.! 3$2/2!20, de I de setembro, publicado no JI[lAM. ll SÉrie, n.! 188 de I de outubro

2s0espacho n.s 390/2020, de I de setembro, publicado no J0[{AM, ll SÉde, n.0 188, de I de outubro
2e 0espacho n.q f,43/212l,del7 dedezenbro, publicado no J0[lAM, ll Serie, n.! 237, de 29 de dezembro

30 0aspacho n.0 540 /2t2l,del7 de dezembro, publicado no JIÍlAM, ll Série, n.s 238, Suplemento, de 28 de dezembro
31 0espacho n,e 544 /2021', dall de dezenbro, publicado no J0[|AM, ll Serie, n.s 237, Suplemento, de 28 de dezembro

rDespacho n.0 428/2021, de I de outubro, publicado no J0[ìAlí, ll Seile, n.c 193, de 25 de outubro

ll Serie, n,c 133, de l8 de julho; Oespacho n,q 325/202[, de E de agosto, publicado no J0[lAlrl, ll Srrie, n,c 152, de 17 de agosto
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3.3.t.4 0l1ABÌ\4

A [ìlìABM É o serviçn da administração direta da 11egião Autúnoma da Madeira, integrado na SlìTI a que se refere

a alínea d)do n.s ldn artign E.q do [ìecreto Regulamentar Regional n.sl/2121/i/l, de 2[ de janeiro, sendo um

serviçn executivo da SlìTI que tem pnr missão a salvaguarda e a divulgação do património dncumental e

biblingráficn da Regiãn Autúnnma da Madeira, assegurar a memúria cnntínua da sua Administração, incentivar a

difusão dn livro e da leitura, promover n cnnhecimento e a investigação cientÍfica da histúria da Região nn quadro

dn espaçn atlânticn.

A sua nrgânica fni aprovada pelo l)ecreto Regulamentar Regional n,s LI/ZEZ1/M, de 27 de abril, aí se

encontrandn consagradas as suas atribuiçoes.

Nns termns dn artign 2.q da Portaria n.q 383/2[2[. de lE de julhn, a [)RABM cnmpreende as seguintes unidades

orgânicas nucleares:

a) [ìireçan de Serviçns de Aquisiçnes e Eestão de Depúsitos (0SAED) - Dr.-a Zclia Dantas;84

b) [)ireção de Serviçns de [onservaçãn e l{estaurn ([)S[lì) - Dr.a Dina Noite Mendes;35

c) Direçãn de Serviçns de Eestãn e Tratamentn de Arquivos ([)SCIA) - Dr. iosé Vieira tomes;3E

d) lJireção de Serviços de Gestão e Tratamentn de Biblintecas ([)SGTB) - [Jr.a Helena [amachu37

e) Direção de Serviçns de [omunicaçãn e Acessn (DS[A) - 0r.q NatÉrcia Eouveia;38

f) lìireção de Serviçns do lentrn de Estudos de Historia dn Atlanticn - Alberto Vieira - [ìr. Filipe Santos3s

A [ì|ÌABM cnmpreende ainda o Eabinete de Apnin à Gestãn e Planeamentn (EAEP).

lls serviçns e gabinete acima referidos funcinnam sob a direta dependÊncia dn [ìiretor Reginnal dn Arquivn e

Biblinteca da Madeira, [Jr. Nunn Mota.

3aDespacho n.! 250/2021, de 24 de junho. publicado no J0[{AM, ll Serie, n.0 ll8, de 7 de julho

3s 0espacho n.q 254 /202Jr, de24 dejunho, publieado no JIIìAIí, ll SÉde, n.0 ll8. de 7 de julhn

36 Despacho n.s 253/2021, de 24 de junho, publicado no J0tlAM, ll SÉrie, n.s ll8, de 7 de julho

37 0espacho n.e 25212[2], de 24 de junho, publicado no J0tlAM, ll SÉrie. n.s ll8, de 7 de julho

38 Despacho n.e 428/2[2], de 3[ de setembro, publicado no J0[{AM, ll Serie, n.! 193. Suplemento, de 25 de oúubro
3e Despacho n.s 251/2021, de 24 de junho, publicado no J0[ìAM, ll SÉrie, n.s ll8, de 7 de julho
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Flgura 5 . 0rganograma da D|ìABM (2021)40

24 de junho, publicado no J0[lAl'l, ll Sórie, n.! ll8, de 7 de julho; Despacho n.q 25212021, de 24 de junho, publicado no J0[IAM, ll Série, n.s ll8, de 7 de julho; Oespacho n,!

de 7 de julho
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4 Âunnn E IBJEïrtl[s

I l{elatúrio de Execução visa, fundamentalmente, aferir se n PPI{III foi, de uma fnrma geral, cumprido e

executado no ano de 2[2], atraves da verificação do grau de execuçãn das medidas propnstas, apurar a eventual

necessidade de revisão, bem como refnrçar a credibilidade da SRI[, nn contexto das suas atribuiçoes,

prevenindn e ou combatendn a ucorrÊncia de quaisquer riscns no âmbito de infraçoes relacionadas com a

prática de atns de corrupção e infraçoes cnnexas.

A SI{TI realizou o exercícin anual de identificação dos principais eventos de riscn a que se encontra exposta e

das medidas de mitigaçãn adotadas e avalinu a necessidade de implementação de ações do modeln de

funcinnamento da política de gestão dn riscn.

Foi cnnsiderada a atividade do GSRT[, da DR[ e da DlìT, mediante n oferecimento dos contributos de cada um

dos responsáveis,

No que concerne à [ìIìABM, hnuve no ano de 2[2] uma importante evnluçãn na pnlítica de gestão do riscn atravÉs

da elabnração e aprovação dn seu prúprin PPRII[, em B de fevereirn deïtZl,cnmo hnmnlogação pelo Secretário

Regional de Turismo e lultura em 18 de fevereiro deZDZl, e implementaçãn an longo do ano de 2[2],

Nessa medida, a cnrrespnndente avaliaçãn à implementaçãn e verificação dos desvins face ao planeamento das

medidas, a análise da eficácia das medidas de prevenção implementadas. a validaçao dos mecanismos internos

utilizados nas áreas e funçnes identificadas e a identificação de padrnes e tendÊncias (nível de ocorrÊncias por

situação de risco), bem comn eventuais açoes de melhoria a implementar, será objetn de lìelatúrin de Execução

prúprin, seguindo a tramitação prevista nas recomendaçoes do IPI já aqui aludidas.

18
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s P|IEVENIÃI E IESrÃ[ DE [[NFL|ïIS DE tNïE|IESSES

I cnnflito de interesses surge cEm0 um fenómeno estreitamente associado an da corrupção, na medida Em quB

estas práticas se reconduzem, na sua essÊncia, à ingerÊncia de um interesse alheio no interesse geral da

instituição n0 processn de tnmada de decisoes, cnndicinnando o sentido dessas decisoes a interesses pessoais

em lugar de servirem o interesse comum,

[ [P[, em 7 de nnvembro de 2012, emitiu uma recomendação sobre gestãn de conflitos de interesses no setor

públicn, considerandn a matÉria dns conflitos de interesses de importância fundamental nas relações entre

cidadãos e as entidades públicas, e a necessidade da sua adequada gestãn imprescindível para uma cultura de

integridade e transparÊncia. 4l

A mesma recomendação nfereceu o conceitn de <cnnf/ita de interesses no setar ptib/icora2, e mais recomenda

atodasasentidadesdosetnrpúblicn. <incluindoosqueaqualquertítu/oousobqualquerfnrnatenhamdegerir

dinheirus ralores ou patrimúnio prlb/icos>, que criem e apliquem nas suas nrganizações medidas que previnam

a ocnrrÊncia de conflitos de interesses.

[ [PI recnmendou ainda que tndas as entidades destinatárias da citada Recnmendação devem incluir nns seus

relatúrios snbre a execução dos planos de prevenção de riscns uma referÊncia sobre a gestão de conflitos de

interesses.

Na sua recomendação de B de janeiro de 2[2[, o [P[ refere que <tonsiderando qul 0s msos ahusivos e

eticamente tensuráveis, ou seja, as situações suscetÍvets de ortginar interesses inconpatÍveis entre a esfera

prihlica e a privada ou entre a prossecução do interesse M/etiyo e o particu/ar, salienta-se que o conceito de

Mnflito de interesses intlui qualquer situaçãl, real aparente ou potencial, de sohreposSão de interesses

privados sobre os interesses priblicas qul 0s titulares de cargos prihlicos, po/nicos e adninistrativos, estão

obrigados a defender, quer durante o axercício do nandata au funçoes, qulr nlsnl Em nonento anterior ao

exerrício au apús a sua mssaçãz.

(. .)

4l 
Recomendação n}5/2ll2,de 7 de novembro revogada à data da elaboração do presente [{elatúrio pela Recomendação do [P[ de I de janeiro de 2021,

sobre gestão de conÍlitos de interesses no setor público
42 <qualquer siluação en que un agenle público, por t'orça do erercÍcio das suas t'unções, ou por causa delas, tenha de tlnar dedsies ou lenha tonlatlo
con procedinentas adnnislratiros de qualquer naturen, qae possan at'atar, 0u Bn quÊ plssan estar en musa, inÍeresses parthulares saus ou íe
terceiros e que por essa nia preiudiquan ou possan preiudicar a isenção e o rigor das decbães adninistrativas que tenhan de ser tonadaE ou que passan

susdtar a mera dtlyida sobre a isenção e o rigor gue são deridos ao uercbio de funçAes priblicn.

Poden igualnnte sa geradoras de conflito de interesses. situações que enrtohan trabalhadores que deixaran o cargo ptiblim para nsumhen funçoes

priraln, cono traha/hadoras, consuftores au outras, porque parthiparan. direta ou indiretanente, en deris1es que envo/yeran a enlìdade pritada na
qual ngresnran, au tiveran acesso a infornaçaa privr/egrada con interesse para essa enlidade prirada ou lanbÉm, porque paden ainda Íer iníluÊncla

na enidade prlblica onde exerceran íunções. atravÉs de ex-mhboradores.>
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Fara prevençãn de conf/itos de interesses em todas as entidades do Senr Ptih/ico e ainda en relação a todas

quantos participen en decisões, novÌnenten dinheirls, va/ores ou patrimúnio prJhlicos, deven existir

ohrigações declaratiuas de interesses, incompatibilìdades e inpedinentos. que coniuntanente con srstena de

controlo interno e mecanisnas de monitorização e sancionanento dos incumprimentos, seian aptos a dirimir

interesses prirados que possam candicionar a prlssnnuçã0 da interesse prib/ico.tt

Nesse sentidn, encontra-se atualmente implementadn um cnnjunto de regras e procedimentns expressamente

nrientados para a prevenção e gestãn do riscn de cnnflitns de interesses, confnrme adiante se demonstra:

Medidas

lJbrigatoriedade de preenchimentn da declaração de acumulaçãn de vencimentns públicns

cnm pensnes de aposentação ou refnrma por todos ns Trabalhadores,0irigentes e Membros

de ES|ITI, nn momentn Em que iniciam as funçoes

Ibrigatoriedade de preenchimento da declaração de inexistencia de quaisquer conflitos de

interesse nn exercício do cargo de Membro de [SlìT[ por ncasião dn início das suas funçoes

Ibrigatoriedade de preenchimentn pelns titulares de cargos de 0ireçãn Superior, da

declaraçãn de nãn exercícin de qualquer nutrn Dargn 0u funçãn nns serviços dn Estado, das

Regiões, de Autarquias Lncais nu de Pessnas lnletivas de Utilidade Priblica Administrativa,

nem está abrangido por quaisquer disposiçoes legais relativas a incnmpatibilidades nu

acumulação nãn permitida

Ibrigatnriedade de apresentaçãn, ao dirigente máximo do serviçn, de requerimento prÉvio de

acumulação de funçnes (sem formulárin tipn) - públicas ou privadas -, pnr parte de tndos os

[)irigentes e Trabalhadnres para apreciaçãn pelo GRH e eventual autorizaçãn prévia superior

Rotatividade de membros de júri

Iompnsiçãn de júri por membrns internns e externns

Vagas atribuídas n0 mapa consolidadn de recrutamentn aprovado pela Secretaria Regional

das Finanças

Reforçn dn controlo internn, atravÉs de verificaçoes. por fases, de tuda a documentaçãn do

c0ncurs0

[ìefiniçao adequada dn perfil prnfissinnal atendendo à funçãn a desempenhar

Atas e avisns correspnndentes ans concursos de pessnal publicados no site da SlìTI

Acessn restritn aos sistemas de informação dns RH da Sl1TI
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Acesso interdito ao "Back[ffice" de trabalhadores não pertencentes an Elìl-|

Rutatividade de funçnes entre ns trabalhadores do GlìH

Monntorização por parte do GlìH de todo n processn final dos serviços executivos respeitante

à aplicaçãn dn SIADAP RAM Z e 3

Níveis de verificação (no mínimn 2), com segregação de funçnes a0 nível da

avaliação/apreciaçãn e decisão

[)eclaração de inexistÊncia de cnnflitus de interesses do úrgão competente (bem cnmn de

quem 0 substitui. se for o casu) para a decisãn de contratar, aprovação das peças do

prncedimentn, decisão de adjudicaçeo e demais atos decisoes a praticar nn âmbitn de cada

prncedimento cnncursal, incluindn o da assinatura do cuntrato

[)eclaração de inexistÊncia de conflitos de interesses dos membros do júri de cada

procedimento concursal 0u, Em Easn de procedimento em que não exista tal úrgã0. dos

elementos que analisam e avaliam as propostas

Presença e consciÊncia constante das regras consagradas nos artigos Eg,q a 7E,q do [údigo

dn Procedimentn Administrativo

0uadro I . líedidas implementadas relativamente à prevençãn de conflitos de interesses
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E METIDIL[EIA

A metndolngia seguida na elabnraçãn dn lìelatúrio de Execuçãn visnu que 0 seu proEESSo de preparação fnsse

transversal e amplo, envolvendo as estruturas e serviços que integravam a S[{TI em 2[2], cnm exclusão do

DlìAEM, como adiantado, por ter já sido implementado nn ano de 2[2] o seu prúprin PPlìH[, sendn, naturalmente.

obieto de Relatúrio de Execução espeuÍfico, cnnfnrme avançado.

Assim, fni solicitada a partinipação dns respnnsáveis pela implementação das diversas medidas, visando aferir

n grau de cumprimentn e eficácia das medidas preventivas, bem cnmn ns constrangimentos que levaram à não

implementaçãn de algumas dessas medidas, caso tal tenha sidn verificado.

A classificação existente nn PPRfl[ de 2il8, assenta nos seguintes critÉrios:

A. Probabilidade de ncorrÊncia (das situaçoes que cnmportam "riscn")

B. lmpacto previsto.

A. Frobahilidade de ocorrência

0 PPlìfl[ (2üE) elenca a prnbabilidade da ocnrrÊncia do risco, tendn sido representada a sua graduação em

trÊs níveis, os quais se encnntram descritns no seguinte quadrn:

FATI|{ES DE C|ìA0|JAIÃI PINTIJAIÃI

Baixa evento com pnura possibilidade de ncnrrÊncia I

Media eventn com alguma possibilidade de ocorrÊncia 2

Alta evento comn muita possibilidade de ncnrrÊncia 3

0uadro 2. Níveis de probabilidade da ocrrrÊncia do risco

B, lmpacto previsível

An risco está sempre associada uma potencial consequÊncia cujo impactn na organização impnrta analisar e

graduar, sendo feita em trÊs níveis essa graduaçãn, cnnfnrme resulta dn PPRIl[ de 2[lE e que adiante se

demonstra:
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PINrUA[Ã[

Baixo

Medin

Alto

FATIl{ES DE BlìAD|JAÇÃI

nãn causa dann significativo

nausa algum dano

causa dano significativn

0uadro 3 r Níveis de impacto

I

2

3

Tahela de risco (qrau do risco)

[)a cnnjugação das variáveis acima apresentadas, e tendo em consideraçãn a atividade desenvolvida e a estrutura da

Sl{TI, foram considerados os diferentes níveis de intensidade do risco que se traduz na matriz de avaliação de perigos

adiante transcrita:

0uadrn 4 o Tabela de risco

lom o intuito de elaborar o presente Relatúrio de Execuçãn, reportadn a0 ann de2l2l, foi avaliado o grau de

implementação das medidas preventivas previstas, nos seguintes termos:

Não implementada - Nau foi pnssível identificar/ nbter evidÊncia da medida preventiva indicada no

PPl{ü[/nãn ha dados disponíveis

lmplementada - Fni possível identificar/ obter evidencia de que a medida preventiva indicada no PPlÌfl[ se

encontra implementada

Medidas em fase de implementaçãn

o

o

a
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Fni igualmente avaliada a eficácia da medida, nns termns adiante expressos

. Nada eÍicaz

. Eficaz

o Muitn eficaz

Tal comn enunciado, para cada uma das medidas, Íoi solicitadn quE 0 responsável do serviçn encarregue da sua

implementação, referisse se a mesma havia sidn implementada (tntal ou parcialmente), E nr casn da sua nãn

implementaçã0 a sua respetiva justificaçã0.

Innforme adiantado nn presente l1elatúrio de Execuçãn, fni alterada a estrutura nrgânica da SRII o que implica que

alguns dos serviçns e estruturas fncados no PPRHI de 2il8, já nãn integrem a SRT[, bem como que as unidades

orgânicas, atribuiçües e respetivos os respunsáveis identificados no PPRIlI de 2[lE sejam, em 2[2], outros.

Assim, foi solicitado a todns ns respnnsáveis pelos serviços que integram as estruturas da Sl{Ï[ - ESl{TI, Dl{T e [ìl{[

- E ans quais se apne o PPRIII de ZilË, que se prnnunciassem sobre as medidas que se lhes aplica, tendo disso sido

feita mençãn nas matrizes em Anexo (l a lll), bem como fnsse feita identificaçãn dns novos responsáveis no ano de

2121.

E.I.I ES|ìTI

Nos termns do artigo B.q dn Decreto Regulamentar Regional n,E7 /2t21/lt, de 2[ de janeiro, o ESRTI tem pnr missãn

coadjuvar n Secretário l{eginnal no exercício das suas funções, assegurandn n planeamento e o apnio tÉcnico.

estratÉgicn, jurídico, financeiro e administrativn necessárin an exercício das suas competÊncias.

São atribuições dn ESlìTI:

a) Apoiar tÉcnica, estratÉgica, jurídica, financeira e administrativamente n Secretário lìegional;

b) Earantir o funcionamento harmnninso e concertadn dos úrgãns e serviçns que integram a SRT[;

c) [onrdenar e uniformizar a gestão dos recursos humanos da SRT[;
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d) Preparar e coordenar ns assuntns a submeter a despacho dn Secretário ltegional;

e) Estudar, prngramar e cnordenar a aplicação de medidas tendentes a prnmover, de forma permanente e

sistemática, a inovação, a mndernização e a pnlítica de qualidade no âmbitn do GSlìTI E assegurar a articulação cnm

os serviços da SRTI com competÊncias nestas áreas;

f) Assegurar o desenvolvimento das atribuiçoes conferidas às unidades de gestãn, a que sE refere o n,q 3 dn artigo

l4.q dn Decreto Regulamentar Regional n.eB-l,/281,3/M, de lg de novembro;

g) Exercer as demais funçoes que lhe fnrem cometidas E 0u delegadas pelo Secretárin Reginnal.

I GSl{TI É cnordenado e dirigido pela chefe do Eabinete, que representa n Secretário lÌegional, excetn nos atos de

caráter pessoal, E que EXBrce ainda as cnmpetÊncias delegadas pnr despacho.

A organização interna do GSRTI, que cnmpreende as unidades orgânicas nucleares e flexíveis que funcinnam snb a

sua direta dependência, obedece ao modelo de estrutura hierarquizada.

A sua organização no ano de 2[2] c distinta da cnnstante no PPRHI de Zfl8, tendn sido nbieto de alteração na

sequÊncia dn Decreto Regulamentar Regional nP 1/2121/Nl. de 2[ de janeiro, e por fnrça da Portaria Vice-

presidÊncia dn Governn Reginnal e dns Assuntns Parlamentares e Secretaria Reginnal de Turismo e Iultura n,s

73/2n1n, de lI de março E Despachn Secretário Reginnal de Turismn e Iultura n.q 13E/2[2[, de 7 de abril, cnm

reflexo, naturalmente, na apreciação da execuçãn do PPRIlü de 2018,

Pnsto isto, as atividades, riscos e medidas descritas nn PPl{ü[ de 2il8, associadas à 0SAE, transitaram para 0s

seguintes serviçns e ll[, a partir da sua constituiçãu, tendo em linha de conta a nova estrutura orgânica. conforme

deÍinidn nn Decreto Regulamentar Reginnal n.e7/Ztïl/lll, de 2[ de janeirn, Portaria Vice-presidÊncia do Enverno

Regional e dos Assuntos Parlamentares e Secretaria Regional de Turismo e lultura n! ]3/2DZl, de l[ de marçg,

Despacho Secretário Regional de Turismo e lultura n.s 13E/2[2[, de 7 de abril.

De igual modn, hnuve alteração quanto aos responsáveis identificados nn PP|ìIII de 2il8,

No quadro infra são espelhadas as alterações
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0

OSAG

SAG

SAG

OSAE

Arquivo/

expediente

Arquivo/

expediente

Arquivn/expe

die nte

Arquivo/

expe diente

Arquivo/

expedi ente

DS[PA, DIP

OS[F, llG, E11H

Arquivo/

expedi ente

[Jr.q Elisabete l/endes

Ferreira (cnntributos

elabnração relatóris) e Ihefe

do Gabinete

0r.s [laquel França

[)r.! Elisabete Mendes

Ferreira (contributos

elabnração relatúrin) e lhefe

do Gabinete

[)r.q [{aquel França

0r.q Elisabete Mendes

Ferreira (contributos

elaboração relatório) e ühefe

do Eabinete

Dr.a lìaquel França

ientedeexp

Arquivo/

Dr.! Elisabete Mendes

Ferreira (contributos

elaboração relatório) e [hefe

do Eabinete

Dr.a Raquel França

Dr.a Elisabete Mendes

Ferreira (contributos

elaboraçãn relatório) e Ihefe

do Gabinete

Dr.o Raquel França

Dr. lìnberto [lochinha Sousa,

Dr.a [athy Bento, 0r.a Helena

Rego (contributos elaboraçãn

relatório), 0r, João Franciscn

Fernandes, Dr.! Elisabete

Mendes Ferreira (contributns

elaboraçãn relatório), 0r.3

Maria da Paz flode Figueira

da Silva Freitas, Dr.Ê Raquel

França

Dr.a Elisabete Mendes

Ferreira (cnntributos

elaboraçãn relatório) e Chefe

do Eabinete

[)r.a [{aquel França

Iosta

0r. llui

Rui[]r

Iosta

lluiDr.

Iosta

[lui[)r

Iosta

[{ui[Jr.

hsta

0r, [{ui

Insta

[)r. [loberto

Rnchinha

Sousa

Dr, llui

Iosta

l, 0rganização do trabalho

2. Segregaçãn de funções

3. irlonitorização sistemática

l. Irganização do trabalho

2. Segregaçãn de funções

3. Monitorização sistemátira

Promoçãn de açües de sensibilização para

envolvimento dos trabalhadores na identificaçãn

dns assuntrs que carecEm de especial

tratamento em matÉria de segredo profissional

ldentificação clara (nome e categoria) dos

intervenientes no procedimento administrativo

lmplementaçãn de medidas de segurança,

nomeadamente de encerramento de gabinetes

apús n horário de funcionamento

l)esignação de um respnnsável pela verificaçãn

anual das uondições de acondicinnamento dos

documentos e elaboração de infnrmaçãn

superior reportando eventrais

desconformidades e prnpondo, se necessárin,

medidas de intervençãn

L lmplementação de bases de dadns nnde É

registadn 0 prncesso, a sua tramitação e tndos

ns intervenientes

2. Digitalização integral dos prucEss0s

Atraso no

tratamento,

disttibuição e

expedição da

correspondÊnuia

Atraso análise e

enuaminhamento

internn dos

pr0cBss0s

constantes do

sistema de gestão

documental

Falta de reserva

relativamente à

inf ormação

contida no

pr0cEss0

lndeÍinição de

responsabilidades

em cada uma das

fases do proEesso

o

a

I

fÍsico,

indiscriminadn

dncumentos

pr0cESs0s

Acesso,

farilitado

Deterioração de

documentns ou

extravio, por

deficiente

acon diciona mento

ou utilização de

materiais com má

qualidade para

acomodação e/ou

classificação de

pr0cESs0s

Bestão

documental

Eestão

documental

Gestão

documental

Eestão

documental

Gestãn

documental

Eestão

dncumental

Gestão

docu mental

deExtravio

pr0cEss0s

DSAG

DSAE

DSAE
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Todas as

lJI

Adjuntos

B

TÉcnicos

Espeuia lis

tas

lnstrução

de

pr0cess0s

administrati

VOS

I dentificação

inc orreta

procedimentn

adotar

lhefe do

Babinete

lhefe do Babinete

0r,a [laquel França

Verificaçãn da qualidade tÉcnica-jurídiua de

procedimentos e atns administrativos

ISRT[

dn

[Jr, Roberto l{ochinha Sousa,

[)r.! [athy Bento

Dr. Roberto Rochinha Suusa,

Dr.! lathy Bento

DSIPA

DIP

DSIPA

DIp

DSAG

DSAE

OSAB

DSAG

OSAE

DSAE

Iontrataçã

n pública -
frrmaçãn

de

csntratos

Iontrataçã

o pública -
formação

de

contratrs

Iontrataçã

o pública -
formação

de

cnntratos

Iontrataçã

r pública -
formação

de

contratos

lontrataçã

o pública -
formaçãn

de

contratos

Iontrataçã

o pública -
formação

de

contratns

Neo verificaçãn

prÉvia da

existÊnnia de

recursos internos

alternativns à

cnntrataçã o

[Jeficiente

fundamentação no

recurso ao ajuste

direto por

critÉrios materiais

[nlocaçãn de

exigÊncias

inusuais e /au
demasiado

especificas quB

ronduzam pãra

determinado bem

nu prestador de

serviços concreio

[ontratação de

serviços com

recursu a figuras

jurÍdicas

(protocnlns/acord

os) em violação do

regime de

contratação

púb lica

Planeamento

inexistente ou

deficiente nas

açôes a

desenvolver e na

intenção de

contratar em geral

Adoçãn de um sistema de qualidade vinculando

os serviços requisitantes à rignrosa justiÍicação

da proposta

l.lmplementação de prouedimentos que vinculem

uada unidade orgânica a programar

anteuipadamente as suas necessidades

2.Designação de responsáveis setnriais para

inventariaçã0. anual, das necessidades dos

diversos serviçns

lnexistÊncia de

cláusulas

sancion atú rias

para salvaguarda

do cumprimentn

integral do

contratn

lnscrição nos cadernos de encargrs de

cláusulas penalizadoras para apliraçãn no caso

de incumprimento dos contratns

Dr. [lui

losta

Dr. [{oberto

Rnchinha

Snusa

lntrndução de mecanismos de dupla revisão de

pr0cess0s

Dr. llui

Insta

Dr. lìnberto

Rochinha

Snusa

l.Análise tÉcnica prÉvia do obieto, da natureza e

da prestação pretendida e a sua adequação

2, lntrodução de mecanismos de dupla revisão de

pr0cESs0s

Dr. llui

losta

0r. Rnbertn

[lochinha

Sousa

Fundamentação exprÊssa da inexistência de Dr. Rui

Iosta

[]r. Roberto

l{ochinha

Sousa

soluçoes internas

lhefe do

Eabinete

Dr. lluberto Rochinha Sousa,

Dr.! lathy Bento

0r. lìnberts Rouhinha Suusa,

[}r.! [athy Bento

[)r. llui

Iosta

[]r. lloberto

llochinha

Sousa

[Jr. lìoberto [lochinha Sousa,

[)r.! [athy Bentu

lhefe do Gabinete

Dr.o Raquel França

DIP

DSIPA

OSIPA

0[P

DSIPA

0[P

DSIPA

DIP

DSEIF

UE

ElìH

EA
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DSAE

DSAG

OSAG

OSAG

DSAG

DSAG

Iontrataçã

o pública -
fnrmação

de

contratns

Iontrataçã

o pública -
formação

de

contratos

Tratamento

dife rençiado

(qualidade/valor)

na cnntratação de

bens e serviços

com vista à

satisfaçãu de

necessidades de

natureza

semelhante

Fracionamento de

despesas para

coniornar as

regras da

contrataçã o

pública

l. DeÍinição de critÉrius uniformes na aquisição

de bnns e serviçns similares

2. [brigatoriedada de fundamentação em caso

de alteração

Dr. lìobedo Rochinha Sousa,

Dr.E Iathy Bento

Dr. l{ui

Iosta

Dr. lìobertn

Rochin h a

Sousa

DSIPA

DIP

Iontrataçã

u pública -
execução

de

cnntratos

Iontrataçã

o pública -
EXeEUção

de

contratos

lìealização de

trabalhns com

maior

antecedÊ ncia

possÍvel da

respetiva despesa

ter sids

devidamente

autn rizada

OSIPA

DIP

OSIPA

DIP

DSIPA

0[P

DSIPA

DIP

DSIPA

DIP

Dr. Roberto Rochinha Sousa,

Dr.a lathy Bento

Dr. Roberto [{ochinha Sousa,

Dr.a lathy Bento

[Jr. Roberto Rochinha Sousa,

Dr.3 [athy Bentn

0r. lloberto Rochinha Sousa,

0r.a Iathy Eento

[)r, lloberto Rochinha Sousa,

0r,! [athy Bento

0r, Rui

Iosta

[Jr. lìoberto

Rochinha

Sousa

Dr. lìui

Iosta

[]r. Robertn

llochinha

Sousa

Dr. Rui

Iosta

Dr. Rsberto

lìochinha

Snusa

Dr. lìui

losta

Dr. lìoberto

Rorhinha

Sousa

l. Aumento da rotatividade de

fornecedores/prestadores de serviços

2. Mecanismo de controlo com no mínimo dois

níveis, segtegando assim as Íunções ao nível da

avaliaçãn e decisãn

[]r. llui

Iosta

[Jr. [loberto

[lochinha

Sousa

Ì

I

l, Melhor planificação da despesa pública

2. Aprovação e implementação de "ìllanual de

Procedimentos" vinculandu 0s serviçns

requisitantes à rigornsa justificaçãn da propnsta

3. Apresentação de proposta fundamentada para

eíeito de contratação pública com informação da

continuidade e/ou antecedentes do mesmo tipo

de despesa

Mainr responsabilizaçãn pelo cumprimento das

normas financeiras, considerandn padrões

rigorosos de desempenho e responsabilização

dos trabalhadores

l. Aprovação e implementação de "}rlanual de

Prncedimentos" estabelecendo regras internas

de contrnlo e verificação dos bens e serviços

fnrn ecidos

2. ldentificaçãn, em cada um dos processos de

contrataçã0, do responsável e respetivo

substitutn, em caso de ausência nu impedimento,

pelo contrulo e verificação dns bens e serviçns

forn ecidos

l.l1otatividade dos funcionários

Z.Acompanhamento e mnnitorização continua da

execuçãn de tareías e atividades

[onluio entre

funcionários e

cnntraentes na

gestão E no

acompanhamento

da execuçãn dns

contratos de

fornecimentr de

bens e servìços

Inntrataçã

r pública -
formação

de

contratus

Aqrisição de

serviços ou bens

a0 mBSm0

furnecedor, para

favorecimentn do

MESMII

Inntrataçã

o pública -
execução

de

contratos

Falta de cnntrnln

ou cnntrolo

deficiente das

quantidades I
qualidades dos

bens e serviços no

momento de

receção
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DSAE Iontrataçã

o pública -
execução

de

contratos

[Jesconformidade

entre os bens e

serviços

contratualizados e

os efetivamente

entregues ou

prestados

l. [)efinição clara de procedimentos de

nontrole/nnnformidade

2. lvlonitorizaçãn sistemática

[)r. lìoberto Rochinha Sousa,

0r.! [athy Bento

Dr. lìui

Iosta

Dr. lloberto

llochinha

Snusa

DSIPA

DIp

DSIPA

0[P

EA

Todas as

ljI do

Eabinete

Adjuntos

e

TÉcn icos

Especia lis

ta

GA

DSAE

OSAE

DSAG

DSAG

Elaboração

/análise de
.f
rnÌ0rmaç08

s.

parEcEtEs,

prntncolos

E

regulament

0s

Emissão de

parEcffEs

jurídicns

Atribuiçao

de

benefÍcios

públicos

Ahibuiçao

de

benefÍcios

públicos

(financeiros

ou não)

Ahibuiçao

de

benefícios

públicos

(financeiros

ou não)

deIonflitns

interesse

Falta de

uniformização das

posições jurÍdicas

Bm questões

cnntroversas

assumidas por

juristas

lnexistÊncia de

consequÊncias par

a o beneficiário,

Easo se verifique

o incumprimento o

u cumprimento def

eituoso dns

pressupostos que

estiveram na base

de atribuição dr

benefÍcio público

lonflitos

interesse

de

lnexistÊncia de

procedimenios qu

garantam e

evidenciem

a atribuição

de apoios de fnrm

a equitativa e tran

sparente

ExistÊncia de diversos níveis de verificaçãn (no

mÍnimo 2), cnm segregação de funções ao nível

da avaliação/apreciaçãn e decisãn

Emissãn e divulgação de soluções

interpretativas unif ormes em questões jurídicas

contrnversas as quais apús ratificação da IheÍe

de Gabinete assumirãr a pnsição oficial

Aprovação e implementaçãu de "Manual de

Procedimentos" estabelecendo regras internas

de candidatura, atribuiçãn, contrnln r
fiscalização dos benefícios públicos

ExistÊncia de diversos nÍveis de verificaçãn (nn

mínimo 2), com segregação de íunções ao nÍvel

da avaliação/apreciação e decisão

Aprovação e implementaçãn de "Manual de

Procedimentos" estabelecendo regras internas

de candidatura, atribuiçãn, rontrnlu e

Íisualização dos benefícios públicos

lheÍe do

Babinete

[hefe du

Gabinete

Dr. Rui

Iosta

[]r. Roberto

[lochinha

Snusa

0r. Rui

Iosta

[]r. lìoberto

Rochinha

Sousa

Dr. Rui

Insta

0r. Roberto

Rnchinha

Sousa

Ihefe do Eabinete

[)r.! llaquel França

lhefe do Iabinete

Dr.a Raquel França

0r, Roberto Rochinha Sousa,

Dr.! [athy Eento

[)r. [{oberto [{ochinha Sousa,

[)r.a [athy Bento

EStlTI

DSIPA

DIP

[)r. lloberto Rochinha Sousa,

[)r.a Iathy Eento

DSIFA

0[P
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GA [)ivulgação

da

legislaçã o

em vigor

EOIN

interesse

para a SRTI

Atraso ou

deficiente

divulgação da base

informativa

relativa a

publicitação/atuali

zação de legislação

[Jivulgação semanal da legislação publicitada no

DR e JIlìAli4 nas áreas de atuação da S|ìETI

[heÍe do

Eabinete

[hefe do Eabinete

Dr.s Raquel França

GA

ete

ntos

0s

Eabin

Adju

ecntT

Todas as

UI do

DSAE

OSAE

DSAG

DSAE

lmtssa0

dos

parEEE r8s

tÉcnicos e

jurídicns

spBEr

ta

IS

GSlìT[

DSIPA

DIF

OSGFP

DSEIP

ERH

Dr. João Francisco Fernandes

Dr. João Franrisco Fernandes

Dr.a Helena Regn (contributos

para elaboração do relatório)

e [hefe do Ëabinete

Dr,! llaquel trança

[heÍe dn Eabinete

Dr.q Raquel França

Dr. lìoberto Rochinha Sousa

[Jr.! lathy Bento

lheÍe dn

Eabinete

[]r. lìui

Iosta

[]r. l{uberto

llochinha

Sousa

Dr. Rui

Iosta

Dr. l1obeiln

[{nchinha

Snusa

Dr. Rui

Insta

Dr. [{obertn

[{nchinha

Snusa

[]r. lìui

Issta

[]r.! Helena

lìego

Elaboração de um cronngrama anual cnm a

calendarização do processo de inventariação

das necessidades de manutençãn e designação

do respetivo respnnsável pela execução e ou

repnrte superior ou juntn dn PAüESP

ExistÊncia de cadastro r invenÌário atualizado

Agendamento de ações inspetivas para

verificação e controlo da utilização dos bens

afetos à SlìEII

l. ExistÊncia de diversos nÍveis de verificaçãn (nn

mínimo 2), crm segregaçãn de funçües ao nível

da avaliaçãn/apreciação e decisão

2. Rntatividade dos funcionários na apreuiação

dns processns de contrnlo da assiduidade

3. Acnmpanhamento e monitorização contÍnua da

execução das tarefas e atividades

4. lJniformizaçãn e consolidação da informaçãn

Elabnração de uma norma interna que defina as

situações em que pode ser alterada a regra

geral de apreciação dos processos por ordem

de entrada

Utilização indevida

dns bens afetos à

St{ET[

Apreciação

prioritária de uns

proc8ssos Em

detrimento de

nutros

Eestão de

bens

imúveis e

móve is

lnexistÊncia de

portaria de

manutenção de

edifícios E

equipamentos

Eestão de

bens

múveis

afetls à

SlìT[

Probabilidade de

apropriação de

bens aÍetns à

SlìEï[ por parte de

terceirns

Bestãn de

bens

múveis

afetos à

SRTI

Favnrecimento ou

desfavoreci mento

de terceiros ao

considera r

indevidamente, que

sE encontram

cumpridos EU

incumpridns ús

requisitos

relativamente ao

processo de

justificação de

faltas

[ontrnlo de

assiduida de
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OSAE Ahibuiçao

de

benefícios e

c0mpensaç

ões em

matéria de

proteção

socia I

Manipulaçãn da

infnrmação de

modo a farilitar o

pagamento

indevid o

benefícios

cumpensaçôes

apreciação

pr0EBss0s

matÉria

proteção

l. ExistÊncia de diversns níveis de veriÍicação (no

mínimo 2), com segregaçãn de funções ao nível

da avaliação/apreciação e decisão

2. Acompanhamento e monitorização contínua da

execução das tarefas e atividades

3. lJniformização e consolidação da informação

Dr.! Helena Reqo (contributos

para elaboração do relatúrin),

0r. João Francisco Fernandes

e [hefe do Ëabinete

Dr.! llaquel França

Dr.! llelena lìego (contributos

para elaboração do relatúrio)

e thefe do Gabinete

[)r.a [laquel França

[Jr.a Helena Rego (cnntributos

para elaboração dn relatório)

e Ihefe du Eabinete

[)r.! [laquel França

0r.! Helena Rego (contributos

para elaboração do relatório)

e [hefe do Gabinete

Dr.s

[)r. llui

Iosta

Dr.! Helena

Rego

Dr. João

Francisco

Fernandes

BRH

DSGFP

de

na

de

EM

de

nrial

TI{H

ElìH

ElìH

ERH

EIlH

OSAE

DSAG

OSAG

DSAE

Atualização

de dadus

pessoais e

infnrmação

profissiona I

Prnteçãn de

dadrs

pessoa is

FormaçEn

profissional

Frucessos

de

averig uaçõe

sde

auidentes

em serviço

Manipulaçã0, nãn

atualização ou

aiualização dolosa

dns dadns

referente a[s

trabalhadores cnm

vista a obter

benefíuios

prúprins ou para

terce iros

Violação do sigilo e

prnteção de dados

individuais

Atrasn/falta de

fnrmação

específica pata

exelcício de

funções

acompanha mento

das necessidades

de formaçãn dos

trabalhado res

j [)eficienteFormaçãn

prnfissinna I

tavorecimentn ou

desfavoreci mentn

de terceiros ao

considera r

indevidamente, que

sB encontram

verificados ou nãu

verificados os

requisitos para a

qualifiração do

acide nte

Levantamentõ anual das necessidades de

formaçãn dos trabalhadnres e apresentação de

proposta de formação junto dos serviços

cnmpetentes

L ExistÊncia de diversns níveis de verificação (no

mínimo 2), com segregação de funções ao nÍvel

da avaliação/apreciaçãn e decisãn

2. lJniformização e cnnsolidação da informação

l. Acompanhamento e monitorização contÍnua da

execuçãn de tarefas ou atividades

2. llotatividade na execução das tarefas

[lui

lle lena

Dr.

Iosta

Dr.q

Rego

Arquivo dus prucessus individuais em armários

fechadus com acesso restrito

0r. llui

Iosta

0r.ê Helena

[leqo

Dr. lìui

Iosta

Dr.! Helena

llego

Elaboração de inquÉritn anual de autoavaliação

das necessidades formativas do trabalhador

[]r. [{ui

Insta

[]r.! Helena

lìegn

0r. Rui

Iosta

0r.! Helena

l{ego

Dr.q Helena Rego (contributus

para elaboração do relatúrio)

e Ihefe do Eabinete

[)r.! Raquel trança

Dr.! Helena lìego (cuntributos

para elaboração do relatório)

e Ihefe do Gabinete

[)r.a Raquel França
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UG

IG

Gltl"|

UG

DSIP

0[P

OSGF

A

ElìH

0r.q Maria da Paz üode

Fìgueira da Silva Freitas

[Jr.! Maria da Paz üode

Figueira da Silva Freitas e Dr.

Jnãn Franciscn Fernandes

DSBIP

llË

Dr.! Maria da Paz ilode

Figueira da Silva Freitas e Dr.

Jnãn Franciscn ternandes

OSGIP

UG

[)r.a Helena lìego (contributos

para elaboração do relatório)

e [hefe do Eabinete

Dr.3 lìaquel França

lhefe do Babinete

0r.! Raquel França, [)r.! Maria

da Paz flnde Figueira da Silva

Freitas, 0r. lÌobeilo llochinha

Sousa, 0r.a [athy Bento, 0r.a

Helena Rego (nontribuios para

elaboração do relatúrin), [Jr,

João Francisco Fernandes

Dr. Rui

Iosta

[Jr.a Maria

da Paz

üode

Figueira da

Silva Freitas

Dr. lìui

Iosta

0r.a Helena

[legn

[)esignação em cada pr0cESsB de aquisiçãn de

um responsável pela verificação e cnnttnlo da

eÍetivação da prestaçãn do serviço 0u

fnrnecimento do bem

[]r. Rui

Issta

Dr. João

Francisco

ternan des

0r.! Maria

da Paz

llode

Inntrolo, prÉvio ã[ processamento, dns

requisitos dus documentos de despesas

apresentadas

ldeniificação clara e objetiva de critÉrins de

recrutamento dos nandidaios que permita que a

fundamentação das decisões de contratar sejam

facilmente percetÍveis e sindicáveis

Prscessam

ento de

despesas

Pagamento de

bens ou serviços

não fnrnecidos ou

não prestados ou

pnr valor superinr

ao efetivamente

lJtilizaçeo de

critÉrios de

recrutamento com

uma excessiva

margEm de

discricionariedade

0u quE,

reportando-se ao

uso de cnnceitos

indeterminadns,

não permitam que

o recrutamentn dn

pessnal seja levadn

a cabn dentrn de

princípios de

e quidade

[lecrutamen

to de

rEcurs0s

humanos

Processam

ento de

despesas

Processamento de

despesas sem

supo rte

documental

adequado

Iodas as

U0 du

Avaliação

de

desempenh

0
ab ineteG

Avaliaçãn de

desempenho

irregular pEra

favorecer [u
prejudicar

tra balha dores

0ivulgaçã0, antecipada, por correio eletrónico e

na página da lntranet, da data de eleiçãr de

representantes dos trabalhadores para a

c0missã0 paritária e das competÊncias desta

cnm issão
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üheÍe dn

Eabinete

Dr. lìui

Insta

[Jr.a Maria

da Paz

Hode

Figueira da

Silva Freitas

0r. 11nbertn

[lochinha

Snusa

0r.! Helena

Rego

Dr. João

Francisco

Fernandes

[]r. Rui

Insta

0r. João

Francisco

Fern andes

Dr.ê Maria

da Paz

ünde

tigueira da

Silva Freitas

DSAE

DSAG

lJE

OSAI

UG

DSAG

Processam

ento de

despesas

Processamento

das despesas em

dup licado

Existência de diversos níveis de verificação (no

mínirno 2), Eum segregaçã0 de funçües ao nível

da conÍirmação e pagamentn

llG
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0u
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Figueira da

Silva Freitas

tigueira da

Silva Freitas

Blìl.|

D SGFP

UG

llG

llG

DSEFP

Secretári

0

lìeginnal

[hefe de

Eabinete

6

DSAG

tl

llG

DSAG

llB

llE

DSAE

üontrole da

lei dos

cnmpromis

s0s e

pagamentos

em atrasn

llassificaçã

ode

pt0cEssos

!u
documentus

c0m0

confidenciai

s

[nntrole da

lei dos

compromis

sos t
pagamentos

em atraso

Processam

entn de

vencimento

s, abonos e

subsídios

Processam

entn de

despesas

Classificação

indevida de

pr0cEss0s 0u

douumentos como

confide nciais

tendo em vista a

sua análise à

mãrgem dos

procedimentos

habituais com o

intuito de obter

benefícios

próprios ou para

terceiros

Falta de atribuiçan

de compromisso

antes da

realização da

despesa

[{eporte

incompleto da

inf ormação

contabilÍstica e

finance ira

nbrigatú ria

Processamento

indevidn de

vencimentos,

abonos ou

subsídi os

Fagamento

indevido de

encargos da

responsabi lidade

de terceirns

l. 0efinição de critÉrios de classificação de

ducumentos

2. Definição do procedimento a adrtar

Secretário

llegional E

lheíe dn

Gabinete

0r. [{ui

Iosta

[]r. Jnão

Francisco

Fernandes

Dr.s Maria

da Paz

Hode

Figueira da

Silva Freitas

l, Mnnitorização rigorosa dns processns

2. Existência de diversns níveis de verificação

(no mínimo 2), unm segregaçãn de funções an

nÍvel da avaliação/apreciação e decisãu

[]r.a Maria

da Paz

Hnde

Figueira da

Silva

Freitas

l. lvlrnitorização rigorosa dos processos

2, ExistÊncia de diversos nÍveis de verificação
(no mínirno 2), com segregação de funções ao

nível da avaliação/apreciação e decisão

Assegurar a segregação de funçôes n0

processamenio de vencimentns e abonus ao

trabalhador garantido a intervençãn n0

processamento e entrega de dtis ou mais

interve n ienies

[]r. [{ui

Iosta

Dr" João

Franrisco

Fern andes

[)r.a Maria

da Paz

llnde

Figueira da

Silva Freitas

ExistÊncia de diversos nÍveis de verifiuação (no

mínimn 2), com segregação de funçÕes ao nível

da avaliação/apreciaçãn e decisão

Dr. [{ui

Insta

[)r. Jnãn

Francisco

Fern andes

0r.! lúaria

da Paz

üode

Figueira da

Silva Freitas

Secretárin l{egional Dr.

Eduardo Jesus e Ihefe do

Gabinete

0r.! Raquel França

Dr.s Maria da Paz Uode

Figueira da Silva Freitas

0r.! lr4aria da Paz Hode

Figueira da Silva Freitas

[)r.! Raquel França,

[)r.! Helena Rego (contributos

para elaboração do relatório),

Dr.a Maria da Faz flode

Figueira da Silva Freitas e 0r.

Jnão Franciscn Fernandes

Dr.! Maria da Paz fiode

Figueira da Silva Freitas e 0r.

João Francisco Fernandes

Slì

IG

UE

DSEFP
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Srl

IE

llE

DS IPA

DIP

DSGIP

Dr. Eduardo Jesus, Dr.! [{aquel

França, Dr.! Maria da Paz

üode Figueira da Silva Freitas,

Dr. lìnberto llochinha Sousa.

[)r.a Iathy Bento, Dr. Joãn

Franciscn Fernandes

Secretário Regional Dr.

Eduardo Jesus e [hefe do

Eabinete

Dr.! Raquel França, Maria da

Paz flode Figueira da Silva

Freitas, [Jr. lìoberto Rochinha

Sousa, Dr.E Iathy Bento, Dr.

João Francisco Iernandes

Secretário

lìegional

[heÍe do

Eabinete

[]r. lìui

Iosta

Dr.! Maria

da Paz

flode

tigueira da

Silva Freitas

0r. lìoberto

Rnchinha

Snusa

Dr. Jnão

Francisco

Fernandes

Secretário

Regional

lhefe dn

Gabinete

0r. llui

Insta

[)r.! Maria

da Paz

flode

Figueira da

Silva Freitas

0r. l{obertn

[lochinha

Sousa

[Jr. João

Franuisco

tern andes

Fundamentação dos despachos proferidos

l. Análise, prÉvia, dos documentns E pr0cBss0s

2. lìedação clara e objetiva dn serviço solicitado

lnintegibilidade dos

despachos

0rdens de

serviço

I

Ì

Secretári 0ecisões

[{eginnal

Alteração de

despachos tendn

em vista obter

benefÍcios

prúprios ou para

terceiros

Slì

IE

UG

DSIPA

DIP

DSGFP

de

ete

gente

s

Ihefe

Eabin

tfl

retáriSec

Regional

abinete

nteDirige

B

[heÍe de

G

[uadro 5. Riscos e medidas identificadas no PPlìfl[ de 20lE para o GSlìII e responsáveis em 2[21

Nesta medida, E porque este Relatúrio incide snbre a execução do PPI1üI de 2il8. n0 ann dE 2021, fni então inserida

a identificaçãn dos devidos rESpDnsávBis nas matrizEs E0nstantes do Anexo I ao presente Relatúrio, tendo os mESm0s

prestad0 0s seus cnntributos, nã sua área de intervençãn:

a) Gabinete de Recursns Humanns - [hefe de Eabinete [)r.a Raquel França e TÉcnica Especialista [ìr.a Helena

lìegn (esta última, apenas na prestação de cnntributos - área de Recursns Humanos)43

b) Babinete de Assessnria - lhefe de üabinete [)r.a Raquel França44

a3 
0espacho n.r 385/2!19, de l5 de outubro, publicado no J[tlAM, ll Serie, n.! 192 de 13 de novembro e 0espacho n.! 394/2019, de 13 de novembro, publicado no J0[lAM, ll

Serie, n.! 192, de 13 de novembro
44 

Despachn n.q 385/2018, de 13 novembro 15 de outubro, publicado no J0[lAM, ll Serie, n.s l92 de 13 de novembro
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E) Serviço de Eestãn Financeira e Patrimúnin - 0iretur de Serviçns - [ìr. Jnãn Franciscn Fernandesas

d) Serviçn de lnntrataçãn Publica e Aprovisionamentn - [)iretor de Serviçns - [)r. lìoberto Rochinha Sousa4E

e) [)ivisãn de [ontratação Publira - lhefe de Divisao - Dr.! lathy Bentn4T

f) llnidade de Eestãn da SRTI - Diretora de Serviçns - [ìr.s Maria da Paz üode Figueira da Silva FreitasaB

g) Expediente e Arquivo - lhefe de Eabinete 0r.! l1aquel França e TÉcnica Superior [)r.a Elisabete Mendes

Ferreira (esta última, apenas na prestação de contributns) ae

lmpnrta ainda considerar os seguintes aspetos

Fator de risco

2il8
Medidas

z0tE

Fator de risco

2022
Medidas

2n22

Designação Em cada processo de

aquisição de um respunsável pela

verificação e csntrnlo da efetivaçãn da

prestação do serviço ou fornecimento dn

bem

ExistÊncia de diversns nÍveis de

verificação (no mÍnimo 2), rom

segregação de funções ao nÍvel da

avaliação/apreciação e decisãn

l. Monitorização rigorosa dos prouessns

2. ExistÊncia de diversus nÍveis de

verificaçãn (nn mÍnimo 2), com

segregação de funções ao nível da

avaliação/apreciaçãn e decisão

4s 
0espacho n} 14/212. de 4 de janeiro, publicadn no JIIIAM, ll Série, n,s ll de l8 de janeiro, e 0eclaração de Retificação n.e lg/2021, de 25 de janeiro, publicada no JIIìAM,

ll Serie, n.! 20, de I de Íevereiro

ll SÉrie, n.s 38 de 3 de março
a7 

0espacho n.o 221 /2nZ,deB de junho de 2021, publicado no J0tlAlil, ll Serie, n.e I[7, de 2l de junho

a8 
0espacho n.q 383/2018, de lE de setembro, publicado no J[lìAM, ll Sérle, n.q l7[, de 29 de setembro. Renovada a Iomissão de Serviço atravÉs do Aviso n.! 27512019, de 17

de julho, publicado no J0lìAM, ll 3Érie, n.a ll8, de l7 de julho

4e 
0espacho n,! 185/2019, de 15 de outubro, publicado no J0[iAM, ll Série, n.! 192 de 13 de novembro e Despacho n.0 530/2021, de ? de dezembro, publicado no J0[iAM, ll

SÉrie, n.s 232 de 22 de dezembro

Pagamento

indevido de

Bncargos da

responsabilidade

de terceiros

Falta de atribuiçao

de cnmpromisso

antes a realização

da despesa

Pagamento de

bens ou serviços

nãs fornecidos uu

não prestados ou

por valor superior

ao efetivamente

fnrnecido nu

prestado

Processamentu

das despesas em

dup licado

[)esignaçãn em cada processo de

aquisição de um responsável pela

verificação e csntrnlo da efetivaçãn da

prestação do serviço ou fornecimentn

do bem

Processamentu de bens ou

serviços nãn fornecidos ou não

prestados nu por valor superior ao

efetivamente fornecido ou

prestadu

ExistÊncia de diversos nÍveis de

verificação (nr mínimo 2), crtm

segregação de funções ao nÍvel da

confirmação e pagarnento

Processamento das despesas ern

dupl icad o

ExistÊncia de diversos níveis de

veriÍicação (no mÍnimo 2), Eom

segregação de Íunções ao nÍvel da

avaliação/apreuiação e denisão

l. Mnnitorização rigorosa dos

prIcESs0s

2. ExistÊncia de diversos nÍveis de

verificação (no mínimn 2), oom

seqregação de funções ao nível da

I

I

:

I

ava ão e decisão

Processamentu indevido de

Bncargos da responsabilidade de

terc eiros

Atribuiçeo de compromisso

apús a realização da despesa

ExistÊncia de diversos níveis de

verificação (no mínimo 2), com

segregação de Íunções ao nÍvel da

confirmação e processamento
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8,1.2 0lìT

De acordu com o artigo 3.s dn Decreto l{egulamentar Regional n.!38/2nït/lú,de22 de maio, sãn atribuiçoes da

DlìT:

a) [ontribuir para a deíinição do planeamentn estratÉgico do setor turístico regional e suas prioridades:

b) [onrdenar todas as iniciativas inerentes à execução dos objetivns da pnlítica definida para o setnr turísticn;

c) üualificar E prnmnver a competitividade da nferta turística reginnal;

d) [nntribuir para a deÍiniçao, implementação e monitorizaçãn da estratÉgia prnmocinnal do destinn turístico Madeira

e dns seus prndutos em parceria Eum as entidades vocacionadas para n efeito;

e) lonrdenar a execuçãn dns planos e prngramas de açãn respeitantes à animaçãn turística e implementar

ferramentas para a sua contínua avaliaçãn e mnnitnrização;

f) Prnmover a dinamizaçãn e diversificação de cnnteúdos que cnntribuam para n incrementn da notoriedade dn

destinn, dos seus produtns E recursos;

g) Fomentar n aprnveitamento, a gestão, a valorização E a preservação dos recursos turísticos da lìegião Autúnoma

da Madeira;

h) lmplementar açnes que visem o incremento da qualidade dn destinn turístico;

i) Prnmover n desenvnlvimento das Tl['s na divulgaçan do destino turístico Madeira, na interação c0m 0s seus

visitantes e ainda o reÍorço da sua presença nas redes sociais, em parceria cnm entidades vocacinnadas para o

efeitu

j) Analisar E propor n apoin financeiro a iniciativas e prnjetos de animaçãn e prnmoçãn turística, cnnsiderados de

interesse, de acnrdo com a legislação aplicável e prnceder a0 seu arúmpanhamento, monitorizaçãn e contrnlo;

k) Apoiar o membrn dn Envernn nn licenciamentn e autnrizaçãn de empreendimentns ou atividades turísticas, bem

c0m0 n0 reconhecimento dn seu interesse turísticn;

l) Monitnrizar a evnluçãn da atividade turística reginnal e elaborar estudns, infnrmando superiormente das

opnrtunidades detetadas e propnndo a sua estratÉqia de aproveitamento;

m) Articular-se c0m 0s serviços e organismos negionais, nacionais e internacinnais, relativamente a todas as

matÉrias que interessem ao setor turístico;
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n) Assegurar a representaçãn do destino turístinn junto das entidades oficiais e privadas ligadas an turismo, bem

cnmo participar em organismus e manifestaçnes nacionais e internacionais no mesmo âmbitn;

o) Prnmnver a elaboraçãn de estudos e estatísticas bem como assBgurar a recolha, n tratamento, a ediçãn e a

divulgaçao de informação turística:

p) Assegurar n funcionamentn da rede de postns de turismo;

Q) Emitir parEEEr sobre projetos de empreendimentns turÍsticos e de outros estabelecimentos nu atividades, no

ambitn da sua cnmpetÊncia legal;

r) Fiscalizar serviços e atividades turísticas, innluindn, entre nutros, empreendimentns turísticos, agÊncias de

viagens e turismo, Empresas de animação turística e operadnres marítimn -turísticns, relativamente à sua

conformidade com a legislação existente;

s) Emitir parEEEr sobre n plann de atividades e promoção da zona de jngn nn estrangeirn;

t) Monitorizar a evolução dn alojamentn local e cooperar, nas suas multiplas vertentes, Eom as [âmaras Municipais

territorialmente cnmpetentes e a Autnridade Reginnal das Atividades Econúmicas (A|ìAE);

u) Prnmover a requalificação da oferta, em articulação com outras entidades públicas e privadas;

v) Proceder ao desenvolvimento e implementaçãn dos instrumentos de planeamento, gestãn e monitorização

relacinnadns com a Sustentabilidade do 0estinn Madeira nas dimensoes ambiental, econúmica, sncial e cultural;

w) [onrdenar 0 processu de Iertificaçan dn 0estino Madeira e nutras iniciativas neste âmbito, bem cnm as suas

renovaçnes e/nu revalidaçoes;

x) Executar as demais atribuiçoes que pnr diplnma legal nu regulamentar lhe sejam cumetidas.

A organização interna da 0lìI sofreu, n0 ann deZtïl, em relaçãn a0 que se encontrava retratadn nu PP|ìHI de 2il8,

mudanças, porforça dn Decretn Regulamentar Reginnal n.el/2n21/lll, de 2U de janeiro, dn Decreto Regulamentar

Regional n.! 3ï/2121/li, de 22 de maio, da Portaria Vice-presidÊncia dn Governo Regional e dos Assuntos

Parlamentares e Secretaria Reginnal de Turismn e Iultura n.e 3]l/2t21, de lË e julho, bem como alteraçãn dns

responsáveis pela implementação das medidas identificadas no citadn PPl{fl[ de 2il8, que se manteve inalterado no

ann de 2021, e com reflexo, naturalmente, na apreciaçãn da execuçãn do PPlìfl[ plasmada no presente l{elatório e

evidenciada nas matrizes anexas:
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a) Direçan de Serviços de Empreendimentns e Atividades Turísticas ([)SEAT) - Dr. Gil [amachnsr

b) Direção de Serviços de lnfnrmaçãn, Projetns e Eventos ïurísticos (DSIPEI) - [)r.a Bilrbara Spínnlasl

c) lJireçao de Serviçns de [ualificaçan Turística (0S[T) - [Jr.a [ora Ieixeirasz

d) l)ireção de Serviçns de Planeamento e Gestãn de Recursns ([ìSPEIì) - 0r.q Raquel Brazão de [astro53

lJe acordu cnm n artign 7.q da referida Pnrtaria, o númern máximo de unidades orgânicas flexíveis da [)RT fni fixado

em 3 (trcs).

A Direçeo de Serviços de Empreendimentos e Atividades Turísticas (DSEAï) compreende a unidade orgânica flexível

designada por lìivisen de lnspeção e Fiscalização ([)lF), a qual tem crmo responsável n 0r. Fernando Pereira.sa

A [ìireçeo de Serviçns de lnformaçao, Projetos e Eventos Turísticns ([)SIPET) compreende a unidade orgânica flexÍvel

designada por Divisãn de lnformação e Projetos Turísticns ([ìIPT), a qual tem c0m0 respunsável a Dr.E Hara

Nnronha.s5

As unidades orgânicas e os serviçns acima referidns funcionam snb a direta dependÊncia dn [)iretor Reginnal dn

Turismn, [)r.e [)nrita Mendnnça.

Assim, procedeu-se à inclusão da identificaçãn, nas matrizes cnnstantes dn Anexn ll ao presente lìelatúrio, dns

respnnsáveis cnrrespondentes, tendn 0s mESm[s prestado 0s seus contributos, na sua área de intervençã0, aquandn

da análise da execução do PPRHI de Zil8, nn ano de 2[2], e dn preenchimentn das matrizes.

s0 
Aviso n.s llS/2ü8, J[lìAM, ll Serie, n.q 88, de 20 de junho de 20lB

s1 
Despacho n.! l2Êl2ü9, Secretaria lìegional do Turismo e lultura, 17 de maio de 2ü9, J0[{AM, ll SÉrìe, n.! 87, de 23 de maio de 2ü!

s2 
0rrpa.ho n.q 308/2[20, Secretaria Regional do Turismo e Cultura, S0 de julho de 2020, J[[lAM, ll Serie, n.q l4B de 12 de agosto de 202[

s3 
0erpucho n.o 312/2[20, Secretaria Regional do Turismo e Iultura,30 de julho de 2[20 J0[lAM, ll Serie, n,0 149, de 12 de agosto de 2[2ü

s4 
0rrprrho n.a 512/2fl8, Secretaria Regional do Turismo e Iultura, 17 de dezembrn de 2il9, JIIIAM, ll Sede, n.s 219 de 2[ de dezembro de 2il8

ss 
Aviso n.-'285/2020, de 3 de junho, J0t{ÀM, ll Serie, n.a ll5, 3,q suplemento. de 17 de junho de 2020

1.a3.

Dr.q Raquel Brazão de

lastro e Dr.s Bárbara

Spínnla e Dr.q Inra

Ieixeira e []r Eil

Iamarhn

1.a3.

Dr.a Raquel Brazão de

Iastro e Dr.! Bárbara

Spínola e [Jr.e Iora

1.a3,

0r.q Raquel Brazãn de

lastrn e Dr.e Bárbara

Spínola e [)r.a Iora
Te ixeira*

1.a3.

Dr.q Raquel Brazãr de

[astro e [Jr.E Bárbara

l. Irganização do trabalhu

2. Segregação de funçres;

3. Mnnitnrização sistemática

l, Irganizaçan do trabalho;

2. Segregação de funçres;

3. Mrniturização sistemática

Airasn na análise e encaminhamento internu dos

procBSS0s cnnstantes do sistema de gestão

dncumental.

Atrasn nn tratamento, distribuição e expedição da

[ 0rrE
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Falhas no sistema de cnntrnln interno.

lìepetição de processos. [{einnidÊncia nns

fnrnecedores utilizados sem consulta a terceirns -
dado que os eventos são pela sua natureza

repetidns nus an0s posterinres, tendênuia de

repetir os fnrnenednres

Ibservância dns princípios legais na elaboração de

prnjetos e cadernos de encargus e de uma

adequada definição dos requisitos tÉcnicos e de

definiçao fnrmal das responsabilidades de cada um

dos interventores n0 prncesso de aquisição de bens

e de serviçns e nas empreitadas, nas suas diversas

fases;

Deterinração de documentos nu extravin, por

deficiente acnndicinnamento ou utilização de

materiais cnm má qualidade para acomodaçãn e/ou

classificação de processns,

Planeamento inexistente nu deficiente nas ações a

desenvolver e na intençãn de cnntratar em geral.

Falta de reserva relativamente à informaçãn

contida no procBsso.

l.lmplementaçãn de

mecanismos internos de

l. Necessidade de proceder a

um acnmpanhamento e

avaliação do desempenhn dn

f ornecedor/prestador de

servicns/emtreiteirn,

l, Definir e carauterizar pnr

escrito essas

respnnsabilidades, em

documento estruturado a

divulgar por todas as unidades

nrgânicas, cnrporizado num

manual de prncedimentos

internos.

Parte substancial das decisnas

executam regulamentação

especÍfira, nacional e

comunitária.

Tal fundamentação É suficiente,

nomeadamente indicando as

nttrmas que sustentam.

l. Designação de um

responsável pela verificação

anual das condições de

acnndiciunamento dos

dncumentss e elaboraçãn de

informação superior

reportando eventuais

desunnformidades e propnndn,

se necessário. medidas de

inte

l.lmplementaçãn de

procedimentos que vinculem

cada unidade nrgânica a

prrgramar antecipadamente

as suas necessidades.

2. Designação de responsáveis

setoriais para inventariaçãn,

anual, das necessidades dos

diversos serviEos.

l. Promução de açoes de

sensihilização para

envolvimento dos

trabalhadores na identificação

dos assuntns que careuem de

especial tratamentn Bm

matÉria de segredo

prnÍissional.

t.

Dr.a lìaquel Brazãu de

lastro e [)r.a Eárbara

Spínola*

t.

0r.a Raquel Brazão de

lastro e [Jr.a Eárbara

SpÍnnla*

Dr.s [{aquel Erazau de

lastro e Dr.a Bárbara

Spínnla*

L a2.

Dr.a lìaquel Brazão de

lastro e Dr.e Bárbara

Spínola*

t.

0r.a lìaquel Brazão de

lastrn e []r.E Bárbara

Spínola e Dr,a Inra

Teixeira*

SpÍnola e [)r.a lora
Teixeira*

a 2t.

L a2.

Dr.a Bárbara Spínola

l.Dr.a Raquel Brazãn de

Iastrn

t.

[)r.e Bárbara SpÍnola

L a2.

Dr.! lìaquel Brazão de

Iastrn

t,

Dr.a lìaquel Brazãn de

[astro e [ìr.a Bárbara

SpÍnola e Dr.a Iora
Teixeira*

Teixeira e Dr Gil

Iamachr
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[ìr,Ê Bárbara Spínola

[}r.s Eárbara Spínnla

l. a2

Dr. Eil [amachn

[]r. Gil Iamachn

[)r,E Raquel Brazãn de

lastro e [Jr.E Bárbara

Spínola*

l. a2.

[ìr.a lìaquel Brazãn de

[astrn e Dr.-t Bárbara

Spínola*

[Jr. Eil Iamachn

Dr. Gil lamacho

controln que permitam detetar

situações indiciadoras de

conluio entre cnncnrrentes e

de eventual favorecimentn

s funcinnários.

l. A decisao de atribuição do

benefício deve ser bem

fundamentada,

2. A decisãn tnmada deve

respeitar os princípins

constitucinnais de salvaguarda

do interesse público, igualdade

prnporcionalidade e livre

concorrÊncia. Parte

substancial das decisões

executam regulamentaçao

especÍ[ica, nacional e

comunitária, Tal

fundamentaçao É suficiente,

nomeadamente indirando as

normas que lhe competÊncias

e/ou atribuições para a

cnncessãn.

Parte substancial das decisões

executam regulamentação

especÍÍica, nacional e

cnmunitária. Tal

fundamentaçãn É suficiente,

nnmeadamente indicando as

normas que lhe cnnferem

uompetÊncias e/nu atribuiçoes

pãra a concessão. Processo de

emissão de pareceres assenta

numa segregação de funções,

existindn 3 fases em que

intervÊm diferentes pessoas:lu

nível: emissão de parecer

técnico; 2! niìuel de decisão

intermÉdia: [)iretor de Serviços

que n submete ao Diretor

lìeginnal e que denide ou

submete ao Secretário

[{egional a decidir a final. I
parecEr é dirigido a uma nutra

entidade pública cnnstituindn

um elementn nenessárin para a

instrucão do processo.

Processo de emissão de

parecErBS assenta numa

seoreoacão de funcões,

[nnstituição e sistematizaçãn de um processo para

cada pedido de cnnressão de benefícins públicos.

Emissão de pareceres sobre instrumentos de

Eestão Territorial (lET'S), que pndem ter reÍlqxos

em interesses de investimentos de entidades

privadas.

Emissão de pareneres snbre pedidns de informação

prÉvia e projetos de arquitetuta dns

empreendimentos turÍsticos sob a alcada da DlìT

1,t ,1 , 1, .,.,,1 1 ,, :: ,,.",.,,.:'

40



lìErATIlìtI DE EXEIU[A[ DI PPl.{il[-2[2r I SltTI

Atribuiçao (aprnvaçan) da classificação ars

empreendimentns turísticos sob a alçada da 0RT

que pode ter reflexns em interesses de

investimentos de entidades privadas.

lntervençãn da S[lT[/[)lìT na

atribuiçãn da classificação (ou

revisão da anteriormente

atribuída - de 5 em 5 anns) a

um empreendimento turísticn.

A decisão final sobre o pedido

É tomada após a realizaçãn de

uma auditoria ao

empreendimento, em regra

feita prr dois tÉcnicos que

elabnram uma informaçãn de

serviço prnpondo a atribuição

da rlassifiração (ou a nãt

atribuição). Essa informação

existindo 3 fases em que

intervÊm diferentes pessoas: ls

nível: emissão de parecer

térnico; 2a nível de decisão

intermÉdia: [ìiretor de Serviços

que o submete an [)iretnr

[{egional e que decide ou

submete ao Secretário

Reginnal a decidir a final. I
parBEEr É dirigido a uma nutra

entidade pública constituindo

um elementr necessárin para a

instrução do prouessn. I
parecsr É emitido nn âmbito de

um prncedimento camarário

de licenciamentn de nbras,

sobre pedidos de informação

prÉvia e projetos de

arquitetura drs

empreendimentos turísticrs

snb a alçada da SIIEII/DRI. I
parecBr pode ser pedido quer

pela [âmara Municipal, quer

pela SRA/Direçan l{egional do

ltdenamento do Territúrio e

Ambiente 0[l[TA e peh

particular (o promntor dl
empreendimentn), neste caso

antes de dar inícin ao

prncedimentu camarárin.

Llma vez que no prncessn pnde

haver como interlouutnr uma

entidade privada, há algum

risro, embora baixo.

Deverá ser equacionada a

hipútesn de revisã0, por

amostragem, de alguns destes

processos por outra equipa de

tÉcniros,

Dr. Eillamachq 0r. Eil Iamachn
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Dr. Eil lamachn

Estas cnmpetÊncias

passaram para a A|ìAE

[Jr. Eil Iamacho

[Jr. Eil Iamanhn

de serviço é analisada a dois

níveis intermÉdios de

apreciação -[hefe de 0ivisãn e

Diretor de Serviços - e

submetida ao 0iretnr Regional

dn Turismo, para decisão final.

llma vez que no processn há

cnmn interlocutnr uma

entidade privada, he algum

risco, embura baixo.

Deverá ser equacinnada a

hipútese de revisao, pnr

amnstragem, de alguns destes

proDBSSos por outra Bquipa dB

tÉcnicns.

Is pedidns são feitos por

privados. No prncesso

decisório internn a pretensão É

apreciada pnr um tÉcnicn que

produz uma informaçãn de

serviçn, que vai depnis a

parecer ou a despanhn do

Diretnr de Serviços - e

submetida an Diretor lìeginnal

do Turismo e Secretárin

lìegional para decisao final.

Uma vez que nn processo há

cnmo interlocutor uma

entidade privada, há algum

risco, emhura baixo.

Deverá ser equacionada a

hipútese de revisã0, por

amostragem, de alguns destes

processos por nutra equipa de

térniros.

Is pedidns sãu feitns por

privados nu entidades públicas

No processo decisúrio internn

a pretensão É apreniada pur

um tÉcnicn que produz uma

informaçãn de serviç0, que vai

depois a parecer ou a

despacho do Diretor de

Serviços - e É submetida a

aprovação do [)iretnr lìegional

dn Turismn. A aprnvação das

operações está sujeita ao

regime previsto na lei, sem

atribuição de prÉmios em

dinheiro, sendo a fiscalização

das npera[oes de apuramentn

Apreciação dos pedidos de aprnvaçãn dos títulns

cnnstitutivos dns empreendimentns turísticos
(cnndiçan para ser pnssível a venda de fraçoes dns

empreendimentns nns casos em que a lei admite

essa venda).

Iperações ligadas a modalidades afins de jogns de

fortuna nu azar que impliquem obtenção de valores

ecrnómicns para 0s participantes. Auditnria e

Fiscalização das nperações turísticas.
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efetuada em conjuntn com

entidades policiais.

Análise de reclamaçües

sindicada peln lhefe de Divisãn

e pelo [ìiretor de Serviços.

Auditoria e fiscalização É

sempre cnnjunta, peln que há

risco diminutn.

8,t.3 Dl{I

De acordo E0m 0 artig0 3,q do [ìecretn Regulamentar lìegional n.s 2B/2121/M, de 2B de abril, sãn atribuiçoes da

0R[:

a) Participar na definiçã0 e orientação da politica Eultural da lìegiãr Autúnoma da Madeita:

b) Elaborar prupostas de medidas legislativas e regulamentares para o setor da cultura;

c) Propor, gerir e coordenar a execução dos planos anuais e de mÉdin prazn da área da cultura, nomeadamente dos

museus e patrimúnio cultural;

d) Proceder cnm nutras entidades a açoes concertadas de planeamentn para a área cultural;

e) Prnmnver açnes integradas que visem a preservação e valorização do patrimúnio cultural imúvel, múvel e imaterial

que, pelo seu valor histúrico, arquitetúnicn, artístico e documental, se constituam como elementos fundamentais da

identidade cultural da Regiãn Autúnnma da Madeira, designadamente procedendo à sua inventariação, classificação,

cnnservação e restauro e divulgação;

f) Valnrizar e preservar ns testemunhos que, independentemente do suporte, tenham relevância etnngráfira ou

antropolúgica com significad0 para a identidade e memúria coletivas;

q) Promover e apoiar, em articulaçãs cnm outras entidades públicas e privadas, prnjetns, prugrflmas, açües e

eventns que dinamizem e fnmentem uma oferta cultural de qualidade, contribuindn pEra a prnssEcuçãu de uma

política uultural descentralizada e para o surgimentn de nnvos públicns;

h) loordenar e superintender a execuçãn dos planos de atuaçãn de acnrdn com as medidas definidas para n setor,

tendo em vista estimular, apoiar, promover e difundir as atividades culturais n0s seus diversos domínios e a formação

dos seus agentes;
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i) Apniar iniciativas culturais que, pela sua natureza, cnrrespondam a necessidades ou aptidões especrficas da Região

E assegurar n acompanhamentn e monitorização dos apoios concedidos pela 0lì[, nn sentido de cumprir, entre

outros, o objetivo de facilitar 0 acesso de tndos os cidadãos ans bens culturais. promovendo uma pnlítica de

d escentralização:

j) Apniar e incentivar a investigação e a divulgaçãn cultural

k) Exercer uma atividade editnrial adequada, em função das suas atribuições e cnmpetÊncias, bem como adotar um

prngrama criteriosn de apoin à edição;

l) Assegurar atravÉs da lnspeçãn l{egional de Espetáculos n cumprimento das normas e regulamentns sobre

espetáculns de natureza artística e snbre recintns que tenham por finalidade a atividade artística, e aplicar n direito

cnntranrdenacinnal nos referidns âmbitos relativamente a infraçoes praticadas na lìegiãn Autónnma da Madeira;

m) Executar as demais atribuiçnes que prr lei nu regulamento lhe sejam cometidas

n) Prestar serviços, dentro da sua área de atuaçã0, a entidades públicas e privadas. designadamente estudos,

pareceres, avaliaçoes, consultadoria e apoin tÉcnicn, a ser regulamentada pnr portaria.

A organizaçãn interna da [ìRI refletida no PPRHI de 2il8 foi alterada pnr fnrça da Pnrtaria Vice-presidência do

Governo Reginnal e dns Assuntos Parlamentares e Secretaria Regional de Turismn e Iultura n.q 3EB/2[2[, de lE de

julhn e dn Despachn n.e325/2ú21. de 17 de agosto, passando a cnmpreender nrvas unidades nrgânicas nucleares e

f lexíveis.

A Dlì[ continua a organizar-se de acnrdo com o modeln de estrutura hierarquizada, tendo passado a ser constituída

por 3 unidades nrgânicas nucleares.

A dotação de cargos de direçao intermÉdia de l.q grau cnnsta dn mapa anexn ao 0ecretn Regulamentar Reginnal n.q

2ï/2f2t/ll, de 28 de abril.

lonforme Decreto Regulamentar Reginnal n,e 28/2121/Ìú, de 27 de abril e Portaria n.s 3EB/2[2[, de lE de julhn. a

0RI compreende as seguintes ll[, cnm ns seguintes responsáveis:

a) Direçao de Serviços de Museus e [entrns [ulturais (DSM[) - 0r. Graça AlvessE

b) Direção de Serviços de patrimónin [ultural ([JSP[) - Dr. Franciscn ünde57

s6 Despachn n.e 3ll/2[20, Secretaria llegional do Turismo e Iultura, lZ de agosto de 202[, J[[lAM, ll Scrie, n.s 149, de 12 de agosto de 2[20
57 Fortaria 368/2020, de lE de julho, art.s 7s, J[[lAM, I Serie, n.q 133, de 16 de julho de 2[20
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c) [ìireção de Serviços de Dinamização lultural (0S0[) - Dr,a Maria da Paz Rndriguesss

Assim, prucedeu-se à inserção da identificaçãn, nas matrizes constantes do Anexn lll ao presente Relatúrio, dos

responsáveis cnrrespnndentes, tendo ES mesmos prestadn 0s seus contributos, na sua área de intervençãn, aquando

da análise da execução dn PPltIII de Zil8 e do preenchimento das matrizes,

Tendo em cnnta a nova estrutura orgânica apenas as medidas abaixo elencadas e identificadas ns PPRflI de 2il8

respeitantes à 0lì[ foram mantidas nesta estrutura:

Falta de fundamentaçãn nas decisões

Falta de cnntrnlo da execução das decisões,

instruções e demais nrientações de serviço

0iscricinnariedade na apreciação e qualificação dos

prnjetos candidatados

Dificuldade de implementaçao de regras,

orientaçoes e prncedimentos

[)efiniente comunicação interna

l. lonfrontn entre o projeto, os critÉrios da sua

apreniação e as finalidadBs que ss pretendem

atingir com o apoio,

2. lumprimento do quadro legal e regulamentar

aplicável;

3. [xigÊncia de atas das reuniões da lomissãn de

Análise e Arompanhamentu

4, ExistÊncia de mais de um grau de apreciaçãn

das prnpostas de decisão

l, Acumpanhamento regular e periúdicn da

execução das decisões, instruções e nrientações e

aferir dn grau e tempestividade dn seu

l, Fixação de critÉrios de seleçar rlarns e

objetivos;

2. lumprimentn do quadrn legal e regulamentar

ap lic áve l;

3. ExigÊncia de atas das reuniões da Iomissão de

Análise e Acrmpanhamento;

4. ExistÊncia de mais de um grau de apreciaçãn

das propostas de decisan,

I rimentn.

l, Elabnrar. aprotlar e divulgar manuais de

prnnedimentos e mnnitorizar a sua

implementaçãu

2. Estabelecer respnnsáveis pelo cumprimentn das

decisnes, instrucoes e medidas.

l. Estabelecimentn de formas e meins de

comunicaçan interna expeditns, eficientes e

eficazes, B que 0perem nns dois sentidos (de

dentro para fora e de fora para dentrn)

[]r,a Teresa Brazão

Diretora Regional

[]r.a Maria da Paz

Rodrigues

Dr.q Iatia ilim
[]r. Dnnato Mauedo

Dr.a fláudia Faria

Dr.Ê lúaria EmÍdia [osta

0r.a Teresa Brazãn

Diretura Regional

[Jr.a Teresa Brazão

[ìiretnra l1egional

[Jr.Ê Maria da Paz

[{odrigues

[Jr.a [rtia üim

[ìr. [Jnnatu Macedu

[Jr.a üáudia Faria

Dr.! Maria Emídia

Insta

Membros da lomissão

de Análise e

Acompanhamentn

Dr,a Teresa Erazãr

[ìiretora Regional

[Jr.Ê Teresa Brazao

[ìiretora Regional

5s 0espacho n.0 315/2020, Secrutaria [{agional do Iurismo e Eultura, l2 de agosto dE 2020, JI[lA[{, ll SÉrie, n.s 149, de l2 de agosto de 202[
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Membros da lnmissãn

de Análise E

Acompanhamento

Dr.Ê Teresa Brazão

Diretnra Regional

0r.a Maria da Paz

Rodrigues

[Jr.a [iitia üim

[Jr. [Junato Macedo

[Jr,- flaudia Faria

[]r,a Maria Emidia hsta
Membros da [omissao

de Análise B

Acnmpanhamento

[]r,q Teresa Brazar

[)iretora Reginnal

0r.q Maria da Paz

|.{ndrigues

0r.q lrtia üim

0r. 0onato Macedo

[Jr.a üaudia Faria

[Jr.! Maria Emidia

Iosta

Membrns da Iomissãn

de Análise e

Acompanhamentn

Dr.a Teresa Brazão

Diretnra [legional

[]r. Francisco üode

[)iretor de Serviços

DS F[)

[Jr.a Teresa Brazão

Diretnra lìegional

[Jr. Francisco ilode

[)iretnr de Serviços
(DSP[)

Dr.a Teresa Brazao

Diretnra lìegional

[]r. Franciscn flnde

[)iretnr de Serviçns

(0sP[)

0r,e Eraça Alves

0iretora de Serviçns

(0sM[)

Dr.a Teresa Fais

Dr.a Ana Margarida

Iamacho

0r. Filipe Bettencrurt

[Jr.ê Márcia Sousa

l. Acnmpanhamentn regular e periúdico das açoes

desenvolvidas no âmbitn do prnjetn apniadn;

2. ExigÊncias de Relatórins de Execuçãr dos

prnjetos devidamente documentadns.

L Garantia de que ns intervenientes no processo de

seleçãn não tÊm interesse diretn nu indiretn no

resultado final.

2. [bservância das disposiçnes legais e

regulamentares que previnem o cnnflito de

interesses no âmbitn dos prncedimentrs

administrativos.

l. Ibservância de critÉrios de análise clarrs e

objetivr s;

2. Existência de mais de um grau de apreciação dn

mÉritr dos parBcErBS.

l. Escrutínin da existÊncia e da qualidade dos factos

sustentadores dn parecer;

2. Existência de mais de um grau de apreniaçãn dn

mr4ritr dos parBDsrEs,

l. Earantia de que os intervenientes n0 prnüBSSD

nãn tÊm interesse direto ou indireto nn resultado

final;

2.0bservância das dispnsiçÕes legais e

regulamentares que previnem n nonflito de

interesses nn âmbito dos procedimentrs

administrativns.

l. lnventariação das obras;

2. Inntrnlo permanente das salas de exposição;

3. Sistemas, equipamentns e serviços de

segu ra nç a.

4. Atualizaçãn permanente de bases de dados de

inventário de bens culturais;

5. N.q suficiente de vigilantes nas salas de

exp rsitã u;

lnexistÊncia nu fraco controln da exenuçan dns

projetos apniados

Innflitn de interesses

Discricionariedade na apreciação dos prnjetns

Falta de fundamentaçao

lonflitn de interesses

lìrubo e furto de obras de arte dns musEUS
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lrfdefiniçao das responsabilidades de cada um dos

irltervenientes no prnEBsso.

Faha de planeamentu / lnexistÊncia de sistema de

avaliação das nenessidades

ljsn indevido de valores de receita arrecadada

l. ldentificar gestores de prucessos

2, For cada processo de despesa indicar pessoa

0u pessoas que nele intervÊm e respetivas

funções.

l. Plann de atividades;

2, Previsãn de despesas a realizar;

3. Elaborar planns de atividades suficientemente

pormenorizados e calendarizados;

4, Frevisão de despesas de rurto e mÉdio prazo,

l. llegisto de tndos os montantes arrecadados;

2. Verificaçnes;

3. Elaboragao, aprnvaçãn e implementação de

Manual de Frucedimentos;

4. Monitorização perirÍdica dn cumprimento das

regras estabelecidas;

5. VerificaçÕes planeadas anualmente;

E, VeriÍicação aleatúria do controlo dierio de

movimentu de caixa.

E. lmplementação de sistemas e tecnrlogias de

sBgurança nrs edifícios (museus);

7. Monitorização e verificaçües periúdicas

[]r.! Teresa Brazão

Diretora [{egional

[)r.! Eraça Alves

[]r. Francisco Hode

Dr.a Maria da Faz

lìndrigues

Dr.o Teresa Pais

[Jr.E Teresa Brazão

[ìiretora lìegiunal

Dr.a Eraça Alves

Dr. Francisco Hode

0r.a Maria da Paz

lìndrigues

[)r.a Teresa Pais

[)r.a Ana Margarida

lamachn

Dr. Filipe Bettencnurt

[Jr.a Márcia Snusa

Dr.e Lfdia Ferreira

[]r.a SÍlvia Ihícharo

Dr.a Teresa Klut

Dr.a Gregúria Fereira

Dr.a fláudia Faria

Dr,a lìita Rodrigues

Dr.a Marisa lnsta

Diretores de Seruiço

Ihe{es de Divisão

lJiretores de Museus

[Jr,E Teresa Brazão

[)iretura lìegional

[)r.! Graça Alves

[]r,a Teresa Pais

[)r.a Ana Margarida

Iamachs

[)r. Filipe Bettencourt

[]r.Ê Márcia Sousa

[Jr.e Lídia Ferreira

[Jr.! Sílvia Ihícharn

[Jr.q Teresa Klut

Dirigentes máximos

dos serviçns que

cobram receitas

B

Trabalhadores

incumhidns de cnbrar

receitaedeatratar
admin istrativamente.

Dr,a Lídia Ferreira

[Jr.a Sílvia Ihícharo

0r.! Teresa Klut

Diretnres de Museus
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[)r.Ê Ana Ì'largarida

Iamachn

0r. Filipe Bettenrrurt

[]r,a Márcia Sousa

0r.a Lídia Ferreira

Dr.a Sílvia Ihícharo

[]r.! Teresa Klut

[)r.o Eregúria Pereira

[Jr.a flrudia Faria

[)r.q Rita Rodrigues

Dr.Ê Marisa Insta

Diretores de Serviço

Ihefes de [Jivisãn

Diretnres de Museus

[]r.a Teresa Brazãn

Diretnra Reginnal

[)r.a Eraça Alves

Dr. Francisco flode

[]r.a Maria da Paz

lìndrigues

[Jr,Ê Teresa Pais

[)r.a Ana Margarida

Iamacho

[ìr. Filipe Bettencourt

Dr.a Márcia Sousa

[]r.! Lídia Ferreira

Dr,a Sílvia [hícharn

lJr.e Teresa Klut

Dr.Ê Eregúria Pereira

Dr.a fleudia Faria

Dr.a Rita 11odrigues

[Jr.ê Marisa Insta

[)iretnres de Serviçr

lhefes de []ivisão

[Jiretnres de Museus

[Jr.Ê Teresa Brazão

[)iretora lìegional

[)r.a Eraça Alves

[Jr. Franciscn flnde

[ìr.q Maria da Paz

lìodrigues

Dr.a Ieresa Pais

0r.! Ana Margarida

Iamachn

Dr. Filipe Bettenrourt

Dr.a Márcia Snusa

[Jr.a Lídia Ferreira

0r.a Sílvia Ihícharn

Dr.a Teresa Klut

[)r.a Gregória Fereira

[Jr.a ürudia Faria

0r,q [lita Rodrigues

[]r,a Marisa [nsta

L Estipular mecanismrs de acnmpanhamento;

2. Relatúrios de execução periúdicns.

l. Earantia de que ns intervenientes n0 processu

não tÊm interesse direto ou indireto no resultadn

final.

2. lbservância das disposições legais e

regulamentares que previnem o conÍlito de

interesses nn âmbito dos procedimentos

a dmin istrativos.

Falta de cnntrolo da execução do contrato

lnnflitn de interesses
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lonflito de interesse

Falta de isençãn

Não uumprimento das normas legais aplicáveis

l. Garantia de que os intervenientes n0 prncesso

não tâm interesse diretn nu indireto no resultado

fínal,

2. [bservância das disposiçnes legais e

regulamentares que previnem r cnnflito de

interesses no âmbitn dns dimentos

L Estipular critÉrios de rigor, transparÊncia e

obletivi da de;
-t
a0 I e factual suÍiciente,2. fun

L Apoio jurídicu adequadn;

2. [ìisponibilizaçen dos diplnmas legais atualizados,

doutrina e jurisprudÊnnia;

3. Facultar rEEurs0s humanos qualificadus;

4. Acnmpanhamento permanente dos meins de

publicitação e difusão legislativa, doutrinal e

enrial

Dr.a Teresa Brazao

na qualidade de

lnspetora [{eginnal

etnra

Dr.! Ieresa Brazau

na qualidade de

[]r.a Teresa Brazãn

na qualidade de

lnspetora lìegional

Diretores de Serviço

Ihefes de lJivisãn

0iretores de Museus
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0uadro E . Riscos e medidas identificadas no PPIIüI de 20lE para a DRI nu anu de 2021

8.I.4 DRABM

De acordn com o artigo lZ,q dn l)ecreto Regulamentar Regional n!7 /212n/M, de 2[ de janeiro e artigo 2.s do 0ecreto

Regulamentar l{egional n.e27/2121/M, de 28 de abril, a [)|ìAEM É n serviço da administração direta da Região

Autónoma da Madeira, integrado na S|ìTI a que se refere a alrnea d) do n,q I do artign E,q do [ìecreto Iìegulamentar

Regional n.s7/Ztït/lt, de 2[ de janeiro,

Nos termos do artign 3.q do Decreto Regulamentar Regional nP 27 /Z1ït/ltl, de 2B de abril, a DlìABM tem as seguintes

atribuiçoes:

a) Executar a política arquivística reginnal e coordenar o sistema regional de arquivns, na qualidade de úrgão de

gestãn dos arquivos da Regiãn, bem cnmo assegurar, em articulaçãE cnm as entidades competentes, a couperaçãn

nacional nn domínio arquivístico;

b) Promover a qualidade dos arquivns enquanto recurso indispensúvel an exercíuio da atividade administrativa e

veÍculo de uma relação eficiente e transparentE Eom 0 cidadao;

c) Superintender tÉcnica e normativamente na conservação, preservação, restauro, tratamento arquivístico,

comunicabilidade e divulgaçao do acervn documental de que É depnsitária;
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d) lncorporar obrigatoriamente a dncumentaçãn dns serviços dn Envernn l{egional e das autarquias lncais da llAM.

das conservatúrias dos registns e dn notariadn, dos tribunais, dos serviços estatais cessantes e a demais prescrita

por disposiçãn legal, e prrmnver nutras aquisições de patrimúnin arquivístico de valor informativn relevante;

e) Aceitar, em n0mE da IìAM, doações, heranças, legados, daçnes, depúsitns, permutas, reintegrações de

documentação de valor históricn e cultural recnnhecido;

f) Promover a classificaçãn de bens arquivísticns e EXercEr, em representação da RAM, o direito de preferência na

alienação de espÉcies arquivísticas valiosas ou de interesse histúrico-cultural, especialmente aquelas com

relevância para a histnria da Madeira;

g) Lançar averbamentos E assegurar a emissão de certidões requeridas nns termns legais;

h) Assegurar n serviçn de leitura pública e de referencia geral dn patrimónin arquivístico à sua guarda;

i) Exercer, em representação da lìAM, ns demais direitos patrimoniais relativns a0 arErvn de que É depnsitária;

j) Proceder an tratamento arquivístico da documentação à sua guarda e elaborar os respetivos instrumentos de

descrição e pesquisa, prnmovendn 0 acesso eficiente aos fundos documentais de que é depnsitária;

k) Frestar serviçns de cnnsultoria e apoin tÉcnico nn âmbito da gestãn de arquivns, independentemente do formatn,

suporte ou idade dos documentns;

l) Acompanhar as iniciativas de gnvernn eletrúnicn e integrar estudos e prnjetns que cnntribuam para a preservação

e divulgaçao dn patrimúnin arquivístico digital;

m) Prumnver a divulgaçan, cnnhecimentn e fruiçãn dn patrimúnin arquivístico de que É depositária; n) Earantir o

ingresso e a c0nservaçãu do depúsito legal de publicaçoes, assim cnmn de nutrns acervns bibliográficns adquiridos

noutras modalidades, designadamente cnmpra, doação e permuta;

o) Registar, catalngar, EnnsErvar e difundir as suas espÉcies bibliográficas;

p) Facultar 0 aresso da populaçan ans diversns suportes de infnrmaçãn bibliográfica (impressns, audiovisuais,

multimedia e eletrúnico) atravÉs do acessn a repnsitúrios em linha, da consulta local e nu do emprÉstimo domiciliáriu:

q) [bservar os princípins do manifestn da IJNES[[ para as Bibliotecas Pr:blicas;

r)[)ifundirnlivroealeituraEpromovermedidaseiniciativasquefavoreçamaliteraciae0acessoàcultura;

s) Prnmover n autnr e a literatura madeirenses;

t) lnordenar e gerir a Rede Regional de Biblintecas Publicas e n catálogn cnletivo de Bibliotecas da Madeira;
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u) Facultar um serviço de apoio a bibliotecas escolares, bem comn prestar apoio tÉcnicn e logístico, ou outrn, às

diversas bibliotecas da lìAM que o snlicitem;

v) Assegurar a cooperação com a Biblinteca Nacinnal de Portugal, cnntribuindo para o enriquecimento dos respetivos

catálngns cnletivos regional e nacional;

w) Prnmnver e produzir investigação cientÍlica sobre a histúria da lìegião no quadro do espaçn atlânticu

x) Prnmover colúquins e encontros científicos sobre temáticas assnciadas i historia, cultura e patrimúnin insulares;

y) Realizar atividade editorial no âmbitn da divulgaçan do patrimúnin dncumental de que É depositária e das atividades

de investigação cientÍlica desenvolvida no domínin da histúria insular;

z) Executar as demais açnes previstas na lei ou regulamentação nas áreas dns arquivos e biblintecas.

A nrganização interna da IRABM carresponde ao mndeln de estrutura hierarquizada, constituída pnr E unidades

orgânicas nucleares.

A dotaçãn de cargos de direção intermÉdia de l.s grau cnnsta ds mapa anexo an Decreto Regulamentar lìegional n.s

27/2121/lt,de 27 de abril.

Ionfnrme Decreto lìegulamentar Reginnal n.e27/ZnZl/M, de 27 de abril e Portaria n,q 389/2[2[, de lE de julho, a

DlìABM compreende as seguintes ll[, cnm os seguintes respunsáveis:

a) [)ireçao de Serviçns de Aquisições e Gestãu de Depúsitns - Dr,s Zelia l)antasss;

b) Direção de Serviços de lonservação e Restauro - [ìr.a [ìina Nnite Mendes6r;

c) Direção de Serviços de Eestãn e Tratamentn de Arquivns - 0r, Jnse Vieira Gomes6r;

d) l]ireçãn de Serviços de Eestão e Tratamentn de Bibliotecas - [jr,a Helena Iamacho62;

e) Direção de Serviços de [omunicação e Acessn - 0r.0 NatÉrcia GouveiaEs;

f) Direção de Serviços dn [entrn de Estudns de Historia dn Atlantico - Albertn Vieira - 0r. Filipe SantosË4.

Esta 0ireção l{egional não se encontrava prevista nn FPllflI de 2üË

s9 
0espacho do Secretário Regional de Iurismo e Cultura n.0 317/2020, de 12 de agosto.

60 
0espacho do Secretárìo llegional de Turismo e Iultura n.l 309/2020, de 12 de agosto.

61 
Oespacho do Secretário [{egional de ïurismo e Cultura n.s 314/2821, de 12 de agosto.

62 
Despacho do Secretário llegional de Turismo e Iultura n.s 313/ZEZE, de 12 de agosto.

63 
0espacho do Secretário llegional de Turismo e Cultura n.e 3lE/2020, de 12 de agosto,

6a 
l)espacho do Semetário [legional de lurismo e Iultura n.q 310/2[20, dE 12 de aqosto. 51
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No ann de 2[2], e cnmu já dissn demos nota, Íoi elaborado o PPIìHI especÍficn para a DRABM, tendo sido aprovado

em 8 de fevereirn de2l2l, pelo seu [)iretnr l1egional e homologado pelo Secretário lìegional de Turismn e Iultura em

lB de fevereirn de 2[2], com comunicação aos úrgãos cnmpetentes (lRF e IP[) e publicitação na página oficial da

internet da []lÌABM e SRï[.

Nessa medida, e em cnnsonância cnm o referenciadn E Eom as recomendaçües do [P[. a implementação e execuçãn

do citadn PPllfl[ no ann de 2[2], será objetn de l{elatúrio Anual de Execução prúprin.

lmporta sublinhar, ainda, que alguns riscos e correspnndentes medidas preventivas identiÍicados nn PPlìfl[ de 2il8

respeitantes à [ìlì[ passaram para a DlìABM, atenta a transição de algumas competÊncias e atribuiçoes

anteriormente na alçada da DlìI para a [ìIìABM, sendn eles, no embitn da atividade " certificações, transcrrções e

averhanentoi', n riscn " fa/sificação de certidfres, transtriçfres e averbanentoi', e nn âmbitn da atividade " Arquivos

de documentoi', o risco 'furto, desyio e adulteração de docunentoi', não sendo, assim. objeto de análise aqui, dadn

que n FFlìHI da OIìABM, em cnnfnrmidade com n já avançadn. ser alvo de Relatórin especÍficn.

8.2 Estruturas referidas n0 FP|ìHI de 2üË

As estruturas adiante indicadas, apBSar de elencadas e apreciadas nn PPllfl[ de 2il8, deixaram de integrar a SlìTI,

nãn tendn sidn. por esse facto. considerados para efeitns de elabnração do presente lìelatúrio de Execuçãn:Es

[)ireção Regional de Ecunumia e Transpnrtes

[)ireção lìegional da lnovaçãn, Valorização e Empreendednrismn

Autoridade Regional das Atividades Económicas

0uadro 7 r [struturas identificadas nn PPRüI de 2il8 não integrantes da SRTI no ano de 2021

6s 
Em conÍormidade com o disposto no Decreto Regulamentar Regional n.q 1/2ú18/|t, de l4 de maio e 0ecreto [{egulamentar Regional n.q 7/ïEZE/ll,de2t

de janeiro
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1. AVALIAIÃI DA EXEIIJIÃI nn PPlìflI - Ano de 2[2t

7.t üslìTI

Tal como evidenciado desde o lìelatúrin de Execução de 2il$, detetou-se, em relação ao PPlÌHI de 2il8 que, nãn

obstante estar identificadn como respnnsável pela medida respeitante ao risco " falta de atribuição de conpranisso

antes da realizaçen da despesà', tambÉm n 0r. Jnão Francisco Fernandes ([ìEFP), deveria apenas constar cnmo

responsável a [)r.a Maria da Faz flode Figueira da Silva Freitas, Diretora de Serviçns da llnidade de Eestão. por ser

este o serviço responsável pelos comprnmissns.

Por outrn lado, o risn deverá ser lido como " Atribuição de mmpromisn apris a rea/ização da despesà'

I mesmo sucedeu com 0s riscss e medidas concernentes à matÉria da inventariaçãn/patrimúnio da SRT[, cuja

atividade se encnntra acometida an DSEFP, devendn ser lidn c0m0 responsável, o 0r. Jnão Francisco Fernandes,

diretor dn serviç0, e nãn [)r. Rnberto Rnchinha Sousa, o que acarreta alterações nas matrizes: Fator de Riscs -

Frobabilidade de aprnpriaçãn de bens afetos à Sl{EÏ[ por parte de terceiros e Fator de Riscn - Utilizaçan indevida

dns bens afetos à SllETI.

No que respeita ao PPRHI de ZilË, e à llG. nns fatnres de riscn " paganento de bens e serviços nãn farnecidos ou

não prestados 0a pnr ualor superior ao efetivanente fornecido au prestadd' deverá ler-se" prncessanentn para 0

paganento de bens e seruiços não fornecidos ou não prestados ou por va/nr superior ao efetivanente fornetido ou

prestadti'.

I mesmo ocorre Eom o fatnr de risco " Fagamento inderido de encargos da responnbilidade de terceird'

relativamente ao qual deve ser lida " processanento que origine un paganenta indevido de encargos da

responsabilidade de terceird' .

Tambem em relaçãn aos mecanismns de controlo e mitigaçãu do fatnr de risco " Prorcssamento das despesas en

dup/icadri', e tal comn cnmunirado no Relatúrin de Execuçãn dn PPllilI respeitante an ano de Zil9, onde se le

" existÊncia de diversos níveis de verificaçao (no mínimo 2), com segregação de funçoes ao nue/ da confirmação e

pagamentd' deverá ler-se " existÊncia de diversas nÍvers de verificação (na níninu 2), mn segregaçãa de funções

ao níve/ da confirnação e pracessanentd'.

A SliT[. não eÍetua pagamentos. sendo-lhe apEnas cometida a elaboraçãn dns prncessos de despesa que remete para

a Vice-presidÊncia dn üoverno Regional (Secretaria lìegional das Finanças, na sequÊncia do [)ecreto lìegulamentar
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Regional n.e 3/2121/lt, de27 de agnstoEE, o qual vein ãprovar a nova organização e funcinnamento dn Xlll Governn

Regional da Madeira, B revogar o Derreto Regulamentar lìeginnal n.e B -A/ïDIE/M, de l5 de nnvembrn, retificado pela

l)eclaraçãn de lìetificaçeo n.q 59/2[Í9, de 5 de dezembro) que, prr seu turno, procede an seu pagamentn.

lmporta ainda salientar os seguintes aspetos

7I I GRl1

[s mecanismns de controln e mitiqação estabelecidos no PPlìHI de 2üE na área de Recursos Humanos encontram-

se implementadns e em execução pelns trabalhadnres.

PnrÉm, E n0 que crncerne ao mecanismo de cnntrnln e mitigação " f/aboração de inquÉrito anual de autnava/iaçãa

das necesstdades formativas do trabalhadoi' respeitante à fnrmação profissinnal e ao fator de riscn " fleficiente

das necessidades de fornação dos trabalhadorei', impnrta referir que o levantamentn anual das

necessidades de formação realizado pnr tndns ns serviços que integram a SRTI, É agregada e posteriormente

enviada pela SliII à Direçãn Reginnal da Administraçan Pública e da Mndernizaçãn Administrativa, entidade com

cnmpetÊncia na área do planeamento da realização de açnes de formaçãn destinadas ans trabalhadnres da

administraçãn pública regional e lncal, tal cnmo referidn nns Relatúrins de Execução dn PPRIII respeitantes ans

anos de ZilS e de 2[2[,

7t2ËA

Nn que cuncerne ao fator de risco "Falta de unifnrmizaçãn das posiçoes jurídicas em questoes cnntroversas

assumidas pnr juristas" - 'EMISSÃI [)E PAREIEI{ES JIJlìíDl[[S', importa dar nnta de que a medida "Emissão e

divulgaçan de snluçnes interpretativas uniformes em questões jurídicas cnntrnversas as quais apús ratificação da

Ihefe de Gabinete assumirão a posição oficial", será revista uma vez que a questão nãn se coloca p0r sErBm as

matÉrias debatidas pelo corpo tÉcnico-jurídico antes da apresentaçãn da prnposta final, sendn que, n0 futuro, será

objeto de revisãn.

66 
Alterado pelo Decruto lìegulamentar [{egional n.s l[/2[2]/M, de 3 de novembro, bem como alterado e republicadn pelo 0ecreto [legulamentar lìegional

n.e lÊ/212i./ll, de 2[ de dezembro
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Pnr seu turno, e tal como tem vindo a ser retratadn desde n lìelatúrio de Execuçãn de 2il8, quanto an fatnr de risco

" Atraso ou deficrente dlwlgação da hase ínfurnattva relatlva a publiritação/atualaaçãn de legislaçãr" ' 0/!/A/EA[AI] 0A

/IE/S/A[A0 fl'l ll1[ll tIll lllElltssf FAttA A Snt, apesar da medida enunntrar-se implementada (prncedimentu instituídr),

"1ivulgação sananal da legklaçãl publlcltada no 0/l e J[llAlvl nas iíreas de atuaçao da SllIt', no ano de 2[2] nao foi dada

execução (divulgaçãr semanal), atento r númern e cnmpetÊncias tÉcnicas dos recursos humanos dispnníveis nn EA, a que

acrEscB o factn de se encontrar disponibilizadr ans prnfissionais o acesso a base de dados jurídicns, importando, assim, a

revisão deste risco e medida preventiva.

7,1,3 Arquivo/Expediente

Pnr implementar mantém-se a medida de digitalizaçen integral dns pruuessns, estando a ser envidados esfrrços para que püssa

ser implementado atÉ meados deZt22.

A sua nãn efetivaçao deveu-se a falta de recurs0s humanns, situação que ficou resnlvida no final de 2021, com um reforço de

mais um elementn na área do expediente, encontrandn-se em prncEssn de integraçã0.

7I,4 DSEFP

Nn que concerne à gestão de bens múveis, compete à IìSEFP:

a) [onrdenar, controlar E assegurar a gestãn do patrimúnio da SRI[;

b) [rganizar E assegurar a manutenção do ladastro e lnventário dos Bens Múveis dos serviçns da SRI[;

c) Propnr e executar açnes especÍÍicas que contribuam para a melhnria da administração geral dos serviçns

e sua gestão,

Tendo pur base a infnrmação que desencadeia a despesa, E n0 que respeita a nnvas aquisiçoes de bens inventariáveis,

as mesmas, obedecem à criação dn respetivo imobilizado em EEl{FIP. com a afetação do respetivo valor de aquisição

e à sua lncalizaçeo/edifrcin.

Assim, e nn que respeita ao inventário dos bens múveis da SRT[, deverão ser tidos em cunsideração por todos os

intervenientes, as instruçoes rrnstantes no Manual de Prncedimentos lnterno,

Nas aquisiçoes de novns imobilizados, existe uma confirmação pelns serviços das lncalizaçnes de todos os bens

múveis inventariáveis, ru seja, da localização física de cada bem, verificação do seu estado de nperacionalidade e de
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E0nservação, da sua afetaçãn pnr edifício, pisn, sala e trabalhador, existÊncia ou não da respetiva etiqueta com o n.e

de inventário associado,

Este trabalho, assim cnmn nas fases seguintes, atualizaçãn e aquisição de novns bens. É cnnrdenadn pela [ìSFEP.

sendo que. o representante de cada serviç0, diligencia por efetuar tndns os prncedimentns associados à manutenção

e atualizaçãn dns bens moveis afetos ao seu serviçn,

A atualização É efetuada, lngn apns a sua comunicação peln serviçn

An representante do serviç0. cabe as seguintes tarefas:

a) lnterlocutor entre n serviço e a [ìSGFP;

b) Nas aquisiçoes de bens inventariáveis nnvns, apús a conferência da fatura peln gestor do contratu,

cnmunicar pnr escrito, à DSGFP, a afetaçãn dn bem, por edifícin, pisn, sala e trabalhador;

c) Nas aquisiçoes de bens inventariáveis por doação, comunicar pnr escritn, à [)SGFP, a afetação do bem, por

edifícin, pisn, sala e trabalhadnr, anexando a infnrmaçãn de supnrte;

d) lomunicar por escrito, à [)SGFP, num prazn de 5 dias, todas as alteraçoes a ocnrridas num bem,

nnmeadamente, mudanças de local, afetaçã0, operacionalidade e estado do bem:

e) [)iligenciar internamente, as conferÊncias de inventárin e etiquetagem dos bens;

No processamentn da despesa, existem diversos níveis de verificação, nomeadamente:

a) Verificação da conformidade da despesa;

b) lnnfirmação da entrega do bem/prestaçãn dn serviçn peln gestnr do cnntratu

c) Verificação de tnda a documentaçãn de suporte, necessário parã 0 sEU pagamentu

d) Verificação da existÊncia de declaraçÕes de inexistÊncia de dívidas. quer perante a Autnridade Tributária,

quer perante a Segurança Sncial;

e) Registos de tnda a infnrmação Em mapas de apnin assnciadns e nas plataformas infnrmáticas de apoin,

A segregação de funçnes encontra-se assegurada, pnis u pagamento e efetuadn pela Tesnuraria dn Gnverno Reginnal,

pertencente à Direção lìeginnal do [rçamentn e Tesnuro ([)lì[T), estrutura integrante da Secretaria Reginnal das

Finanças,

Encontra-se assegurado que nãn ocnrre pagamentos de bens nu serviçns que não tenham sidn fnrnecidos/não

prestados, 0u pnr valor superinr ao efetivamente fnrnecidn/prestadn, pnis em cada processn de aquisição de

bens/serviços, existe um gestor do cnntrato, respnnsável pela verificaçao e controlo da efetivaçãn da prestação dn

serviço nu fornecimento do bem.
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Acresce referir, que a DSGFF tambÉm verifica a cnnformidade e regularidade financeira da despesa.

Encontra-se tambÉm asseguradn que não 0corrEm pagamentos indevidns de encargns da respnnsabilidade de

terceirns

No que Eoncerne a0 pnocessamentn de vencimentns, BS mesmns são efetuados em função das categorias

profissinnais, Enm E consequente vencimento brutn aplicável e cnnstante da plataforma de vencimentns, sempre

atualizadn.

lJ prncessamento de abnnos e outros subsídios, É efetuadn cnm base na dncumentaçãn que justifique o seu

pagamento e validada sempre pelo superior hierárquico.

Existem diversos níveis de segregaçã0, desde os trabalhadnres que lançam no sistema a assiduidade, o

processamento dns vencimentos e abnnns pela [ìSüFP verificação/validaçãn peln núcleo de vencimentos da 0lì[T,

que atestam a sua conformidade.

Assim, É assegurada a segregação de funções n0 processamentn de vencimentns e abonos dos trabalhadnres,

garantindn a intervenção n0 prncessamentn e entrega de dois nu mais intervenientes,

Nn que respeita à avaliação de desempenho dos trabalhadores afetos à [)SGFP, a mESma É efetuada segundo objetivns

especificos e quantificáveis, e a atribuiçãn de competencias adequadas às suas categorias prnÍissionais.

7I 5 DSIPA

As medidas foram implementadas, cnm exceção formal da mndida relacionada com a ativida de " Eestão de bens

imúveis e múveÌi' não tendo sido concretizada formalmente a medida " elaboração de un cronograna anual con a

ra/endarizaçãn do processo de inventariação das necessidades de nanutenção e desEnaçãa do respetivo

responsiivel pela exeruçãa e ou reporte superior ou iunto da PAËfSf, muito devido à escassez (ou mesmo

inexistÊncia) de recursos humanns com conhecimentos e sensibilidade nesta área.

No entantn. existe essa preocupaçãn e verificaram-se algumas intervençnes pontuais, quer n0 imúvel quer em

equipamentns.

Ü imúvel da SlìT[, sitn à Avenida Arriaga, n,q lB, Funchal, está concessisnadu à PAI|ÌIlÌAM, pelo que, Em sua razã0

direta. É a esta entidade que cabe a manutenção (pelo menos estrutural) do edificin, u que significa que parte da

medida está assegurada pnr esta via.

57



RELATÚlìrI DE EXEIU[Ã0 DI pplìü[-2[2t 
I SlìTI

7I E UE

Em termns gerais, as medidas previstas no PPRHI de 2ü8, encontram-se implementadas e permitem impedir a

verificaçãn dns riscos inerentes a cada atividade desenvnlvida pela llnidade de Eestãu.

A segregação de funçoes e o controln apertadn na fiscalização dos prncessos a enviar para pagamento para a Vice-

presidência (Secretaria Regionaldas Finanças, na sequÊncia do [)ecreto Regulamentar lìegional n!9/2121/lvl,de27

de agostnET, n qual veio aprovar a nova nrganização e funcionamentn dn Xlll Governo lìegional da Madeira, e revngar

o Decreto Regulamentar Reginnal n.e B -Ã/2t13/ M, de l9 de novembro, retificado pela Declaração de Retificação n.q

5g/2il9, de 5 de dezembro), nao possibilita existÊncia de elevado riscn,

Is mapas criados para contrnlo internn, nomeadamente "Eontas a pagar", "plurianuais", "comprnmissos sem fatura,

com identificação dos gestores dns contratos" permitem uma diminuição dn erro, na constituiçãu dos prncessns de

despesa e um melhor apuramentn nos reportes efetuadns à Vice-presidÊncia (atualmente, à Secretaria Regional das

Finanças).

No contrnln da lei dos compromissos e pagamentos em atrasn, o reporte É verificado por duas pessoas da UE antes

de ser enviado para a Vice-presidÊncia do Gnverno lìeginnal da Madeira. posterinrmente, conforme referido,

Secretaria Regional das Finanças, sendo tambÉm lançado no SIEI e verificadn por duas pessoas, o que permite uma

nova veriÍicação dos mapas a serem repnrtados.

A atribuiçãn de compromisso apús a realização da despesa nãn tem lugar dadn que há a verificação rigornsa pelns

vários intervenientes n0s pr0cess0s.

72 OlrT

A [)ireçao lìeginnal do Turismo, nn decursn dos últimos anns, E na sequÊncia dn acnmpanhamentn do PPlìfl de Zil8.

implementou e tem vindn a fazer alterações e revisnes dos mecanismos de contrnle e mitigaçãn dn PPRfl[ 2ü8.

Todas as medidas e atividades prevista nn PPlìfl[ foram implementadas e revelaram-se eficazes.

u7 
Alterado pelo Decreto flegulamentar Regional n.e l[/2!21lM, de 3 de novembro, bem como alterado e republicado pelo Decretn llegulamentar Reginnal

n,e lï/2021/lt, de Z0 de dezembro
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[s respnnsáveis pela sua implementação encnntram-se devidamente identificados nas matrizes constantes dn Anexo

ll an presente Relatúrin de Execuçã0.

7.3 Dl{I

As medidas e atividades descritas no PPRHI de 2üE mnstram-se implementadas na 0R[.

[s respnnsáveis pela sua implementação encontram-se devidamente identificados nas matrizes em anexn a0

presente llelatórin (anexn lll).

Todavia, atendendo à alteraçãn orgÊnica e às competencias atribuídas a esta [)ireçao Regional, verifica-se que ns

riscos e correspondentes medidas preventivas identificados no PPRHI de 2il8, respeitantes à atividade

" mrtificaçaes, transcriçoes e averbanentoi', com 0 riscn" falsificaçao de cerildnn, fianscrições e averbanentai'

e à atividade "Arquivos de danumentoi'. cnm E riscn"furto, desrrio e adu/teração de dulunentoi', deixaram de ser

nbjetn mnnitorizaçãn e execução pela [)R[. tendo transitado para a DRABM, nn âmbito das suas cnmpetÊncias e

atribuiçoes,

1.4 [uadro Síntesn

üSRT 0l{[

l{iscos identificados 5[ l9x l3x*

Medidas identifiuadas 7E 53x

fluadro I . Riscos e medidas identificadas no PPRHI de 2fl8

l9xx

* 
[)a matriz de risco do PPRflI de Zil8 encnntravam-se identificados ns riscos referentes ao Arquivo e Biblioteca

da Madeira, que transitaram para a D[{ABM.

OltÏ
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*x Da matriz de risco prevista no PP|ìIII de Z[lE encontravam-se identificados os riscos referentes à área de

inspeçãn e fiscalizaçãn das atividades turísticas e controlo e fiscalização de modalidades afins de jogos de fortuna

0u azar, que transitaram para a AIìAE, pelo que não fni considerada para o presente relatório.

Em traços gerais, apús análise da execução do citadn PPlìH[, cnnstata-se:

[{iscos identificados

lr4edidas implementadas

j

I

I

j

Medidas não implementadas 4

Euadro I . 0uadro síntese da execução dn PPI{flI de 20lE no anr de 2021
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B A[[ES DE IúELHIRtA tNrlì[DUZtDAS EM 2[2t

[uanto às ações de melhoria referidas nos Relatúrios de Execuçãn do PFRflI respeitantes ans anns de 2018 eLnZi,,

foi elaborada e remetida ans serviços e estruturas uma matriz para o desenvnlvimento dns novos PPllfl[ especÍficos

para cada estrutura que integra a Sl1II, dncumentos com assumida impnrtância para a boa gestãn da SRT[, dos seus

serviços e estruturas e cujo nbjetivn É ve-los concretizados e aprovados ainda no annde2lZZ E que possam ser

implementados B passem a fazer parte integrante da cultura de trabalho da SRTI.

lmporta assim destacar que estãn em fase de finalizaçãn ES n0v0s PPl{fl[ dn ESlìTI, da 0lìI e da 0lì[, atentas as

alteraçoes produzidas na estrutura orgânica da SRI[, nas suas atribuiçoes e cnmpetÊncias conferidas, bem comn

nas estruturas ou serviçns que a integram e ãs recomendaçoes do [P[ emanadas apús a aprnvação em ZilË do

PPltHI em focn. tendn-se alcançado nn ano de 2[2] a apruvaçãn e implementação dn PP|ìHI da DRABM, com

uomunicação aos úrgãos competentes (l|ÌF e [F[) e publicitaçan na página oíiuial da internet da DRABM e SRT[.

No que respeita às lJI do GSRTI:

No que concerne ao expediente/arquivo, e mais especificamente quanto à digitalizaçan, foi pnssível integrar

um trabalhador, em finais dn ano de 2[2], que se encnntra em fase de integraçãn, n que irá dinamizar a

atividade inerente à digitalização integral dos prncessos.

I fechn das pnrtas do serviço de expediente apús o horário de funcionamento do serviçn conduziu a um

mainr controle E segurança da dncumentaçãn existente, minnrando o perigo de extraviu nu subtração da

documentaçã0.

üuanto à [)SEFP, a realização de diversas açoes de sensibilização junto dos diversns serviçns, com maior

frequÊncia e regularidade, permite a minimizaçãn de quaisquer situações que possam 0E0rrer em termos

de conflitns.

Neste sentidn, as mBsmas, deverão ser mantidas e preservadas.

lom a integraçãn de um assistente tÉcnicn na llnidade de Gestão, melhorou-se a nrganização do trabalhn

para a elaboração dos mapas de repnrte, na solicitaçãn e redistribuição dos fundns dispuníveis, na

interaçãn de todos os serviços e na celeridade na organização dos processos.

A Unidade de testão criou um mapa de cnntrolo dus comprnmissns, onde verificamos os comprnmissns

que ainda nãn tÊm faturas. Nesse mapa cnnseguimns ver quEm É o gestor do cnntratn e a data da faturaçãn,

Trimestralmente É enviado ans [ìiretores lìeginnais para que junto dns gestores dns contratos apurem a

razão da não faturaçã0.

a

a

a
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Nn que respeita an ElìH houve um reforço da cnmponente do sistema de cnntroln internn, nomeadamente.

atravÉs do alargamento do sistema de assiduidade por via digital dos trabalhadores de serviços que por

razões tÉcnicas ainda não tÊm instalado terminais/leitores biomÉtricus.

Fnram implementadas diversas instruçnes subjacentes nn que diz respeito à proteçãn de dados pessnais,

Ionsiderandn que n0 an0 deZl2l foram abertos diversos prncedimentns cnncursais, à cautela, foi levada

a cabn, apús conclusãn dns mesmos. a dupla verificação administrativa de todns esses prncedimentos.

No que respeita à 0lìT, intrnduziu-se em 2[2], no serviçn cnm maior pesn nas contrataçoes - a DSIPET - uma maior

rotatividade nas funçnes, por parte dns tÉcnicos superinres, o que tambÉm permite a segregaçãn de funçoes. Tal

c0m0 a DR[, a [)[{I está a dntar 0s seus serviçns de mais rerursos humanos, estando comn tal em curso várins

prncedimentos concursais, alguns com conclusão para muitn breve, o que permitirá uma ainda maior rntatividade e

segregaçãn de funções bem rnmn implementação de pronedimentns de cnntrolo interno de apoio na gestãn corrente

da Dl1T

A 0R[ apresentnu em dezembro deZtZl uma proposta de PPlìfl[ que fni objetn de analise por parte do ESRTI e

mEreEEu algumas sugestões de melhnria que estãn a ser ultimadas de fnrma a que 0 PPRHI entre em vigor em 2022.

lìegiste-se que no final ano de 2[2] a Dlì[ conseguiu concluir ns prncedimentos concursais n,q 489/2il$, publicadn

no JIRAM 157, ll Serie, Suplemento, de 17 de setembrn e Avisn n.q 5ü/Zfl3, publicado no J[lìAM lE[, ll Serie,

Suplemento. de 2[ de setembro, tendn cnntratadn 25 (vinte e cincn) Assistentes [lperacinnais e lg (dezanove)

Assistentes TÉcnicns, o que permitirá minimizar ns riscns inerentes e falta de trabalhadnres afetns ao mapa de

pessnal da [ìlì[, nomeadamente para serviços de vigilância de museus,

lgualmente importa registar quB, n0 ann de 2[2] fni implementada uma nova plataforma de gestãn dncumental

garantindn uma melhoria substancial no registn e monitorização da entrada, saída e distribuiçao dos documentns.

o
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g. [[NILUSIES

B I üSRT[:

No que respeita à atividade desenvnlvida pelo arquivo/expediente e à aplicação do PPlìH[. o relatúrio mostra as

medidas implementadas nn sentido de prevenir e minnrar os riscos de corrupçãn e infraçnes cnnexas. efetuandn,

nas matrizes ãnexas, um balançn das medidas adotadas, ns riscos eliminadns ou cujo impacto fni reduzido e daqueles

que ainda se mantÊm.

A implementação da medida de identificaçãu dns diferentes intervenientes nas diversas fases do processo

(entrada/saída/circulação e arquivn), cnnduziu a uma mainr responsabilizaçãn e cuidadn em cada uma das etapas

do processn.

I fechn das portas do serviçn de expediente apús o hnrário de funcinnamentn du serviço conduziu a um mainr

controle E segurança da documentação existente, minorando o perign de extravio ou subtração da dncumentaçãn,

A implementaçãn de medidas preventivas permitiu que hnuvesse uma maiur rnnsciencializaçãn por parte dos

trabalhadnres intervenientes n0 processo de Gestão [}ocumental, ajudando desta maneira a prevenir e/nu mitigar

riscus associados à corrupção e infraçoes EEnexas.

Por implementar mantÉm-se a medida de digitalização integral dos prncessos, estandn a ser envidados esforçns

para quE possa ser implementadn atÉ meadns de2l22,tendn sido reforçado cnm mais um trabalhadnr, em finais dn

ann de 2[21.

Está ainda a ser pnnderada a utilização de um novo sistema de gestão documental e de processos Eom 0 intuitn de

avançar para a desmaterializaçãn dos dncumentos permitindo e facilitandn a cnnsulta de tnda a infnrmação dns

pTEEESS0S,

No que concerne às atividades nas quais a DSEFP nrqanicamente tem competÊncias, quer a0 nível de

processamentos/pagamentos indevidns, quer a0 nível do cnntroln dos imnbilizados afetos à SlìT[, encontram-se

devidamente assegurados todns os mecanismos de controlo disponíveis.

A segregação de funções encontra-se assegurada, pnis ns intervenientes em todas as fases dos diversns

procedimentos, encnntram-se definidos, internamente e nas entidades exteriores E0m as quais são mantidas

relações diretas.
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I envolvimentn de todos os trabalhadnres afetos à 0SEFP, nas diversas áreas de cnmpetÊncias, É efetuadn de forma

prnfissinnal E Eom 0 estabelecimentn de mecanismos de cnntrnln internn, an nível dn trabalhn efetuadn, do nível de

reverificação dns mesmns e retificaçãu imediata de possíveis errns/lacunas.

lmporta ainda referir que 0s mecanismos de cnntroln e mitigação estabelecidos no PPl{fl[ de 20lE na área de

Recursos Humanns encnntram-se implementados E em execução pelns trabalhadnres.

Durante o ann de 2l2l,nn GRH não se verifirou a ocnrrÊncia de qualquer factn que indicie a prática de cnrrupçãn ou

a ocnrrência de outrn riscn conexn pnr parte dos trabalhadores.

Verifica-se que as medidas adotadas se tem revelado eficazes para prevenir riscns de cnrrupção e infraçoes

c0nEXas.

[nnsiderandn que as atividades dos serviçns se encontram em constante evolução mnstra-se necessário que os

respnnsáveis pelns serviçns devem manter uma cnntribuição ativa nn âmbito dn Plano, nomeadamente, na

identificaçãn de nnvos riscns de nnrrupçãn e infraçnes Ennexas, prnpnndn novas medidas de prevenção de riscn.

No que Enncerne à DSIPA, as medidas foram implementadas. com exceção formal de uma que adiante se fará

referência. tndas com boa contribuiçãn para n objetivo central e primeirn da prevenção de riscos de corrupçãn, cnm

especial destaque para:

- Em procedimentos semelhantes, em razãn da natureza dn objeto cnntratual e ou complexidade/simplicidade e ou

tipo de prncedimentn, uniformização das peças prncedimentais;

- Nomeaçãn para cada contratn de um gestor (artigo 29[.q-A dn IPP e artigo B,!-A do [ìLlì 34l2[[B/M - adapta à

lìAM o [[P). incluindn ns resultantes de ajustes diretns simplificadns;

- Manutençãn do manual de procedimentos / instruçnes de trabalhn / circuitn de documentos, e preparaçãn (recnlha

de informaçãn, contactns, cnmparações, etc.), a fim de necessária e benÉfica revisão e melhnria enZl22.

No âmbito da atividade "Gestãn de bens imúveis E múveis" nãn fni cnncretizada fnrmalmente a medida "elaboração

de um cronngrama anual cnm a calendarização do prncesso de inventariaçãn das necessidades de manutenção e

designação do respetivo respnnsável pela execução e nu reporte superinr nu juntn da PAGESP", muito devido à

escassez (ou mesmo inexistÊncia) de recursos humanos cnm conhecimentos e sensibilidade nesta área.

No entanto, existe essa prencupação e verificaram-se algumas intervenções pontuais, quer n0 imúvel quer em

equipamentos.
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[)e referir, com especial relevância, que n imúvel da SlìTI, sito à Avenida Arriaga, n,q lB, Funchal, está concessinnado

à FAT|ìIlÌAM, pelo que, Em sua razão direta. É a esta entidade que cabe a manutenção (pelo menos estrutural) do

edifícin, n que significa que parte da medida está assegurada por esta via.

9.2 DlìT

[uantn à [ìRT todas as medidas foram implementadas. No entantn, Eom a nnva orgânica da SRT[, constata-se que a

área dns Recursos Humanns nãn estava contemplada para a [)RI no PF|ìHI de 2il8, uma vez que era assegurada

pelo [abinete de Recursns Humanns da SRT[, bem cnmn a área patrimonial, sendo que desde 2[2], a DSPGI{ passou

a assegurar e nrientar as ações inerentes à gestãn de recursos humanns/patrimúnio afetos à [)RT. A Dl{T passou

ainda a integrar uma nova [)ireçãn de Serviços - a 0S[T- Direçãn de Serviços de [ualificação Turística peln que

estão a ser definidas medidas específicas tambÉm neste âmbito de mndn a serem integradas na proposta de PPRIII

da DRT, trabalho que se pretende concluir com a maior brevidade,

s.3 Dl{I

lluanto à [ìR[, todas as medidas foram implementadas, Nn entanto, Eom a nova orgânica da SRT[, constata-se que a

área dns Recursns Humanns não estava contemplada para a [)RI no PPRHI de 2il8, uma vez que Era assegurada

peln Eabinete de Recursos Humanos da SlìTI, sendn que desde fevereiro de 2[2] a [)AG passnu a assegurar e orientar

as açoes inerentes à gestãn de recursns humanos afetos à [)RI pelo que na prnposta de alteraçãn do PPlìflI já foi

identificada comn área de risco, tendo sidn listadns ns riscns associados e elenradas as respetivas medidas

preventivas,

Funchal,2S de mair deZlZï

A lhefe de Gabinete

Sapt!Á^q. ç
lìaquel França
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ANEXI I

ldentificaçao de riscos e medidas de mitigaçen - Eabinete do Secretárin

lìegional de Turismn e [ultura (ESIïT[)
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Atrasn nn tratamentn, distribuiçãn e expedição da correspondÊncia.

Alta (3)

Mrídin (2)

Alto G)

Xlmplementada

Não lmplernentada

l. Irganizaçãn do trabalhu

2. Segregaçãn de funçoes;

3. Mnnitnrização sistemática

Nada eficaz

Eficaz x

Muitn EÍicaz

Altn

lv|ediu x

Baixn

0e I dejaneiro a 3l de dezembro deZl%l- 0r.e Elisabete Mendes Ferreira (contributns elaboraçãn relatúris) e 0r.s Raquel trança

la3
[]r. lÌui lnsta*
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0e I de janeiro a 3l de dezernbro de2l2l - [)r.a Elisabete l'lendes Ferreira (contributos elaboração relatúrio) e Dr.a Raquel França

Baixn

XMedin

Alto

Muitn Eficaz

XEficaz

Nada eficaz

Não lmplementada

'...'| . ;
Ëi,:"1rffifiirii n::ii*triiil ;:iii ;;* y

lmplementada

l. [rganização do trabalho;

2. Segregação de funçoes;

3. Monitorização sistemática.

Altn (E)

MÉdio (2)

Aha (3)

laB
[]r. lìui Instax

Atrasn análise e encaminhamento interno dns processos cunstantes do sistema de gestãu documental.
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Faha de reserva relativamente à infurmação contida no prrrressl.

Baixa (l)

Attn (3)

Medin (3)

l. Promoçãn de açnes de sensibilizaçen para envnlvimento dos trabalhadnres na identificação dos assuntns que EareEBm

de especial tratamentn em matÉria de segredo prnfissinnal.

X

Nao I ementada

lmplementada

Nada eficaz

Eficaz X

Muito Eficaz

Alto

Medin X

Baixo

De I de janeiro a 3l de dezembrs deZtïl - 0r.! Elisabete Mendes Ferreira (contributss elaboração relatório) e 0r.! Raquel trança

I

[Jr. lÌui [ostax

i... ,



lìELATÚRr[ 0E EXEIlJ[Ã[ D0 PPl-lü[ - 2[2t I SlìTI

De I de janeiro a 3l de dezembro deïEZl - Dr.! Elisabete },lendes Ferreira (contributos elaboração relatúris) e Dr.a Raquel França

XBaixn

Medio

AIto

Muitn Eficaz

XEficaz

Nada eficaz

Nãn lmplementada

Xlmplementada

l. ldentificaçãn clara (nnme e categoria) dns intervenientes nn procedimento administrativo.

Mediu (4)

Medio (2)

MÉdia (2)

I

[]r. Rui Iostax

lndefinição de respnnsabilidades em cada uma das fases do processn
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Acessn. físicn, íacilitadn e indiscriminado a documentns B ppoEessrs.

Baixa (l)

Altn (3)

MÉdin (3)

l. lmplementaçao de medidas de segurança, nnmeadamente de encerramentn de gabinetes apús o horário de funcionamentn.

x

Nan lementada

lmplementada

Nada eficaz

Eficaz x

Muitn Eficaz

Alto

Medin X

Baixn

De I de janeiro a 3l de dezembrn de2l2l - Dr.! Elisabete Mendes Ferreira (contributus elaboração relatúrio) e [)r.o Raquel França

I

0r. lìui Instax
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0e I de janeiro a 3l de dezembro de 2021 - 0r. Roberto Rochinha Sousa, 0r.a Cathy Bento, 0r.! Helena lìegu (contributss elaboração

relatúrin), []r. João Franciscu Fernandes, Dr.s Elisabete lllendes Ferreira (contributos elaboração relatúrio), []r.a lrlaria da Paz Hode

Fiqueira da Silva Freitas , Dr.s [laquel Franca

XBaixo

Medio

Altn

Muito Eficaz

XEficaz

Nada efinaz

Nan lmplementada

da contrataçãn pública: [)r. Roberto lìochinha Sousa, Dr.0 lathy Bento

(l de junho)

Area de lìecursns Humanns: [Ìr.Ê Helena Regn (contributos elaboração

relatúrio) e [)r.q Raquel França

Área de Financeira e Patrimúnio: []r. Joãu Francisco Fernandes

Expediente/Arquivn: Dr.a Elisabete Mendes Ferreira (unntributos

elabnração relatúrin) e Dr.a Raquel França

llnidade de Eestãn: Maria da Paz flnde Figueira da Silva Freitas

ntada

L Designação de um responsável pela verificação anual das condiçoes de acondicionamento dos ducumentos e elabnração

de informaçãn superior reportandn eventuais desconformidades e propondn, se necessário, medidas de intervençã0.

Médin (3)

Alto (3)

Baixa (l)

I

Dr. Rui Iosta

Dr. Roberto

Rochinha Sousa*

[ìeterioraçãn de dncumentns ou extravio, por deficiente acondicionamento ou utilizaçãn de materiais com má qualidade

para acomndaçâo e/ouclassificação de processns.
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Extravio de processns

Baixa (l)

Alts (3)

MÉdio (3)

L lmplementaçãn de bases de dadns nnde É registado 0 prncesso. a sua tramitaçãn e tndns os intervenientes

2. [)igitalização integral dos prucessus.

xNan lmplementada

mentada

Nada eficaz

Eficaz

Ìr4uito Eficaz

Alto

Medio

Baixn

De I de janeiro a 3l de dezembro de2l2l - 0r.s Flisabete Mendes Ferreira (csntributos elaboração relatório) e Dr.a lìaquel França

I

[]r. Rui [nstax
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De I de janeiro a 3l de dezembro deZnZl - Dr.! Raquel França ([E)

ÃBaixo

Medin

Altn

XMuito Eficaz

Eficaz

Nada eficaz

l. Verificaçao da qualidade tÉcnica-jurídica de prncedimentns e atos administrativos.

da

Xlmplementada

Nen lm

Médiu ü)

Alto (2)

Baixa (l)

I

lhefe dn Gabinete*

Identificação incnrreta do prncedimentn a adotar
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[INTRATAIÃI pÚELr[A - r[lllt4A[ÃI 0E IIl,lTlìATTS

lÌESFINSAVEL

PPlì[r[ 2ütË

Fatnr de Risno Planeamento inexistente ou deficiente nas açres a desenvrlver e na intenção de cnntratar em geral.

I

do

o

E

2

abI h efe nete *

Probabilidade de IcrrrÊncia Media (2)

lmpacto Previsto Medin (2)

lìiscn Medin (4)

Mecanismn de lnntroln e Mitigaçãr cunforme PPRH[ zil8

l. lmplementaçãr de prucedimentos que vìnculem cada unidade orgânica a programar antecipadamente as suas

necessidades.

2. [ìesignação de responsáveis setnriais para inventariaçã0, anual, das necessidades dos diversns serviços.

Avaliacãn das medidas de cnntrnlo Ibservaçnes

lmplementação

Implementada X

No ano de 2071ïú enviadn um ficheirn em fnrmatn Excel para tldas as

estruturas que integram a SRT[, elabnradn pela DSIFA, de forma a que

fossem identifìcadns pelas direçnes regionais ns procedimentos a

dinamizar nn decursr dn anl de 2[2] e efetuadn n devido planeamentt

Nan lmplementada

Eficac ia

Nada eficaz

Eficaz X

Muitn Efiraz

lliscn Residual

Alto

Medir X

Baixn

lìecnmendação

xNnta
De I de janeiro a 3l de dezembrn deZlTl - [ìr.3 lìaquel França ([E)
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De I de janeiro a 3l de dezembro de2l2l - [)r. lìoberto Rochinha Sousa e [)r.a [athy Bento

Baixn

XMÉdin

Altn

Muito EÍicaz

XEIicaz

Nada eficaz

l. Adoçao de um sistema de qualidade vinculandn ns serviçns requisitantes à rigorosa justificação da prnpnsta.

X

Não lmplementada

mentada

MÉdir G)

Altr (3)

Baixa (l)

t.

[]r. Rui Insta

Dr. Robertn

Rrchinha Srusa*

[)eficiente fundamentaçãn n0 rerursl ao ajuste direto por critÉrios materiais.
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Nãn verificaçãn prÉvia da existÊncia de recursos internos alternativns à cnntrataçãn.

Mcdia (2)

Medin (2)

Mcdin (4)

l. Fundamentaçãn expressa da inexistÊncia de soluçnes internas.

x

Nao lementada

lmplementada

Nada eficaz

EÍicaz X

Muitn Eficaz

Altn

Mcdin X

Baixn

[}e I de janeiro a 3l de dezembro de 2021 - 0r. Roberto Rochinha Sousa e 0r.! [athy Eento

t.

[]r. Rui lnsta
Dr. Roberto

[{nchinha Snusa*

::_j:,::ir:;:

ìif,: r!:ìrl:lr,l:



RELATÚlÌrI Dt EXEIlJÇÃ[ DI pFlÌü[ - 2[2t I S|ìTI

De I de janeiro a 3l de dezembro deZl2l- [)r. lìoberto l{ochinha Sousa e Dr.a Iathy Bento

Baixo

XMedin

Alto

Muito Eficaz

XEficaz

Nada eficaz

l. Análise tÉcnica prÉvia do objetn. da natureza e da prestação pretendida

2. lntrodução de mecanismos de dupla revisão de procBssos.

adequaçã0.

X

easua

mentadaNeo

lmplementada

Medio (3)

Altn (3)

Baixa (l)

l.

[Jr. lìui Iosta

[]r. Robertn

lìrchinha Sousax

Inntrataçãn de serviços com recurso a figuras jurídicas (protocnlns/acnrdos) em vinlação do regime de contrataçãn

pública.



|ìELATÚ|Ì|I 0E EXEIUIfu D[ PPRüI - 202r I SRTI

[nlncação de exigÊncias inusuais e /ou demasiadn especificas que conduzam para determinadn bem ou prestadnr de

serviçns cnncretn.

Media (2)

Altn G)

Altn (E)

l. lntrnduçãn de mecanismns de dupla revisãn de processus.

x

Não lmplementada

lementada

Nada eficaz

Eficaz

XMuito Eficaz

Altn

l'ledio

Baixn X

De I de janeiro a 3l de dezembro de2l2l - [)r. [{oberto Rochinha Sousa e Dr.! [athy Bento

l.

[Jr. lìui lnsta
[Jr. Roberto

Rnnhinha Snusax



lìELATÚlìrI DE EXEIlJÇÃ[ DI PPRü[ - 2[2r I SlìTI

De I de janeiro a 3l de dezembro de202l- 0r. lìsberto llochinha Sousa e Dr.3 [athy Bento

Baixn

XMedio

Alto

Muito Eficaz

XEficaz

Nada eficaz

Nao lmplementada

Xlmplementada

l. lnscrição nos cadernos de encargos de cláusulas penalizadoras para aplicação no caso de incumprimento dos cnntratos.

Baixn (7)

Baixn (l)

Media (2)

t.

[ìr. Rui Iosta

[]r. lìoberto

Rnchinha Snusa*

lnexistência de cláusulas sancirnatúrias para salvaguarda do cumprimentn integral do contratn.



IìELATÚR|I DE EXE[U[Ã0 D[ PPIìHI - 2[2r I S|ìTI

Tratamentn diferenciadn (qualidade/valor) na rontratação de bens e serviçns nnm vista à satisfaçãn de necessidades de

natureza semelhante.

Ìúedia (2)

Mcdio (2)

Mcdin (4)

l. 0efiniçãu de critÉrios uniformes na aquisiçãn de bens e serviços similares.

2. Ibrigatoriedade de fundamentação em casn de alteraçã0.

X

Nao mentada

lmplementada

Nada eficaz

Eficaz

Muitn Efinaz X

Alto

Medio

Baixn X

De I de janeiro a 3l de dezembro deZtZl - [)r. Rsberto Rochinha Sousa e Dr.e Eathy Eentu

1.e2.

0r. Rui Insta

[]r. Rnberto

lìnchinha Snusa*

::a:. I:.:l! ::: : : :. : .



|ìELATÚlìrI DE EXEIU[m D0 PPlìflI - 2[2r I SRTI

0e I de janeiro a 3l de dezembro de2l2l - [)r. [lnberto l{ochinha Sousa e 0r.! [athy Bento

Baixn

XModio

Alto

Muito Eficaz

XEficaz

Nada eficaz

l. Aumentn da rntatividade de fornecedores/prestadores de serviços;

2. Mecanismo de contrrh com no mínimo dnis nÍveis, segregando assim as funçoes au nível da avaliaçãn e decisãn.

X

Nan lmplemeniada

lementada

Alto G)

Alto (3)

Media (2)

l. e2.

Dr. Rui Iosta

[]r. l{rberto

Rochinha Sousax

Aquisição de serviços ou hens aD mesmn fornecedor, para favrrecimento dn mesmo.



|ìELATÚ|Ì|I DE EXEIllçm D[ PPRHI - 202r I S|ìTI

Fracìonamento de despesas para contnrnar as regras da contrataçãn pública.

Eaixa (l)

Altn (3)

Mcdio (3)

l. Melhnr planificação da despesa pública.

2. Aprnvaçãn e implementação de "lr4anual de Prncedimentos" vinculando ns serviços requisitantes à rignrosa justificaçãn

da proposta.

3. Apresentaçãn de propnsta fundamentada para efeito de contratação pública cnm informaçãu da continuidade e/nu

antecedentes dn mesmo tipo de despesa.

Xlmplementada

Nen lmplementada

Nada eficaz

xEficaz

Muito Eficaz

Altn

XMcdio

Baixo

1.a3.

[r. lìui [osta
Dr. Robertn

lÌochinha Sousa*

De I de janeiro a 3l de dezembro deZtll - Dr. Roberto Rochinha Sousa e 0r.a [athy Bento



lìELAT0lìTI DE EXEIUÇA[ DI PFlìfl[ - 2[2r I Slìr[

De I de janeiro a 3l de dezembrs de2l2l'[Jr. Roberto Rochinha Sousa e Dr.! lathy Bento

Baixn

XMcdin

Altn

Muito Eficaz

XEficaz

Nada efiuaz

Nao lmplementada

Xlmplementada

I Mainr respnnsabilizaçãn pelo cumprimentn das normas financeiras, cnnsiderando padroes rigorosos de desempenhn e

responsabilização dns trabalhadnres.

Altn (Ë)

Medio (2)

Alta (3)

t.

Dr. Rui Insta

Dr. Roberto

Ronhinha Snusa*

[{ealizaçãr de trabalhos com maior antecedÊncia possível da respetiva despesa ter sido devidamente autnrizada.



Faha de contrnlo ou contrnln deficiente das quantidades e qualidades dos bens e serviçns nn momentn de receção.

Media (2)

Alto (3)

AIto (E)

l. Aprovação e implementação de "Manual de Procedimentos" estabelecendo regras internas de cnntrolo e veriÍicação

dos bens e serviçns fornecidns;

2. ldentificaçã0, em cada um dos prncessos de contratação. do responsável e respetivn substitutn. Bm Eflso de ausÊncia

ou impedimentu, pelu cuntroln e verificação dos bens e serviçns fornecidos.

Xlmplementada

Nao lmplementada

Nada eficaz

EÍicaz x

Muito Eficaz

Alto

Medin

Baixn X

De I de janeiro a 3l de dezembro deZtZl - [)r. Roberto Rochinha Sousa e [ìr.E [athy Bento

La2.
[Jr. Rui lnsta
Dr. lìobertn

Rochinha Snusa*



0e I de janeiro a 3l de dezembro deZl2l - [Jr. lìoberto Rochinha Sousa e [ìr.! [athy Bento

Baixo

Mediu

Altnfl

Muitn Eficaz

XEficaz,i.t{i;

:irüiï Nada eficaz

;iJ Nao lmplementada

Xlmplementada

iïüt ';l . Ii,,:,:i;; , 
:ï1; lig;6;956'61ïìtí,iffi):i: ,,;:,,ï;, l;

l. Rotatividade dns funcionárins,

2. Acompanhamento e monitnrização contínua da execução das tarefas e atividades

Medio (3)

Alto (3)

Baixa (l)

l. a7.
Dr. [{ui Iosta

[Jr. Rnberto

lìnchinha Sousa*

[onluin entre funcionárius e contraentes na gestãn e no acompanhamentn da execução dos contratos de

fornecimento de bens e serviços.



[)esconformidade entre os bens e serviços cnntratualizadns e ns eÍetivamente entregues nu prestados

Baixa (l)

Mcdio 0)

Mcdin (2)

L [)efinição clara de procedimentns de contrnle/cnnformidade.

2. Monitorizaçãn sistemática.

Xlmplementada

Nen

Nada eficaz

EÍinaz X

Muito Eficaz

Alto

Medin X

Baixn

De I de janeiro a 3l de dezembro deZtZl - [)r. Roberto Ruchinha Sousa e 0r.a [athy Eento

1.a2.
Dr. lìui lnsta
[]r. Rnbertn

Rnchinha Snusa*



De I de janeiro a 3l de dezembrn deZlTl - Dr. Roberto Rochinha Sousa e [)r.q Iathy Bento

Baixn

xMÉdio

Altn

Muitn Eficaz

XEficaz

Nada eficaz

Nãn lmplementada

lm Xda

j.j

l. Aprovação e implementaçãn de "Manual de Procedimentns" estabelecendn regras internas de candidatura, atribuiçãn, cuntroln e

fiscalização dns benefícios públicos.

Medio (4)

Medir (2)

Media (2)

L

[]r. lìui Iosta

[]r. [{ubertn

Rochinha Sousax

lnexistÊncia de prncedimentos que garantam e evidenciem a atribuiçãr de aprios de fnrma equitativa e transparente.



InnÍlitrs de interesse

Media (2)

Medio (2)

Medio (4)

l. ExistÊncia de diversns níveis de verificação (nr mínimn 2), com segregação de funçoes ao nível da avaliação/apreciaçãn e decisão

:l::','. ' , : ,. ,: .;:'r;;,:",1,;;ir:li.;i;1ffiffiffi;litl;;.:.].:i Í,,r,1., .,"',',.,i- --;,' ',,

lmplementada X

Nao lmplementada

Nada eficaz

Eficaz X

Muito Eficaz

Altn

Medio X

Eaixn

I

[]r. lÌuihsta
[Jr. lìnbertu

lìnchinha Snusa*

De I de janeiro a 3l de dezembro deZl2l - 0r. Roberto Rochinha Sousa e [Ìr.a [athy Bento



De I de janeiro a 3l de dezembro deZE2l - [)r. l{oberto Rochinha Sousa e Dr.q [athy Bento

Eaixo

Xl,ledin

Alto

Muito Eficaz

XEficaz

Nada eficaz

Não lmplementada

lmplemeniada

l. Aprovação e implementaçãn de "Manual de Frocedimentos" estabelecendo regras internas de candidatura, atribuiçã0, cnntrnlo e

fiscalização dos benefícios públicns.

Medio (4)

Medio (2)

Media (2)

I

[ìr. Rui Iosta

[]r. l{obertu

lìnchinha Stusa*

lnexistência de consequências para o beneficiário, caso se verifique o incumprimento ou cumprimentr defeiturso dos pressupostos que

estiveram na base de atribuição du henefício público.



Faha de uniformizaçãn das pnsiçnes jurídicas em questües cnntrnversas assumidas pur juristas.

Baixa (l)

MÉdin (2)

Medio (7)

L Emissão e divulgação de snluçnes interpretativas uniformes em questões jurídicas controversas as quais apús ratificaçãn da lhefe de

Eabinete assumirãn a pnsição níicial.

Esta medida será revista uma vez que a questão nãn se cnloca por serem as matÉrias

debatidas pelo corpn tÉcnico-jurÍrdicu antes da apresentação da prnpnsta final

X

lmplementada

Baixn

Nen lmplementada

Ìúedin

Nada eficaz

Alto

Eficaz

Muitn Eficaz

0e I de janeiro a 3l de dezembro de2[2l - Dr.q Raquel França ([G)

t.

lhefe dn Eabinete*



De I dejaneiro a 3l de dezembro de2l2l- Dr.a Raquel França ([E)

XBaixo

Medio

Altn

XMuitu Eficaz

Eficaz

Nada efinaz

l. ExistÊncia de diversos níveis de verificação (no mínimo 2), com segregaçãn de funções ao nível da avaliação/apreciaçãn e decisão

X

Nan lmplementada

lmplementada

Medin (4)

Medio (2)

MÉdin (2)

t.

Ihefe do Eabinete*

lnnflitns de interesse



Atraso ou deficiente divulgaçãn da base informativa relativa a publicitação/atualização de legislaçãn.

Medio (2)

Baixo (l)

Medin (2)

l. [Jivulgação semanal da legislaçãn publicitada nn Dlì e JIlìAM nas áreas de atuação da SRTI,

lmplementada X

Não lmplementada

Apesar da medida encontrar-se implementada (prncedimentn instituÍdn), não foi executada

atendendo ans recursos humanos disponíveis neste gabinete. Arresce que há acesso a

base de dadns iurídinos. A medida será revista

Nada eficaz

Eficaz

Muitr Eficaz X

Altn

Medin

Baixo X

De I de janeiro a 3l de dezembro de2l2l - Dr.! l{aquel França ([E)

l.

Ihefe dn Eabinete+



0e I de janeiro a 3l de dezembro de2l2l - Dr.! Raquel França ([G)

XBaixu

MÉdin

Altn

Muitn Eficaz

XEficaz

Nada eficaz

Nãn lmplementada

xmentada

Is processos são tratados atendendn à ordem de chegada, rom exceçã0 dos processns

cuja prinridade seja definida com base no critério de urgÊncia nu crnsiderand0 0 prazo

para a sua ultimaçã0.

Existe um registu de entrada realizado peln expediente e um registo de controln dos prazos

l. Elaboraçãn de uma nnrma interna que defina as situaçoes ern que pode ser alterada da regra geral de apreciação dos prucessos por

ordem de entrada.

Medio (2)

Medio (2)

Eaixa (l)

Apreciação prinritária de uns processos em detrimentn de outros.

I

Ihefe dn Gabinetex



lnexistÊncia de rotinas de manutenção de edifícios e equipamentos

Alta (3)

Baixo (l)

l,ledio (3)

l. Elaboraçao de um cronograma anual com a calendarizaçãn dn pTEEESSn de inventariaçãn das necessidades de manutençãn e designaçãn

dn respetivo responsável pela execução e uu nepnrte superinr nujuntu du PAEESP

A medida será nevista de acordo com a orgânica da SRTI
X

lementada

Nan lmplementada

Nada efinaz

EÍicaz

Muitn Eficaz

Altn

lúedÌo

Baixo

De I de janeiro a 3l de dezembro de2l2l - Dr. Roberto Rschinha Sousa e Dr.! [athy Bento

l.

[]r. lìui lnsta

Dr. Roberto

RnchÌnha Sousa*



De I de janeiro a 3l de dezembro deZl2l - [ìr. João Francisco Fernandes

Eaixo

XMedio

Alto

Muitn Eficaz

XEficaz

Nada eficaz

Não lmplementada

lmplementada X

l. ExistÊncia de cadastrn e inventário atualizadn.

Medin (4)

Medio (2)

Media CI)

Prnbahilidade de apropriação de bens afetos à S[{II por parte de terceiros.

t.

[Jr. lìui Iosta

[]r. lìnberto Rnchinha

Sousax



lltilizaçao indevida dus bens afetos à SRETI

Eaixa (l)

Medio (2)

Baixn (2)

l. Agendamento de açnes inspetivas para verificação e contrnlo da utilização dos bens afetns à SRETI.

X

Não lmplementada

lmplementada

Nada efiraz

Eficaz X

Muitn Efiraz

Altn

Medio X

Baixn

De I de janeiro a 3l de dezembro deZl2l [)r. João Francisco Fernandes

t.

Dr. Rui Iosta

[]r. Rnbertn

Rnnhinha Snusa*



De I dejaneiro a 3l de dezembro deZtZl- Dr.! Helena lìego (cuntributos para elaboração do relatório) e Dr.q lìaquel França

XBaixn

l,ledio

Alto

XMuito Eficaz

Eficaz

Nada eficaz

l. Existência de diversos níveis de verificação (nn mínimn 2), cum segregaçãu de funçues an nível da avaliação/apreciação e decisãn;

2. Rntatividade dos funcionários na apreciação dns prncessns de cuntrnlo da assiduidade;

3. Acompanhamentn e mnnitorizaçãn contínua da execução das tarefas e atividades;

4. lJniformização e consolidação da infnrmaçã0.

Não lmplementada

Xlmplementada

Media (3)

Alta (3)

Baixa (l)

t.

[Jr. lìuihsta
0r.e Helena Rego*

tavnrecimento ou desfavnrecimento de terceiros an cnnsiderar indevidamentE, que sB encnntram cumpridos ou incumpridus os

requisitos relativamente a0 processo de justificação de faltas.



Manipulaçãn da infnrmação de mndo a facilitar n pagamentn indevidn de benefícios e cnmpensaçues na apreciaçãn de prncessns em

matÉria de prnteçãn social.

Baixa (l)

Alta ffi)

Mcdia (3)

l.ExistÊncia de diversos níveis de verificação (nn mínimn 2), cnm segregação de funçoes ao nível da avaliaçãn/apreciação e decisãu

2. Acnmpanhamento e mnnitorização contínua da execuçãn das tarefas e atividades;

3. Uniformizaçan e consolidaçãn da informaçã0.

lmplementada

Não lmplementada

Nada eficaz

Eficaz X

Muito Eficaz

Alto
-.1

Medio

XEaixo

L e2.

Dr. Rui Iosta

Dr,ê Helena lìegn

Dr. João Franciscn

Fernandes*

De I de janeiro a 3l de dezembro de 2[2] - [Jr.a Helena Rego (contributos para elaboração do relatúris), 0r. Joãn Francisco Fernandes e 0r.! Raquel

Franca



De I de janeiro a 3l de dezembro de 2l2l - [)r.! Helena Rego (contributos para elaboração dn relatório) e Dr.! Raquel França

XBaixo

MÉdio

Altn

Muitn Eficaz

XEfinaz

Nada eficaz

Nãn lmplementada

lmplementada X

l. ExistÊncia de diversns níveis de verificaçãu (nn mínimo 2), com segregação de funçoes ar nível da avaliação/apreciação e decisão;

2. lJnifnrmização e consolidação da infnrmaçãn.

MÉdia (3)

Alta (3)

Baixa (l)

l. a2.
Dr. lìui Insta

Dr.a Helena lìegr*

Favnrecimento nu desfavorecimento de terceirrs ao considerar indevidamente, que sB encontram verificados ou nãn verificadns os

requisitns para a qualificaçãn dn acidente.



0eficiente acompanhamentn das necessidades de furmação dos trabalhadores.

Media (2)

Medin (2)

Media (4)

L Elaboração de inquÉrito anual de autoavaliaçãn das necessidades frrmativas do trabalhador

lmplementada

Neo lmplementada X

Nada eficaz

Eficaz

Muito Eficaz

Alto

Medin

Baixn

l.

Dr. lìui Iosta

[)r.a Helena lìegnx

lle I de janeìro a 3l de dezembrs deZl2l - Dr.e Helena Rego (contributos para elaboração do relatúrio) e Dr.! Raquel França



De I de janeiro a 3l de dezembro de2E2l - 0r.4 Helena l{ego (uontributos para elaboração ds relatúrio) e Dr.a lìaquel França

XBaixo

Mcdio

Alto

Muito Eficaz

XEficaz

Nada eficaz

Não lmplementada

xlmplementada

l. Levantamento anual das necessidades de fnrmaçãn dos trabalhadores e apresentação de proposta de Íormaçãn junto dos serviços

competentes.

Media (4)

Medio (2)

Media (2)

t.

[]r. Rui Insta

[)r.e Helena Regn*

Atraso/falta de formação especrfica para exercíuio de funçues.



-:.!r f Violação do sigiln e prnteção de dadus individuais

Baixa (l)

Alta (3)
r r" l-l

Medin (3)
':t r;,1!l!

5nc-'.ri-*'-.
,:k.iqi;"
;.,::^i; t,i.

l. Arquivn dos prncessns individuais Bm armários fechados E0m acESSü restritn

lmplementada X

Não lmplementada

Nada eficaz

Eficaz X

Muito Efinaz

Alto

Medio

XBaixn

t.

Dr. lìui Insta

Dr.q Helena Regox

De I de janeiro a 3l de dezernbro deZl2l - Dr.! Helena lìegu (contributos para elaboração do relatúrio) e [lr.3 Raquel França



De I de janeiro a 3l de dezembro deZDZ| - Dr.! Helena Rego (contributos para elaboração do relatúrio) e Dr.Ê llaquel França

XBaixo

Mediu

Alto

XMuito Eficaz

Eficaz

Nada eficaz

Nan lmplementada

Xlmplementada

l. Acnmpanhamento e monitorização contínua da execuçãr de tarefas ou atividades;

2. Rrtatividade na execução das tarefas.

Medio (3)

Alta (3)

Eaixa (l)

L e2.

0r. Rui Iosta

[)r.Q Helena Rego*

Manipulaçãn, nãn atualização ou aiualizaçãn dolosa dos dadns referente ans trahalhadnres Eom vista a nbter benefícios próprios 0u para

terceirus.



Avaliação de desempenhn irregular para favorecer nu prejudicar trabalhadores.

Baixa (l)

Alta (3)

Medio G)

l. [)ivulgaçãr, antecipada, pur correio eletrúnico e na página da lntranet, da data de eleição de representantes dns trabalhadores para a

cnmissão paritária e das competÊncias desta cumissão.

lmplementada X

Nan lmplementada

Nada eficaz

Eficaz

Muito Eficaz X

Alto

Medio

Baixn X

De I dejaneiro a 3l de dezembro deZl2l- [}r.! Raquel França, Dr.a Maria da Paz Hode Figueira da Silva Freitas, Dr. lìoberto Rochinha Sousa, Dr.3 [athy

Bento, Dr.! Helena Regn (contributos para elaboração do relatóriu), Dr. Jsão Francisco Fernandes

t.

Ihefe do Eabinete

Dr. l1ui Iosta

0r.a Maria da Faz

llnde Figueira da

Silva Freitas

[Jr. lìnbertn

Rochinha Snusa

[ìr'.4 Helena lìego

[]r. Jnãn Franuisco

Fernandes*



De I de janeiro a 3l de dezembro de2l2l - [)r.a Helena Rego (contributos para elaburação do relatório) e Dr.s Raquel França

XBaixo

Medio

Altn

XMuito Eficaz

Eficaz

Nada eficaz

Nao lmplementada

Xlmplementada

l. ldentificaçãu clara e objetiva de critÉrios de recrutamento dos candidatos que permita que a fundamentação das decisoes de contratar

sejam facilmente percetíveis e sindicáveis.

,1..r .rì

Medio (4)

Medio (2)

Media (2)

t.

Dr. Rui Insta

Dr.q Helena [{ego*

lJtilizaçan de critÉrins de recrutamentn Dom uma excessiva margem de discricionariedade nu que, repnrtandn-sB a0 us0 de conceitos

indeterminados, não permitam que n recrutamento do pessoal seja levado a cabo dentro de princípios de equidade.



Processamentn de despesas sem suporte drcumental adequadn.

Baixa (l)

Alto (3)

Medin (3)

l. [ontroln, prÉvio ao processamentn, dns requisitus dos dncumentns de despesas apresentadas.

lm x

:$tl Nau lmplementada

Nada eficazl' l

Eficaz X

Muito Eficaz

Alto

Medin

XBaixn

De I de janeiro a 3l de dezembro de202l - 0r.a Maria da Paz flode Figueira da Silva Freitas

t.

[Jr. Rui Iosta

Ir,q Maria da Paz

Hnde Figueira da

Silva Freitas*



De I de janeiro a 3l de dezembro deZfZl - Dr.a Maria da Paz Hode Fiqueira da Silva Freitas e Dr. João Francisco Fernandes

Deverá ler-se, n0 mscanismo de cnntrolo e mitigaçãn: " existÊncia de diversos níveis de veríficaçn (no nínino Z), cnn sEgrngaçãr dE

funçnes ao níve/ da confirmação E prnclssannntd'

XBaixo

Medio

Alto

XMuito Eficaz

Eficaz

Nada eÍicaz

Nãn lmplementada

Xlmplementada

L ExistÊncia de diversos nÍveis de verificação (no mínimo 2), com segregação de funçoes ao nível da confirmação e pagamento

Medio (3)

Altn (3)

Baixa (l)

t.

[Jr. Ruihsta
[]r. João Francisco

Fernandes

0r.ê Maria da Paz

llude Figueira da

Silva Freitas*

Processamentn das despesas em duplicado



Fagamento de bens ou serviçns não fnrnecidns ou nãn prestadns DU por valor superior ao efetivamente fornecido ou prestado.

Mcdio (2)

Altn (3)

Alto (E)

l. 0esignaçãn em cada proDBSSo de aquisição de um respnnsável pela verificaçãn e controlo da efetivação da prestaçãn do serviçn nu

fnrnecimentn do bem.

ffi***ú t' i .,',:""' ,, ;,','-,r: '-'r:;"'l ' " '

iiïr.;Ï' X

Nao I mentada

Nada eficaz

Eficaz

Muito Eficaz X

Altn

Medio

XBaixn

Deverá ler-se: "processammtn para o pagamento de bens e serviços nãa fornecidos ou não prestadas ou por ra/or superiar aa

efetivanenÍe farnectdo au prestada "

0e I dejaneiro a 3l de dezembro de 2[2] -Dr.! Maria da Paz lÌode Figueira da Silva Freitas e [)r. João Francisco Fernandes

t.

0r. Rui Iusta

0r. Jrãr Francisco

Fernandes

[]r.! Maria da Paz

llode tigueira da

Silva Freitas*



De I de janeirn a 3l de dezembro de2l2l - Dr.! Maria da Paz flode Figueira da Silva Freitas e Dr. João Francisco Fernandes

Deverá ler-se: " prncessamento qal nriginE am paganentl indetido de encargos da responsabi/idade de terceird'

XBaixo

Mcdin

Alto

Muito Eficaz

XEficaz

Nada efinaz

Nãn lmplementada

Xlmplementada

r';:t"ri'firj;..:l.',.,.-;;ii:i.-,i :' :.ÍliÌ; rlij;,: r:,f.i:'r:1.,i:., i:' , :'.. .::'-.t
'..r -,' ": ' ' .

ExistÊncia de diversos níveis de verificação (no mínimn 2), com segregaçãn de funções ao ni'vel da avaliação/apreciação e decisão

Alto (3)

Alto (3)

Baixa (l)

t.

Dr. Rui Iosta

[Jr. Jrão Franciscr

Fernandes

Dr.ê Maria da Paz

üode Figueira da

Silva Freitas*

Pagamento indevido de encargos da responsabilidade de terceiros



Processamentn indevido de vencimentrs, abrnrs ou subsídios

Baixa (l)

Alto (3)

Alto (3)

l.Assegurar a segregaçãn de funçnes n0 prucessamsnto de vencimentos e abonos an trabalhadnr garantindn a intervenção nn

processamento e entrega de dnis ou mais intervenientes

Xlmplementada

Nan lmplementada

Nada eficaz

Eficaz

Muito Eficaz X

Alto

Medio

Baixn X

0e I de janeiro a 3l de dezembro deZDZl - [)r.a lìaquel França, Dr.a llelena lìego (contributos para elaboração do relatório), Dr.! Maria da Paz üode Figueira

da Silva Freitas e Dr. João Francisco Fernandes

I

[]r. Rui Insta

[]r. Jnão Franciscn

Fernandes

Dr.a Maria da Paz

flnde Figueira da

Silva Freitas*



XBaixo

Medin

Altn

XMuito Eficaz

Eficaz

Nada eficaz

l. Monitorizaçãn rigornsa dos processns.

2. ExistÊncia de diversos nÍveis de verificação (nn mínimn 2), cnrn segregação de Íunçoes an nível da avaliação/apreciação e decisãn

X

mentadaNao

lmplementada

Alto (E)

Alto G)

Media (7)

Dr.q Maria da Paz

flode Figueira da

Silva Freitas

l. e2.

lìepurte incompleto da infrrmaçãn contabilística e financeira obriqatúria.



Falta de atribuição de crmpromissn antes da realização da despesa

Baixa (l)

Altn (3)

Alto (3)

L Monitorização rigorrsa dns processns.

2. ExistÊncia de diversns níveis de verificaçãn (nn mínimo 2), com segregação de funçoes an nível da avaliação/apreciaçãr e decisão

;iÉiÍì,:ii,iiil:i''":iii::iì,ï;t,L1 l'; :"' .ü'Fs*r,a ës, ,, ,, .,,,,;t jr*,;i;i r1Í;f{1Ìffii1s,,,,,,

lmplementada X

Não lmplementada

Nada eficaz

Eficaz

Muitn Eficaz x

Alto

Medio

Baixn X

Deverá ler-se, no fator de risco: " AÍrrburç,ío de conpronrsso aprís a rea/izaçiio da despesa"

De I dejaneiro a 3l de dezembro deZEZ|- [)r.! i,laria da Paz flode Figueira da Silva Freitas

1.e2.

Dr. lìui Insta

[Jr. Jnão Francisco

Fernandes

0r.! Maria da Paz

Üude Figueira da

Silva Freitas*



De I de janeiro a 3l de dezembro de2l2l - 0r. Eduardo Jesus (Sll) e Dr.a [laquel França ([G)

XEaixn

Medio

Alto

xMuitn Eficaz

Eficaz

Nada eficaz

Não lmplementada

[s processos su documentos csnfidenciais são classificados desse modo quando

catalogados na origem como tal, sendn, uma vez tratados, arquivadns nn gabinete das

secretárias pessoais do Secretárin Regional

xlmplementada

L [)efinição de critÉrins de classificaçãn de dncumentos.

2. Definiçãn dn prncedimento a adotar.

Alto (E)

Altn (3)

Mcdia (2)

L e7.

Secretário Regional

e [hefe do

Gabinete*

Ilassificação indevida de prncessos nu documentos c0m0 confidenciais tendo em vista a sua análise à margem dos

procedimentos habituais cnm o intuito de obter benefícios prúprios 0u para terceiros.



Alteraçao de despachos tendo em vista obter benefínins prúprios 0u parã terceiros.

Medio (2)

Altn (3)

Altn (E)

iL.

l. Fundamentação dos despachos proferidns

Xlmplementada

Nan lmplementada

Nada eficaz

Eficaz

Muitn Eficaz X

Altn

Medio

Baixo X

t.

Secretárin Regional

Ihefe do Eabinete

Dr. lìui Iosta

[Jr.a Maria da Paz

llode Figueira da

Silva Freitas

0r. lìoberto

Rnchinha Sousa

[]r. Joãr Francisco

Fennandes*

De I de janeiro a 3l de dezembro deltll- Dr. Eduardo Jesus, Dr.! Raquel França, [)r.a Maria da Paz üode Figueira da Silva Freitas, Dr. Roberto Rochinha

Sousa, Dr.q lathy Bento, []r. João Franciscs Fernandes



De I de janeiro a 3l de dezembro deZlZl - Dr. Eduardo Jesus, Dr.! Raquel França, Dr.! Maria da Paz Hode Figueira da Silva Freitas, Dr. lìsberto Rochinha

[]r. João Francisco FernandesSous Bento0r.a I

XBaixn

Medin

Altn

XMuito Eficaziil

EficazrÍ
Nada eficazJ

:d Nao lmplementada

Xlmplementada;;l

l. Análise, prÉvia, dos dncumentns e prlress0s;

2. Redaçãn nlara e nbjetiva du serviçn snlicitado

|:

Baixu (2)

Medir (2)

Baixa (l)

l. e7.

Secretário Regional

Ihefe do Gabinete

[]r. Rui Insta

[]r.ê Maria da Faz

flode Figueira da

Silva Freitas,

[]r. lìnbertn

Rochinha Sousa

Dr. João Franciscn

Fernandes*

lnintegibilidade dos d chos



ANEXI II

ldentificação de riscos e medidas de mitigaçã0 - Direçeo lìegional dn

Turismo (DlìT)



Âtrasn nn tratamentn, distribuiçan e expediçãn da cnrrespnndÊncia.

Alta (3)

lr4Édio (2)

Alto (E)

X

3. Monitnriz sistemática

lmplementada

Nao lmplementada

l. Irganizaçãn dn trabalho;

2. Segregação de funçoes;

Nada eficaz

Eficaz X

Muitn Eficaz

Alto

MedÌn

Baixn X

[onsÌa do PPRHI de 2018, como responsáveis, Dr.3 Raquel Brazão de [astru e Dr.E Dorita Mendonça. Tudavia, desde nVnVZllS a [Jr.e Bárbara Spínola

assumiu a 0ireçãn de Serviços de lnformação e Projetos Turísticos. A 0r.! Oorita Mendonça É desdeZl/ll/Zil7, Diretora Regional do Turismo. [um a

publiuação da Fortaria n.e \lDlZDZl de julho de julho a Direção de Serviços de Eventos ïurísticos fundiu-se com a Direção de Serviços de lnformação e

Projetos Turísticos, ficando como responsável destas áreas a [ìr.3 Bárbaru Spinola. Fsi criada a Direção de Serviços de Planeamento e Eestão de Recursos,

tendo ficado responsável a Dr.a Raquel Brazão de [astrs. [oi ainda criada a Direção de Serviços de lualificação Turística, tendo ficado cumo responsável a

[Jr.e Iora Teixeira.

1.a3.

[)r.a Raquel

Erazão de [astrn
e [Jr.a BÉrbara

Spínnla e Dr.q

Inra Teixeira*



[onsta do PFlìflI de 2ü8, como responsáveis, [)r.a llaquel Brazão de [astro e [)r.a Dorita Mendonça. Todavia, desde \Vll/Lllïa [)r.a Bárbara Spínola

assumiu a 0ireçao de Serviçns de lnformação e Projetos TurÍsticos. A 0r.! Dorita Mendonça é desdeZl/ll/lil7, Diretora Regional do Turismo.[om a

publicação da Purtaria n.s 371/2021 de julho de julho a Direção de Serviços de Eventos Turísticos fundiu-se com a 0ireção de Serviços de lnformação

e Frojetos Turísticos, ficando como responsável destas áreas a Dr.! Bárbara Spinola. Foi criada a Direção de Serviços de Planeamento e Eestão de

Recursos, tends ficado responsável a Dr.a Raquel Brazão de lastro. Foi ainda criada a Direção de Serviços de 0ualificação Turística, tendo ficado cnmo

responsável a 0r.a Iura Teixeira.

XBaixo

Mediu

Altn

Muito Eficaz

XEficaz

Nada eficaz

Não lmplementada

Xlmplementada

ão sistemiítica.3. Mn

l. 0rganizaçãn do trabalho;

2. Segregação de funçoes;

Alto (E)

Medio (2)

Alta (3)

1.a3.

[)r.a Raquel Brazãn

de lastrn e []r.q

Bárbara Spínola e [)r.a

Iora Teixeira*

Atraso na análise e encaminhamento interno dos processrs constantes do sistema de gestãn dnnumental.



Falta de rBSBrva relativamente à informação contida nn prnEBSSn.

Baixa (l)

Alto (3)

MÉdio (3)

L Prnmoçãu de açnes de sensibilização para envolvimentn dns trabalhadnres na identificaçãn dos assuntns que carecem de especial

tratamento em matÉria de segredo profissinnal.

l,,q'lÍ1ftl.iÈts.i:llJ;., lli r:tflh*b-tna.effii;r -.1e' : - ,''.', 
;i:i;, :ti.f i:: rïi*i:.

Xlmplementada

Nãu lmplementada

Nada eficaz

XEficaz

Muito Efinaz

Altn

Medin

Baixn X

lonsta do PPlìfl[ de 2il8, como responsáveis, 0r.a Raquel Brazão de [astro e [Jr.! Dorita Mendonça. Todavia, desde nVU/2118 a [)r.a Bárbara Spínola

assumiu a Direção de Serviços de lnformação e Projetos Turísticos. A [}r.a Dnrita Mendonça ê, desdeZl/ll/Zil7, lliretora Regional do Turismo.[um a

publicação da Portaria n.e31l/2021 de julho de julho a 0ireção de Serviços de Eventss Turísticns fundiu-se com a 0ireção de Serviços de lnformação e

Projetos TurÍsticos, ficands como responsável destas áreas a [)r.! Eárbara Spinola. Foi criada a Direção de Serviços de Planeamento e Gestão de Recursss.

tendo ficado responsável a [)r.! llaquel Brazão de [astro. FoÌ aÌnda criada a [ìireção de Serviços de [ualÌficação Turística. tendo fìcado como responsável

a 0r.a [ora Teixeira.

t.

Dr.a Raquel Brazão de

lastro e []r.a Bárbara

Spínola e Dr.Ê [ora
Teixeira*



t.

Dr.e Raquel Brazão de

lastrn e Dr.a Bárbara

SPínlla x

hnsta do P PR[lI de 2018, como responsáveis, 0r.q Raquel Brazão de Iastro e Dr.a Dorita Mendonça. Iodavia, desde ll/ll/2018 a Dr.Ê Bárbara Spínola

assumiu a Diteção de Serviços de lnformação e Projetos Iurísticos. A [)r.Ê [ìorita Mendonça é desde 2l/lr8/2017, Diretora Regional do Turismo.Iom a

publicação da Portaria n.e 371/7021 de julho de julho a [)ìreção de Serviços de Eventos Turísticos fundiu-se com a [Jireçãn de Serviços de lnformação e

Projetos TurÍsticus, ficando como responsável destas áreas a Dr.a Bárbara Spinola. Foi crìada a l}ireção de Servìços de Planeamento e Gestão de Recursos,

tendo ficado respnnsável a Dr.a Raquel Brazão de Iastro.

lìecomendaçãn

xNnta

XBaixn

llisco lìesidual Medio

Altn

Muitn Eficaz

Eficácia XEficaz

Nada eficaz

Nan lmplementada
lmplementaçãn

Xlmplementada

IbservaçoesAvaliação das medidas de cnntrnln

l. Designação de um respnnsável pela verificaçãn anual das condiçnes de acondicinnamentn dns douumentos e elabrração de infnrmaçãu

superinr reptrtando eventuais descnnfnrrnidades e prnpnndo, se neressárin, medidas de intervençãn.

Mecanismn de lnntrolu B lr4itigação

conÍnrme PPlìII[ 2fl8

MÉdir (3)lìisco

Alto (3)lmpactn Previsto

Baixa (l)Probabilidade de IcnrrÊnria

[ìeteritraçãn de dtcumentos nu extravio. por deficiente acondicinnamentr ou utilização de materiais cnm má qualidade para acomodação

e/nu classificaçãn de processos.
Fatnr de Risco

l1TSPIl'lSA\,TL

PFlìfi[zfl8
ETSTÃI D[[I]MEÌ'ITAI



Planeamento inexistente ou deficiente nas ações a desenvolver e na intenção de contratar em geral.

lúedia (2)

Mcdin (2)

Medio (4)

l. lmplementaçãn de prncedimentns que vinculem cada unidade nrgânica a pr0gramar antecipadamente as suas necessidades.

2. [)esignaçan de nesponsáveis setnriais para inventariaçã0, anual, das necessidades dos diversos serviçns.

Xlmplementada

Nãn lmplementada

Nada eficaz

Eficaz x

Muito Eficaz

Altu

xMedin

Eaixn

[)r.a Raquel Erazãn de

lastro e Dr.a Bárbara

SPínnla*

1.a2.

[onsta do PPIIHI de 2ilE. como responsáveis, [)r.s Raquel Erazão de Iastro e [lr.e t)orita Mendonça. Todavia, desde ïVDVZEIS a I)r.Ê Bárbara

Spínola assumiu a Direçãt de Serviços de lnformação e Projetos Turísticos. A 0r.s 0orita Mendonça ê desde21/ll/2[17, Diretnra Reginnal do

Turismo.

i: i il:.;

_. _ì- i : j_- j , -.



[onsta do PPRHI de 2ilE, como responsáveis. [)r.a Raquel Brazãs de Iastro e [ìr.a Dorita Mendonça. Todavia, desde ll/ll/2llï a Dr.a Bárbara

Spínola assumiu a Direção de Serviços de lnformação e Prujetos Turísticos. A Dr.a [ìorita Mendonça É desdeZl/10/7il7, Diretora lìegional do

Turismo. Iom a publicação da Portaria n.s31l/2021 dejulho dejulho a [)ireçao de Serviços de Eventus Iurísticos fundiu-se com a Direção de

Serviços de lnformação e Projetos Turísticos, ficando como responsável destas áreas a Dr.a Bárbara Spinola.

XEaixo

Mcdio

Alto

Muitn Eficaz

XEfiraz

Nada eficaz

L,:,

l. lÌefinir B caracterizar por escritr ESSas respunsabilidades, em documentn estruturado a divulgar por todas as unidades

orgânicas, corpnrizadn num manual de prncedimentrs internos.

Parte substancial das decisnes executam regulameniação Bspecífica. nacional e comunitária.

Esta medida, parsialmente implementada. carece de cnnstante acompanhamentn, revisãn

e desenvolvimento face à sua importância pelo quB, apesar de aplicada, carece de uma

melhoria estrutural e contínua

X

ue sustentam.é suficiente, nomeadamente indicandn as normasIal fundamenta

Nãn lmplementada

lmplementada

Medio (4)

MÉdio (2)

MÉdia (2)

L

Dr.a lìaquel Brazãn

de lastro e []r.a

Bárbara Spínrlax

Ibservância dns princípios legais na elaboração de projetos e cadernos de encargns e de uma adequada definigão dos requisitos

tÉcnicns e de definição formal das responsabilidades de cada um dns interventnres nn processo de aquisição de bens e de serviçns

e nas em0reitadas, nas suas diversas Íases;



Ionsta du PPRfl[ de 2018, como responsáveis. Dr.a Raquel Brazão de Iastro e [)r.a Dsrita Mendonça. Iudavia, desde il/il/2018 a [ìr.!
Eárbara Spínola assumiu a Direção de Serviços de lnformação e Projetos Turísticos. A [)r.a 0orita Mendonça É desde2l/11/2017, Diretora

llegional do Turismo. [om a publicação da Portaria n.e 311/2BZl de julho de julho a Direção de Serviços de Eventss TurÍsticos fundiu-se com

a 0ireção de Serviços de lnformaçãn e Projetos Turísticos, ficando coms responsável destas áreas a Dr.a Bárbara Spinola.

XBaixo

Medio

Alto

Muitn Eficaz

XEficaz

Nada eficaz

Nao lmplementada

lmplementada X

l. Necessidade de pruceder a um anompanhamentn e atlaliaçã0 do desempenhu dn fornecednr/prestador de

serviços/empreiteiru.

Alto (E)

Alto (3)

MÉdia (2)

t.

[)r.q Raquel Brazãn de

Iastro e 0r.a Bárbara

SPínolax

Repetição de processos. lìeincidÊncia nos Íornecednres utilizadns sem consulta a terceiros - dado que ns eventns sãn pela

sua natureza repetidns nos anns pusteriores, tendÊncia de repetir os fornecedores



Falhas no sistema de cnntrnlo interno

Baixa (l)

Medio (2)

Medio (2)

l. lmplementaçãn de mecanismns internos de cnntrnln que permitam detetar situaçoes indiciadnras de cnnluin entre cnncnrrentes e de eventual

favorecimentn pelns funcinnárins.

entada Xlm

Não lmplementada

Nada eÍicaz

Eficaz X

Muito Eficaz

Alto

l'4cdio

Baixn X

[onsta do PPRflC de 2016, csmo responsáveis, 0r.! Raquel Hrazãn de [astro e 0r.! Dorita Mendonça. Todavia, desde il/il/2018 a [lr.a Bárbara Spínola

assumiu a Direção de Serviços de lnformação e Projetos Turísticos. A Dr.! [Jorita lrlendonça ê desdeZl/ll/2il7, [Jiretora Regional do Turismo.Iom a publicação

da Portarìa n.e31l/2l2ldejulho de julho a Direção de Serviços de Eventos Turísticos fundiu-se com a [}ireção de Serviços de lnformação e Projetos TurÍsticos,

ficando cums responsável destas áreas a 0r.! Bárbara Spinola.

L

0r.a Raquel Brazão de

Iastrn e Dr.a Bárbara

SPÍnnlax



[snsta do PPRHI de 2il8, comu responsáveis, [)r.a Raquel Erazão de Iastro e Dr.q [)orita Mendonça. Iudavia, desde il/il/ZUl8 a Dr.3

Bárbara Spínola assumiu a [)ireção de Serviços de lnformação e Projetos Turísticus. A [Jr.q [)orita Mendonça é desde2n/fi/2ü17, [Jiretora

Regional do Turismo.[um a publicação da Portaria n.s 3ll/2021de julho de julho a Direção de Serviços de Eventos Turísticos íundiu-se

com a 0ireção de Serviços de lnformação e Projetos Turísticos, ficando como responsável destas áreas a [)r.q Bárbara Spinola.

XBaixn

Mcdio

Alto

Muitn Eficaz

XEficaz

Nada eficaz

Nao lmplementada

X

LÌ *:;iffis#fiiiï,iffi $:ffi iiiìiiiijÍ
lmplementada 

_l

l. A decisão de atribuição do benefício deve ser bem fundamentada.

2. A decisão trmada deve respeitar os princípins cnnstitucionais de salvaguarda du interesse públicn, igualdade,

prnporcionalidade e livre concorrência. Parte substancial das decisnes executam regulamentaçãr especÍfica, nacional e

comunitária. Tal fundamentação É suficiente, nomeadamente indicandr as normas que lhe competÊncias e/nu atribuiçoes

para a conDESSã0.

Medio 0)

Medio (2)

Baixa (l)

l. a2.

0r.a Raquel Brazão de

lastro e Dr.a Bárbara

SPínolax

lnnstituição e sistematização de um prrcesso para cada pedido de cnncessãn de benefícirs púhlicrs.



Emissão de pareceres sobre instrumentns de Eestãn Territnrial (lET'S), que pndem ter reflexos em interesses de

investimentos de entidades prìvadas.

MÉdia (2)

Baixn (l)

Baixo (2)

Parte substancial das decisões executam regulamentação específica, nacinnal e comunitária. Tal fundamentaçãn É suficiente,

nomeadamente indicando as normas que lhe cnnferem cnmpetÊncias e,/ou atribuiçfres para a concessão. Processo de emissãn

de pareceres assenta numa segregação de funçoes, existindo 3 fases em que intervÊm diferentes pessnasís nível: emissão de

parecer tÉcnico;2s nível de decisão intermÉdia: Diretor de Serviçns que n submete ao [)iretor Regional e que decide ou

suhmete an Secretárin Regional a decidir a final. I parEEBr É dirigidn a uma outra entidade pública constituindo um elementn

X

NgBESSAPIO atn

Nan I lementada

do

lmplementada

Nada eficaz

Eficaz X

Muitn Efiraz

Altn

Medin

Baixo X

[]r. Eil lamachn



[]r. Eil Iamarhn

lìecomendaçao

XBaixo

lìiscn lìesidual Medin

Altr

lvluito Eficaz

Efiná c i a XEfiraz

Nada eficaz

Nan lmplementada
lmplementaçãn

Xlmplementada

IbservaçnesAvaliaçao das medidas de controln

Prncessr de emissão de pareceres assenta numa segregaçãn de funçues, existindo 3 fases em que intervÊm diferentes pessoas:

lq nível: emissão de parecer tÉcnico; 2q nível de decisão intermédia: Diretor de Serviçrs que r submete an Diretrr Regional e

que decide nu submete an Secretário lìeginnal a decidir a final. I parErBr É dirigidr a uma rutra entidade pública cunstituindr

um elementn necessárir para a instruçãr dn prncessn. I parecer É emìtidn no âmbito de um procedimento camarário de

licenciamento de rbras, snbre pedidus de informação prÉvia e projetos de arquitetura dns empreendimentrs turísticns sob a

alçada da SRETI/[)lìT. I parerer pnde ser pedido quer pela [âmara Municipal, quer pela SRA/[)ireçãr lìegirnal do Irdenamento

do Ierritúrio e Ambiente DlìITA e pelo particular (n promotrr do empreendimento), neste casr antes de dar início ao

prncedirnentr camarário.

l-lma vez quB n0 pr[cessn pode haver crmn interlnrutrr uma entidade privada, ha algum risco. embnra baixn.

0everá ser equanionada a hipútese de revisãn, por amnstragem, de alguns destes processrs por uutra equipa de técnicos.

Mecanismo de Iontroln e Mitigaçãn confnrme FPRlll
2üË

Baixn (2)Risco

MÉdiu (2)lmpacto Previsto

Baixa (l)Frobabilidade de 0unrrÊnuia

Emissãr de parereres snbre pedidrs de infurmaçãn prÉvia e projetos de arquitetura dos empreendimentos turísticos snb a

alçada da DlìT que pode ter reflexns em interesses de investimentns de entidades privadas.
Fatnr de lìisrn

|"lISPINSAVEL

PPlì[I[ 2OIT
[lJALtFt[AçÃ[ 0A IFE|ìTA-EÌi4tSSm 0E FAIìEIElìES N[ ÂMBtT[ D[S Flì[[ESSIS DE LTlEl\lflAlvlENTI DE EMPIìEEN0Tl'4ENTIS E AnVTDADES TURÍST|lAS



Atribuican (aprovacão) da classiÍicacãn ans empreendimentos turísticns snb a alçada da 0lÌT

Eaixa (l)

Baixn (l)

Baixn (l)

lntervenção da S|ÌTI/[)lìI na atribuiçãn da classificação (nu revisãn da anteriormente atribuída - de 5 em 5 anos) a um

empreendimento turísticn. A decisãn final sobre o pedidn É tomada apús a realizaçãn de uma auditoria ao empreendiments, em

regra feita por dnistÉcnicns que elabnram uma informaçãn de serviço propnndn a atribuiçãn da classificação (nu a não

atribuição). Essa infnrmação de serviço É analisada a dois níveis intermÉdios de apreciação -[hefe de DÌvisãn e Diretnr de

Serviçns - e submetida ao Diretnr Reginnal do Turismn, para decisãn Íinal. llma vez que n0 prncesso há cnmn interlncutnr uma

entidade pnivada, he algum riscn, embnna baixo.

Deverá ser equacionada a hipútese de revisãn, pnr amnstragem, de alguns destes processns pnr nutra equipa de tÉcnicns.

xlmplementada

Nnn

Nada eficaz

Eficaz x

Muitn Eficaz

Altn

Medin

Eaixo X

[Jr. Eil [amachn



XBaixnffiH
Medin

Alto

Muitn Eficaz

Eficaz

Nada eficaz

Nao lmplementada

Xlmplementada

Is pedidos sãr feitos por privados. No processo decisúrio internn a pretensãr É apreciada por um técnicn que produz uma informação

de serviço, que vai depnis a parecer nu a despachn do Diretor de Serviçns - e submetida ao Diretnr Regirnal do Turismo e Secretário

Reginnal para decisão final. llma tlez que n0 prnDBSSo há cnmo interlocutnr uma entidade privada, há algum riscn, embora baixr.

[)everá ser equacionada a hipútese de revisãn, por amostragem, de alguns destes processns por outra equipa de tÉcnicos.

Baixn (l)

Baixo

Baixa (l)

[jr. Eil Iamachn

Apreciação dos pedidns de aprnvaçãn drs títulos constitutivos dos empreendimentus turísticos (condiçãn para ser pnssível a venda de

fraçoes dos empreendimentos nns Easos Em que a lei admite essa venda).



lperações ligadas a mndalidades afins de jngns de fnrtuna 0u azar que impliquem nbtenção de valnres ecnnómicns para 0s

participantes. Auditnria e Fiscalizaçãn das nperaçnes turísticas.

MÉdia (2)

MÉdin (2)

Mcdin (4)

Is pedidns sãn feitns por privadns nu entidades públicas. No processo decisúrin internn a pretensãn É apreciada pnr um tÉcnico que

produz uma infnrmaçãn de serviçn, que vai depnis a parecer nu a despacho dn Diretnr de Serviçns - e É submetida a aprnvação do

Diretnr Regional dn Turismn. A aprnvaçãn das operaçoes está sujeita ao regime previsto na lei, sem atribuìçãn de pr'Émios em

dinheirn, sendo a fiscalizaçãn das nperaçoes de apuramento efetuada em conjunto com entidades policiais.

Análise de reclamações sindicada peln lhefe de Divisãn e peln Diretnr de Serviçns.

Auditnria e fiscalização É sempre uonjunta, pelo que há risco diminuto.

lmplementada

Nan

Nada eficaz

EÍicaz

Muitn Eficaz

Alto

MÉdio

Baixn

Estas competÊncias passaram para a A|ÌAE

[Jr. Gil lamachn



Alves, Dr. Francisco Hnde, [ìr.a Maria da Paz Rodrigues, Dr.a Teresa Pais, Dr.a Ana Margarida

[amachn, Dr. Filipe Eettencourt, [}r.a Márcia Snusa. Dr.q Lídia Ferreira, Dr.e Sflvia lhícharn, Dr.s Teresa Klut, [)r.a Eregúria Pereira.

[ìr.a Hrudia Faria, 0r.a Rita Rndrigues, [)r.a Marisa [nsta

Dr.a Teresa Brazãn. 0r.e Eraça

XBaixn

Medio

Alto

XMuitn Eficaz

Eficaz

Nada eficaz

X

Neo lmplementada

lmplementada

l. Estipular mecanismos de acnmpanhamentu

2. Relatúrios de execução periúdicos.

Baixo (2)

Medin (2)

Baixa (l)

I e2*
[)iretnr lìegional

Diretores de Serviço

[]iretores de Museu

Falta de cnntroln da execução do contratn



lndefinicão das responsabilidades de cada um dos intervenientes nn processo

MÉdia (2)

Medio (2)

Medio (4)

l.ldentificar gestores de processos

Z.For cada prurBssn de despesa indicar pessoa 0u pessnas que nele intervêm e respetivas funçnes.

lementada Y

Nãn lmplementada

Nada eficaz

XEficaz

Muito Eficaz

Altn

XMedio

Baixn

I e2*
Diretor lìegional

[}iretores de Serviçn

Diretores de Museu

[]r.! Teresa Brazão, []r.a Eraça Alves, []r. Franciscn Hnde, Dr.! Maria da Paz Rodrigues, Dr.s Ieresa Fais, []r.a Ana Margarida Iamacho

[ìr. Filipe Bettencnurt, [)r.a Márcia Sousa, Dr.Ê Lídia Ferreira, [)r.a Sílvia [hícharn. [)r.e Teresa Klut, [)r.E Gregúria Pereira, [)r.a llgudia

Faria, []r.a lìita Rodriques, []r.a Marisa losta



[ìr.a Teresa Brazã0, Dr.a Eraça Alves. Dr. Franciscn Hode, [)r.a lr4aria da Paz lìndrigues, Dr.a Teresa Pais, [ìr.B Ana Margarida

[amacho, [Jr. Filipe Bettencourt, []r.a Márcia Sousa, Dr.a LÍdia Ferreira, Dr.a Sílvia Ihícharn, [Jr.a Teresa Klut

Baixo

XMedio

Altn

Muitn Eficaz

XEficaz Algumas dificuldades burocráticas.

Nada eficaz

l. Plann de atividades;

2. Previsão de despesas a realizar;

3. Elaborar planns de atividades suficientemente pnrmenorizadns e calendarizados;

4. Previsão de despesas de curto e mrÉdin prazo.

Algumas dificuldades de planeamento.
X

Neo lmplementada

lmplementada

MÉdio (4)

Mcdin (2)

Media (2)

la4*
[liretor llegional

Diretores de Serviço

[Jiretores de lúuseu

Faha de planeamento / lnexistÊncia de sistema de avaliação das necessidades



llso indevido de valores de receita arrecadada

Media (2)

Mcdio (2)

Medin (4)

l.Registn de todos os montantes arrecadadns;

2.Verificaçnes;

3. Elaboraçãn, aprnvaçãn e implementação de Manual de Prncedimentns;

4.Monitorização periúdica do cumprimento das regras estabelecidas;

S.Verificaçoes planeadas anualmente;

E.Verificação aleatúria dn controlo dierio de movimentn de caixa.

lmplementada X

Neo lmplementada

Nada eficaz

Eficaz X

Muito Eficaz

Altu

Medin X

Baixo

laE*
[ìirigentes máximos dus

serviços que cobram

receitas

B

Trabalhadnres

incumbidos de cubrar

receitaedeatratar

admin istrativamente.

Dr.a Teresa Brazãn, []r.q Eraça Alves, [Jr.Ê Teresa Pais, [Jr.e Ana Margarida Iamachn, [Jr. Filipe Bettencnurt, [Jr.a Márcia

Sousa, Dr.a Lídia Ferreira, []r.e Sílvia lhícharn, []p.q Teresa Klut e Trabalhadnres incumbidos de cobrar receita e de a tratar

administrativamente



[)r.a EraçaAlves Diretora de Serviços; Dr.aTeresa Pais, [)r.aAna l'largarÌda lamacho, Dr. Filipe Bettencourt, [ìr.a MárcÌa

Snusa, [jr.a Lídia Ferreira, [Jr.a Sílvia [hícharo, []r.a Teresa Klut Diretores de Museus

Baixo

XMcdin

Altn

XMuito Eficaz

Eficaz

Nada eficaz

L lnventariação das obras;

2. [ontrnln permanente das salas de exposição;

3. Sistemas, equipamentos e serviçns de segurança.

4. Atualizaçãn permanente de bases de dadus de inventário de bens culturais;

5. N.s suficiente de vigilantes nas salas de expnsiçãu

E. lmplementação de sistemas e tecnnlngias de segurança nus edifícius (museus);

7. Monitorização e verificações periúdicas

E necessárin proceder à reestruturação do sistema de segurança:

Necessidade de reforço de recursos humanns

X

Nan I

lementada

lementada

lr4Édio (3)

Altn (3)

Baixa (l)

la7*
Diretor de Serviçns

[]iretores de Museus

Roubn e furto de nbras de arte dss museus

' '.'. t-.tl ,li r'ì!



Ionflitn de interesses

Baixa (l)

Baixn (l)

Baixo (2)

l. Ëarantia de que ns intervenientes n0 proEBSSn não tÊm interesse direto nu indireto no resultadn final;

2. [bservância das disposiçoes legais e regulamentares que previnem n conflito de interesses no âmbitr dos

prncedimentns administrativos.

Xlementada

Nao lmplementada

Nada eficaz

Eficaz X

Muitn Eficaz

Altn

Medin

Eaixn X

[)r.a Teresa Brazão [)iretora Regiunal; 0r. Francisco üode [}iretnr de Serviçns

,n*
tE I

Diretor Iìeginnal

Diretor de Serviços



[)r.a Teresa Brazãn Diretora Reginnal; 0r. Franciscr flnde [ìiretor de Servi

XBaixn

MedinfliiJ

Alto

Muitn Eficaz

XEficazffi,iJ
fd Nada eficaz

l.Escrutínin da existÊncia e da qualidade dns factns sustentadores do parecer;

2. ExistÊncia de mais de um grau de apreciação dn mÉrito dns pareceres.

X

Não lmplementada

lmplementada

Medio (4)

Mcdio (2)

Media (2)

Diretnr lìegional

[}iretor de Serviçns

I e2*

Falta de fundamentação



[)iscricionariedade na apreciação dns projetos

Baixa (l)

Alto (3)

MÉdio (3)

l. lbseruância de critÉrios de análise claros e objetivns;

2. FxistÊncia de mais de um qrau de apreciação do méritn dos pareceres.

X

Nan lmplementada

lementada

Nada eficaz

Eficaz

Muito E{icaz X

Altn

Medio

Baixn X

[ìiretor lìegional

Diretnr de Serviços

le2*

Dr.a Teresa Erazão Diretora Reginnal; [Jr. Francisco Hnde Iiretnr de Serviçns



[lr.E Teresa Brazão Diretora Regional; Dr.Ê Maria da Faz Rodrigues, Dr.a [átia ilim, [)r. Donato Macedn, [)r.a Heudia,

Faria, Dr.E Maria Emídia lnsta Membros da lomissãn de Análise e Acnmpanhamentn

XBaixn

MÉdio

Altu

Muitn Eficaz

XEficaz

Nada eficaz

l. Earantia de que os intervenientes n0 processn de seleção nãn tÊm interesse diretn ou indiretn nn resultado final.

2. Ibservância das dispnsiçoes legais e regulamentares que previnem o conflitn de interesses no âmbito dns

prncedimentns administrativos.

Xlementada

Nãn lmplementada

Baixo (l)
Baixo (l)

Baixa (l)

le2*
[ìiretor lìegional

Membros da Inmissão

de Análise e

Acompanhamentn

Innflitn de interesses



lnexistÊncia ou fraco cuntrolo da execução dos projetns apoiados

Eaixa (l)

Alto (3)

MÉdin (4)

l. Acnmpanhamentn regulan e periúdicn das açoes desenvolvidas n0 âmbito dn projeto apniado;

2. ExigÊncias de lìelatúrios de Execuçãn dns projetns devidamente ducumentados.

Xlmplementada

Nao lmplementada

Nada eficaz

Eficaz

MuÌtn Eficaz X

Altn

Mcdin

Baixn X

[)n.a Teresa Erazão Diretora Reginnal; Dr.s Maria da Paz Rodrigues. [ìr.a letia ilim, [)r. Dnnato Macedo, [}r.a fliludia,

Faria, [Jr.a Maria Emídia Iosta Membros da [omissãu de Análise e Acompanhamentn

I e2*

0iretnr Iìeginnal

lúembros da Iomissão

de Análise e

Acompanhamentn



0r.a Teresa Brazão Diretnra Reginnal; 0r.a Maria da Paz Rndrigues, 0r.e látia ilim, 0r. [ìnnatr Macedo, 0r.n flaudia,
Faria, []r.e Maria Emídia Iosta Membrns da [omissãn de Análise e Acnmpanhamento

XBaixn

Ìvledio

Altn

YMuito EÍicaz

Eficaz

Nada eficaz

l. lnnfronto entre n prnjeto, os critÉrios da sua apreciação e as finalidades que se pretendem atingir cnm o apoio.

2. [umprimento do quadro legal e regulamentar aplicável;

3.ExigÊncia de atas das reunines da lnmissãn de Análise e Acompanhamento;

4. ExistÊncia de mais de um grau de apreciação das prnpustas de decisãn.

Xementada

Nan lmplementada

MÉdin (3)

Baixo (l)

MÉdia (2)

la4*
[}iretor Regional

Membros da Inmissãn de

Análise e Acompanhamento

Falta de fundamentação nas decisoes



[)ismicionariedade na apreciação e qualificaçãn dos projetns candidatadns

MÉdia (2)

MÉdin 0)

Medio (4)

l. Fixação de critÉrirs de seleção clarus e ubjetivos;

2. [umprimentn do quadro legal e regulamentar aplicável;

3. ExigÊncia de atas das reuniões da Iomissão de Análise e Acompanhamentu

4. ExistÊncia de mais de um grau de apreciação das prnpnstas de decisã0.

lmplementada X

Não lmplementada

Deverão ser fixadns nnvos criiÉrins adaptados às novas realidades e ao Programa

de Eovernn

Nada eficaz

Eficaz

XÌvluito Eficaz

Alto

Medin

XBaixn

[ìiretnr lìeginnal

Memhrns da lnmissão de

Análise e Acompanhamentn

la4*

[Jr.a Teresa Brazãn Diretora Reginnal; Dr.a Maria da Paz Rodrigues, []r.a látia Ilim, [Jr. Donatn Macedn, []r.a [láudia, Faria,

0r.s Maria Emídia Insta Membros da Iomissão de Análise e Acompanhamentn



[)r.a Teresa Erazão Diretora lìeginnal

XBaixn

Medio

Alto

Muito Eficaz

XEficaz

Nada eficaz

Nãn lmplementada

Será necessário atualizar 0 prlgrama de cnntrnln dncumental dos serviçns de

Expediente da [)R[, para um melhnr acnmpanhamento da execução das decisnes

Xlmplementada

l. Acompanhamento regular e periódicn da execução das decisoes, instruçoes e orientaçnes e aferir do grau e

tempestividade do seu cumprimento.

Medio (4)

Medio (2)

Media (2)

l*
Diretor lìegional

Falta de cnntrnln da execução das decisnes, instruçoes e demais orientaçles de serviçn.



[ìiíiculdade de implementação de regras, orientaçoes e prncedimentos

Eaixa (l)

Altn (3)

MÉdio (3)

l.Elaborar, aprovar e divulgar manuais de procedimentos e monitorizar a sua

2. Estabelecer responsáveis peln cumprimento das decisnes, instruçoes e medidas.

implementação;

lmplementada

ffiffi i:l::
.ú:r:a:. 

1

X Tendn em cnnta as alteraçoes nrgânicas e a evnluçãn do serviço, constatou-se que

É necessárin atualizar ns rnanuais de prncedimentnsNão lmplementada

Nada eficaz

Eficaz

Muitn Eficaz X

Altn

Mcdio

Baixn X

I e2*
[)iretor [{eginnal

0r.a Teresa Brazão Diretora lìeginnal



[)r.a Teresa Brazãn Diretnra Regional

XBaixn

Medio

Alto

Muito Eficaz

XEficaz

Nada eficaz

l. Estabelecimento de formas e meins de comunicaçãn Ìnterna expeditos, efÌcientes e eficazes, E que operem nos dois

sentidns (de dentro para fora e de fora para dentro)

X

Não lmplementada

MÉdio (4)

MÉdin (2)

MÉdia (2)

l.*

0iretor lìegional

Deficiente cnmunicação interna

-::_j i ;li "i

:..,.



ANEXI III

ldentificação de riscos e medidas de mitigaça0 - Direçãn lìegional da

Iultura (Dlì[)



[)r.a Teresa Brazão; Dr.e Eraça Alves, Dr. Francisco Ihde, [lr.q Maria da Faz Rndrigues, [)r.! Teresa Pais, [)r.a Ana Margarida

[amachn, [ìr. Filipe Bettencourt, Dr.! Márcia Sousa, Dr.s Lídia Ferreira, [ìr.! Sílvia Ihícharo, [)r.! Ieresa Klut. [ìr.a Gregúnia Pereira,

[)r.a Hiiudia Faria, []r.a Rita lìodriuues, []r.a Marisa [osta

XBaixo

Medio

Alto

Muito Eficaz

XEficaz

Nada efícaz

l. Garantia de que os intervenientes n0 processo nãn tÊm interesse direto uu indiretn nn resultadn final.

2. Ibservância das disposiçoes legais e regulamentares que previnem o cunflitn de interesses no ârnbito dns procedimentos

a dministrativo s.

^
Não lmplementada

lementada

Baixo (2)

MÉdin (2)

Baixa (l)

I e2*
Diretor Regional

Diretores de Serviço

Diretures de Museu

Ionflito de interesses



Nãn cumprimentn das nnrmas legais aplicáveis

Baixa (l)

Medin (7)

Baixo (2)

l. Apnio jurídico adequadu

2. Disponibilizaçãn dos diplomas legais atualizadns, dnutrina e jurisprudÊncia;

3. Facultar recurs0s humanns qualificadus;

4. Acompanhamentn permanente dus meios de publicitação e difusão legislativa, dnutrinal e jurisprudencial.

lmplementada X

Nao lmplementada

Nada eficaz

Fficaz X

Muito Eficaz

Altn

Medio

Baixn X

la4*
0iretor Regional

na qualidade de

lnspetnr Regional

[)r.s Teresa Brazãn [)iretnra Regional



[ìr.a Teresa Brazãn [)iretora Regional

XBaixo

Medin

Alto

Muitn Eficaz

XEficaz

Nada eficaz

Nao lmplementada

Xlmplementada

l. Estipular critÉrios de rigor, transparÊncia e ohjetividade;

2. Exigir fundamentação legal e factual suficiente.

Eaixo (l)
Baixo (l)
Baixa (l)

lal'
Diretor llegional

na qualidade de

lnspetor lìegional

Falta de isençãn



lnnÍlito de interesse

B atxa (l

Mediu (2)

Baixn (2)

l. Earantia de que os intervenientes n0 prncessn nãn tÊm interesse direto ou indiretn nn resultado final.

2. [bservância das disposiçoes legais e regulamentares que previnem o conflito de interesses nn âmbito dos procedimentns.

Xlmplementada

Nan lmplementada

Nada eficaz

XEficaz

Muitn Eficaz

Altn

Medio

Baixn Y

I e2*
Diretnr Reginnal

na qualidade de

lnspetor Reginnal

[ìr.e Teresa Brazãn [)iretnra lìegional




